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ESTADO DE SERGIPE
MUNICIPIO DE PACATUBA

Oficio S/N

Pacatuba/SE, 23 de abril de 2O21.

Prezada Senhora Manuella Almeida Martins,

O município de Pacatuba, está precisando de fazer manutenção nas

estradas vicinais, existe uma Ata de Registro de preços do Município Brejo
Grande/Se, para Manutenção Preventiva e Corretiva de Estradas Vicinais dos
Povoados, deste município, e o mais economicamente viável, desde que do
ponto de vista legal os procedimentos estejam plenamente regulares, é a

adesão à esta referida Ata, e conforme Orçamento feito no ORSE pelo
engenheiro do município ( em anexo ) esta Ata está com preço abaixo de

merca do.
Segue em anexo Ata de Registro de Preços no OOL/2O21.
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J SEA NIO s

retá o Municipal de Obras

A Excelentíssima Senhora

MANUELLA ALMEIDA MARTINS

Prefeita Municipal

Nesta
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DIARIO OFICI
MUNICÍPIO DE BREIO GRANDE - SE

\'':00528 69 P.ig(s)

ATOS DO PODER EXECUTIVO E LEGISLATIVO

a.r,t oi.--tr
ESTADO DE SERCIPE

MLÍ}'ICÍPIO DE BR.EJO GRAÀÍDE

ATA DE REGISTRO DE PIEçOS 01l2O21

o rauNlciPto DÊ üllÊJo GR r{ot, inscdto no cNPl sob o no 13.110.903/0001.77,
lccêirzêdo à P.aça da gandeira. nô 63, Centro, nestô Odôde, Estàdo de sergrpe. doravan:e
áeôomr:lado Mlnicípro, nêatê lto rÊgrês€ntadô pclo s€u Prdalto, S.. cLYStElt FARREfn^

REGISTRO DC PREçO(I, ê ã suô.êsp€Çtlva hornoloeã!ào, ilEOü\rE rêglstràr os preços da
e,,)presê T r c coxsTRuç6!!1, ÉlrPREÉ DtxtgxÍo§ É sÉrvlços:ltELI, cÍ{Prr
36.226.9á21ÍrÍroa-so. eâtãbêlêcida 6 Ruà Tercflclo Sàínpalo, nÔ 532 - GrêgÊru -
Arêcâlu/SÉ, nê!Êc ato reprêsentado Í,oí Tà.crêdo Sllvâ de gouza, portador óa CNH. rtr
0411r553O29 Detran/SE e do cPF nê 024,46,4,.455-79, ât€idendo .s condiÇ6€s previstas , o
in$.Lmento cotlvocâtóío e as Í:onstantes desta Ata dê Rêgistro dc Preços, sujeltàrrdo sÉ u 5

piftes às norms constôntes dls llrs no 10.520/02, no a-666/93 ê .ltêrôçõês, e Decielos ."
2al2o17 e 5312014, e em contormidàdê corn õ dlspo6lçõ€s . s€gulr.

ô1. OO ôÀrrTo
Â prerenta Âlâ t€tn por oõJêto o 96tems de RÉglstro dã Prêçoc pôro Evêotual e Futurô
Coôtratôção dê Ê.fltptasà oãrã SeiviçDs de Manrrtatção PGveôtivc c Coríeuvà dê Estredas
vicrnêrs c,os Povoôdo5, dêste municiplo, em conforÍnídadÉ com às espe<lôcâçõe5 contidas oo5
anexos cleste Edltal de Pregão Fre§endal no 0V2OO21 sRP É seus aneros? ê propostas cê
preços .9re§entada§, dê àcorúo com o arL 55, xI da Lei nô 8.666/93, paÍ§ando tóis
dôclrmento§ a bzer partê lnragrãnle do pa"9eÍtlê inÉtÍlrmênto Êtra todos o§ 6ns de dlrêlto'

02. Íx, REGTr|E OE ÊXECúC.Iú
ô obJeto sêni executado mêdLntê à forma dê axGolção lrdiÍcL, 8oU o reglmê de empl'eítada
por prêço rrnltárlor nog tGÍmQs da lel nc E.666193.

03, DÔ PRÉCO E DAS COflDICôES DÉ P^G§'IiT?O
Ôs sêrviços sêrão execlrtôdos pelos pÍe§os rêglstradolr côílstantês do Anexo I d€6ta Atâ
Elo - 06 paqàmantos scrão efet!ádos â cadâ 6mi3sáo d€ Nota fl§cal, no vàlor corÉspondente
ãs or<te"i dã seívrços, comprovadsmeíte átsndldõ. em até 30 (trlnta) dla6 dõ aprcscntação
dês mesmas no protocgla do otq§o lntGÍçssâdo;
§2' - ra fazer Jus ao pôqamênto. a firurô catltí?tadà deverá aprescírta., nota hscâ1, coín o
iespe<t,uo termo- de reàaimento, atêstàdo 9êlo sctlr compêtênte do MuôklPlo, p'ova d€
.egilaírdàdê parâ com .5 Fázendàs Fêderã|, E*róuà] e t'{Ll.lidpâ|, CeÍtidôe§ de Regulêridêde
de qurtôção Juolo ao INSS, Ê6T5 e CNOT âtu.llzad3s;
gr- ' dennum pgamenio §êtá ê!Í.tuado so ÂdrudlcaÉrto s'lquanto houvor pêírd'ncia áe
iqutdação de obrigaçâo ítnâncdÍê. êm úrtudê dê pÇílâlldâde ori lnâdimplêrdà conffah.]âl;
§ao - Não havêrá, sob hrpót.§ê ôlguma, plgEmeíÍto antÊÉiràdo;
Éso - r,lo caso óe âtraio dc pagEmeôto, aatá utlllzado, prra atrJàllr!ç5o do vâlor íncnoonôoo
ão caput desta êáusula, o lndtcr Nôcionãl dG Pr€ço5.g Cqls imldoÍ - INrc/IBGE;
tr6ô - N.stês .!.Ê4.6 ..tlo rtEluí.!-3 tôá.. .É d.-Pr... qú., dl..t. @ lôdi!-{ameôtê/ dêco,ch
ãa execuçáo do obieto, induslvê qlstos oom pcssoal, êncãrgos soaiâis, trabâlllrstas ê
prêvldenclárlos, àdmlnlstrÊção, trlbutcrs. eYnolstÍr€nto6 e contflburçõe6 de qlralquer naturezâ

oa- Do tt t uÍÍl: pE Ptlco3
Lo harraá rrrrr!Êa da ,rlfDt auÍrú. o pa.lodo da v!g..td. C. rt -

os prÊços rêglstaâdôs poara.ão rêa r?vbtoq êm dacoÍrâírda dÊ evlntual redução dos Preços
prôtlcaaloS ô§ mêÍcado ou cancÉrücb5 por flto quc clqve o cu§to dcts ltrns íêglstrádoa, cabenoo

\il
1

ICP
Bra,€S ^ 

Pr.Í.ftúí. do MunkÍPlo dê EreJo Gr.nd. 8ôía nte â autenticldade

dêstê do.úmênto, d€sdê q!ê visualtràdo atravét do eúe

ww!!,bleiaSrallcér,aarir

Diaío Oficial Atsina.io Eletíonicamênte com Certificado Pâdrão ICP-

Brásll e Píotocolado com CaÍimbo de Tempo SCt dê a.ordo com a

Medida Provisórla 22oo-2 doan. loe de 24.08.01da lcP-Brasil.
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DIARIO OFICI
QUINT Pág(s)

ATOS DO PODER EXECUTIVO E LEGISLATIVO

a.rl. O rttl
N§TADO DE §ERGÍPE

l}t U]§TCIPTO DE BRE"'O GRANDE

ao ôrqão gereneador promoveÍ as nêqodàCõcs Junto aos MjudicatÉ.lo€, obselôdas as
d,spostções contidas na allncá "d" do inçiso U do caput do aÊ. 65 dc Lêt n. 8,6óó, de 1993;
§1o - Quãndo o preço rÊgiltràdo tôTnar-sô sup€rior ao preç9 preUcâdo no meitado por motlvo
superven,eítê, o ór9ro g€rêócjsdor convocará 6 adjudicatários pârá íeateÍto(rarern ê reduçêo
dos preçôs àos vôlores pítticadoê pclo merEâdo;
§2o - O rdJud;etáio obdg6-sê a Íepasaar âõ tiunicipao totu os preço5 e vàncêgens,
ofertâdos ào mêacrdo, sêmpaE gue assas forêm mall vaÍtajcc d0 que qa vleentes;
§3o - Quêndo o preço de mercado tomar-ae sup€Ílor ao6 pÍêCG r€gistrados c o aí.rudicÀtáno
não pudêí cumprlr o 6moromlssg, g ó.9ão gBrcÍldrdôr Fodcrá:
§ilô - Llbeí?r o adjudlcãtário do comproÍnBso agsumido, oà.o ã .omunlcaçÉo ocorrâ àntes da
ai§rnatuGr do termo de Êoôtrôb, c scín adlc!ção dà pênÊlldld€ se cootrmada 3 vcracidade
dos mgtiyo6 ê crírrpaovàntas lpréSentad@;
t3ô - Convocar os dêmalÉ sdjudicaÚrlo€ parâ â§§€gurâr iluàl oto.ü.rnk ãde dc negociâaão;
So - Não hav6fido êxlto nas negoclaç6€!, o ó.dÊo Oêru.lal.dor dcwrá píoceds à têvogação
da êta de rÉglstao de prêFô, ododrdo as mêdida3 cabivêi3 paar oàtaf!çiro dà coíarãasç::}o mals
và.rtaio6à;
i7o - É vedàdo eletuaÍ acrésdmos nos valores fixad6 Pêlà atà de reglstm dê Preços, lncjusrve
o âcréscimo de que trata a alÍnea "d- do lnoso tI do êrt, 65 dô Lei 

'rô 
8.666, de 1993.

.t5. p vlÍtÊnql
Â vigêndê da presrntê Iúa do RÊglrtro de Pr€ç§§ é dê 6 (§d8) m€§et, contâdô§ clâ dôtâ dé súa
3ssinatuac.

oó. DÂ EiafftEcl. E nEçFtrra*lÍTo DÕ .lLrÉ?ô
o pralo pôra inicio dos 5ervlços sêrá ü Partlr d! clentê do prê§tador regl§trêdo na retpectlva
OÍdêm de Serviço', e o prazo parô a exeorçâo dos sêrvl@6 §erá o previsto no síst€ma oRSE
parà câdà rcsp€ctrvo profs5lonàl n desêmpenhà-lo§ (protorr p€drdro, etc)
bf" - Os se-rços cei'âo exeo:tados duÊntê o plôzo de vigêÍrciô êslâbeiêcido, flndô vrgênclô
ãa ARP, as partes nâo podlrão exlglr umô dô outrà o.taurimêflto dc quàÔtltôtlvos prêvistos
Ílo rnstrumé'oto convocâtóío, consideíando-§G p€rf€ltemeflt€ aeallzldo 0 9bJ€to contratual'
§2" - O municiplo nào sÊ çtbrlgô a exaurlr os valores <le íranqula reglst.aclos nesta atâ oe
Reqi6tío de Paeç06, podêndô gromovêr a Gxeqrção dos sêrvlços de acordo com suas
necessróades, godendo ahds reôlizâr licltôÉo espêcifioa porâ a hnllrdade aqul em telâ,
hrútese em quê, em igualdâde§ de condÉ6c§ ê Píeços, o ben6Âclário do regrstro teíá
o.êflrênciâ, nos tcrmo. dô Art. 15, § 4o de Lel A'666/93.

()7. oÀ poÍ cÃo oRÕa'.É,lÍltlr
As desdsa;;;úAas c!ft o pagamento do refêíidô obJeto dc.t! licitãção coír.!áo à conta tlos
.ecu.sàs o.çamer,tário5 consig-rladG n9 OÍçã{fl€rÉo Yagent durante suã erecuçâo. com
dotaçáo slfÉis1te, obedêc.ndo à cla§§ificado ôrlamêntárlô Peítheote, estôtrel€cldê parô o

rcsqectivo exercicio.

oâ. pÂ RESrô!|§^IILIE^Or DÂÊ arRltú
O M ôr.íplô a .€{5 ÊâÊi(ip6' du.lnta a vicúnc.E.r-t Â*t, tôT rârôm'tê-e ô:
. Ger€nciàí a Âtà de R€gi6tro d€ Façp§;
. Frovrdenciãr à a5§lnaúra dcta Ata, a públicaçãg nâ lmprcnsa Ondal ! o êô'aminhômentê dÊ

sua cópra aos órgão§ PE tÉlrântts, qulndo lrouvaÍ;
. Proviàenclar a lndl.!çáo d.s PtaESÍlf,lott "s pár. àtGÍrdlmcnto às drÍnôndàs, ob§€rvàda à
ordem dê cLssificàção e os quantítâtivos de contrataçlo dêinldos;
. coíldLrzir eventua15 renêgoclEçôes dos prêço§ .eql6tradc; ê

rcP
Brâsil

a Pr.Í€ttur. do MunlcÍplode Breio Grande 8a ra nte ã âute[ticidãde

deste do(umento, desdê quê visllaltâdo ãÍãvés do nte

$.Á!.breia8E!c.s!e39v,tr

Diário oflcialAssinado Eletronicamênte com Cêítificado Pâdrão lCP_

Brãsrl e Píotocolado com Grimbo de Tempo 5CT dê acordo com â

Medida Píovisoíla 22Oo-2 do Art- loo de 2!.08.01da ICP-Brasil

Página 5
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DIARIO OFICI
MUNICÍPIO DE BREJO GRANDE - SE

ATOS DO PODER EXECUTIVO E LEGISLATIVO

ESTADO DE §ERGTPE
MUNICiPIO DE BR.E.'O GRA'I\IDE

. Àpllcàr, 9arêntrda a a.npla del€6a q o çontritdl$rio, as penalk {es de(4rrertes do
c,esciJ mprrmeôto do pactuado na pa€6€ilte Atâ de Rêúistro de PrE{o5 ou do desqrmprrmento
dôs obngações contrátuais, em relêgão ôs suls própriag contratõções.
O(s) adjudicatáno(s), duràntê. vlgênclô dest- Ata, co{nprsmcte(m)-5e ài
.Cumprií todas ês rêgras ácrrci! dr êxecuçáo ou õqllslçúo do r,bjêto, dâ fiscalrraçllo, das
obÍígàções, pagam€ntqs e demals dispo6l@es preüstâs nã prerente Atê de Reglstro de Preços;
r A5isuÍnir ê responsâbilidsdê 9or t0do5 oÊ êncargos DtEvldoncláriõ§ e obrlgações soclals
o.evrstos nB leglslâção soclai ê trâbrlhistô em vigor, ob.lgando-sa a sôldá-los na época !róp.ra,
u'na vez que 05 Scus empregodos nâo môfltafão Ícnhum víncuüo emPícgl,dclo cnm ô l4unicÍÊro;
.À nâdimplêncis da PRÊSÍADORA, com rÊfoiêÍrda àc enargos êrtab€leddos nà condição
iríteflor, nÜo trànsfBrÊ a respmsâblllóàóe por 5êu pagamerto ao trlunrodo. n€m goderá oneÍôr
o ob.leto da ARP, razág p€la qual a PRÉSTADORÂ rrnu[c]8 é(prcssàmente à qualqueÍ víôculo óe
solidanedade, atlvã ou OaÉSlvà, com o Huddplo;
. rtlôôter, durante todê ! êxêarção do sêívrgo, eÍn compatibrlidade coÍr a§ obrigacôes
assL;nrdas, todãs às condaçües dê hàbllltzção ê qüallffcação sxlgldas nô fôse dê habllltação.

09. D^S PTXALTDIOã r lruLr S
Pêlo ât.àso lnjustl8cado nü ê(.curão do6 scrvlç6, pÇlâ lncxcqJçlo totãl ou pôrorl do obJêto
pàctLrâdo, conformê o <ãso. q lrlunidplo podêrá apllcrr !o AdJudlcàúrio ar icguintês sánçõc§,
prevlsraE no art. 87 dr Lei nó 0.666/03, garàntld! a prÚvlâ dat!3à, ssn pruJuízo .,ê p€rd. dà
gôrôntla píestada:
I - êdveÍtênqa;
rr - mllta de o,5o,5 (2eío vl4ula cinco por cêntq) poí dtâ, ôté o máxlmo dê 10 (de: por
cênto) sobrc o valgr do scrviço. em dccoírêítdg da atÍaeo Inju6üÍi6do ôà êxecuç5o dôs
sê.vrçDsj
tII - rnultô ó€ 1096 (dez lloÍ €srto) §obre o valor tofâl dos sBMCo6, no caeo cle ln€xe.uçâo
rotal ôu pârdll dos nrêsnos;
fl, - suspênsto temporárlâ dê pàrudPàí éIr lBêtlo e lmpédrmênto de contrôfar.om a
Adíninlrtrgsto do MrJnicírlo, p3lo prazo de alé OZ (rÍois) ons;
V - dêclôraçâo dc iótdooêidãdr pars liclt r ou coírtrstaí coÍn à Admini§líüçâo t\bli(s,

10. I}O C iacGLrãÊltTt, Í' IÍ Dt RlÊrÊt6 Al PrlCOS
O rÊgiitro do adjudi(ãtário seÍá câncrl!óo quándol
I - O adjudicatárro dcscümpnr às clndições dã At! dc Rcgistro crc Pítços;
ÍI - O adjudlcltirlo não rÊttràr a nota d€ eínpgírho ou lnstrumê.rto equivoleí)te no prôzo
estabelectdo pela âdmlnlÉtnsção. sem ru§$ficatlva acÊ|tálrd;
IIl - O à<rrudlcatárlo não acdtar íeduzlr g sêu prcço, na hrp&se dcste se tomar superlor
àqueles prãtEôdog ío mgcâdo:
,v - O adrudic.tárlo sôÉe. qurisqucr dls 36nçõês pfsvi!Êô3 nr cláúsüla ãi!enôí, pa.ágrafos lv

PaÉtÉto únlco - O canaelamêí)to de registrs fiaÉ htp&8§e5 prêvista§ nos incisÔs I, II e IV
desttcláusul. sêrá foffiattlado por d€sprôo do 619ão gercndador, âs§e!ÃrÊdo o cofltradltóflo
e ô arnpla deíe6ê,

,.r- E ar A.qol.pa. ra,rralx?(' I D^ EracÀrjrz çlÉ}
tra i'orma dã oú- arsgae o artlgo 67 dã têl ôo 3-666/93, flca d.3lorÉdo o Sr. Padro Antôdo
Bâ3to. 

^.rúrô. 
pôró acomEânhrr ê tlscrlaagr âxaêr.ao d! DFêsênt2 Âtâ dê Registro de PÍeços,

§1o - À fiscãli!âÉô cortrpctê, êhtÍê oúl.â9 afrbulçõa5, v.ltltca. . úitbtrnidadê arâ cxêcuçáo
dos s€rviío! com as ôorÍr1â3 êlpêc,Àcâdss,9ê os ptocadrmantoe cto adêq{ra<lo§ pâr-â garàÔt'r ã
gúãlidadê deserada.

.\r\ \tU Xd\.
l '-t

rcP
Bra€I

Á Prêfêltuí. do Munlcfplo dê BrêIo Gí.ndêgaíànte, âutênticidàde
dêste do(umento, desde quê visuarzàdo anavós do s,le
www.brêioeÍânde.se.cov.br
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eüc
ESTADO Df, SERGIPT]

MUI\TCíPI() DE BI{E.IO GRÂIiDE

§2â - A ação dà fiscâllzação não êxoíêrâ ô Adjr.]dicafáno de sues respoosasrltdâcjeg
contrãtuais.

12. D'O R.ÊCÊrILÉlIÍ(, Ít(} OaIEÍO
O objeto da Íutura contrâtacão sêrá rêcebido de acordo cofi o dtspcto art. 73, I, a e b da Lea
.ô a 666,/9f,.

13, DO FOnO
As partes contràtantes e{caem o Foro da gdadê dc PÂCÁTUBÀ, Est do de Sergtpe. como jni.o
competente parâ dlfimir âS que9tões qUê Ílorventura grgiÍüm açêrca dO prÊÉeôte lnstrumento,
com reôúnciô exprassa por qualquar outro,

E, por estârem âs§im, lustas e ôcordadât a§ partês asglnam e!Êe tnstrumêfito, na prês€nça de
ô2 (d'ras) t€§tcmunhâs. a fim dr quê pro&JÊs Brus cíêitôr lcgois.

BreJo Érs dê 

{rds 
ror1.

PIO DE BR€.IO GRANDE
rgão qerendaÍror da ARP

ER FÉRREIIA BAIiTOS
Prefelto

Í & c cor{srRusÕ '.e"-Éú,leíúótxrfr8! t *Éüieõi :raer
CNPr: 36.2Zlt-95z.1 OltOL-rO

Têncr€do Sllvà de Souna
CNH, nô 04113553029 DêtraúSE ê dô CPF n" O24.464.45s-19

COI{TRATADÂ

TESÍEMUNHAS:

4

( rcP
11;.rsIl

A PÍrt€ituí. do MunicÍplodê argo Gr.ndêgaíante a a'rte trc,dêde

deste do(urnênto, dêsde que vis!ãlizado através do s,tê

www.breioqrandê.s€-qov.bÍ

DiáÍio Oíi.iãlassinâdo Eletronicamênte com CeÍtiíi.ado Paddo ICP-

Erasil€ Protocolàdo com càambo d€ Íempo scÍ dê âcordo com â

M€dida Proüsóriâ 2200-2doArt. 10qde24.08.01da IcP-8rasll.
._/d

Pàeita t
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( (ffi
PREFEITURÂ MUNICIPAL DE PACÂTUBA

RUA ARNALDO GARCEZ, 365 CENTRO PACATUBA.SE

MANUTENçÃO PREVENTIVA DE ESTRADAS VICINAIS

PLANILHA ORÇAI4ENTÁRIA DO EIqPREENDIMENTO

Cod. Empreendimento: 00194

BDI: 24,67 o/o I U 05 I 2021

CNPJ i 13.112

01. 01

01. 01. 001

01. 01 ,002

c1.0.1.c01

01.01 .004

01.i1.01:)

26.t),.1, -6

19.428,1)

'.2t .298, 1('

542 -871 , A4

3.5.€9t,64

2.001.'t16,ao
2.001.?76,80

ta. .a Ia, it

:51.0rf, r4

100, 00

100,00

1.,ír8

)4,11

:r.59

Rêf : FeveÍei -1 Nloedâ :

MÀNUTENÇÀO DE ESTRJÀDS VICINÀIS
MÀNITENçÃO PREVRNIIVÀ DE ESIRÀDÀS VICINÀTS COM REVESIIMEIflIIO PRIIIÀRIÔ

Mal-eriál para süb_base com cbr)24r, inclusive áqLrlsiÇáo, escâr'aÇão e càrga na
jazidÂ (nedido petc corte) , êxcr!si?ê limpeza dâ á.ea e trànsporte
Tr:-.,-!-D.r'-e lo.ai .Jn caÍiniáo ba:.i,Lle:'-. d! 1Jin, exL r.r.,i,r,ie .ão pavim.r!:adr

Escavação con r:râlor de,-steirn côm lânina c êscàrifica.iôr, em materj.al .ie 2'

(..r:,!ervd-ào) d.nsrctadc:1, :,1/Í'
fÍâ.sporiê 1ôcâl con cani.hão bJsc:jla.'-e
(,:ôns.'rvaião) .lan§idadê=;, 5Lla'

3,59

1, .10

1,10

l,\)1Requlari:aÇão, qradêàmento, e compactaÇão .le sub-leito, com rolc de pneus pé n2
.lc carr,Êiro e de eus 25t

Í- ,/
/ t- i.l' /

rffiuwÍantos Melo
' Engenhelro Llvll

qÍ*st 27U103813

DEScRIÇÃo





( (w
PREFEITURÂ I.IUNICIPAL DE PACATUBA

RUA ARNALDO GARCEZ, 365 CENÍRO PACATUBA-SE

i4ANUTEN*O PREVENTIVA DE ESTRADAS VICINAIS

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA DO EI'IPREENDIMENTO

Cod. Empreêndimentor 00194
BOl: 24,67o/o 11 105 1202t

CNPI: 13.11 1-1 t4oeda:

01

01 .01

01 .0r .001

01 , c1 .002

01.01 .003

01.01 .004

01.01.005

r.rxorrrç^Ô Dt t8r8lD8 vrcÍLrs
UI}ÍUTENÇIO PREVEITTTVÀ DD BS'RÀDÀS VICIIIÀIS Ccli AEVESTTXEITTO PRrXÀnIO

EscavâÇào côm trato! de êsteirâ co,n ]âúina e escôrificador, êm mãterial de 2'
categoria
MateÍj.al para sub-base con cbr>20, inclusj.vê aqu-isiçÀo, escavaçâo e càrga na
jazida (medido pelo corte), exclusj.ve limpeza dà área e rransPolte
Trânsporte local com caminhâo basculante dê 10n', ên rodovia não Pavimentada
(conservâÇâo) densidade-1, 5t/m1
Transporte local. com caminháo basculante de 10m', em rodovia pavimentadà
(conservaÇáo) densidâde-1, 5tlm!
ÀegulôrizaÇão, gladêamento, e compactaÇào de sub-]êitso, com rolo de Pneus Pé

.'1, /-
-Georler,ei 5antos Melo

Eígenheiro Ciúl
srÀst 27121038{3

DEscRrdo UN QÍD PREçO UNTT VATOR ÍOTÂL (%)
2.001.776,80 100,00
2 .001 . ?76, 80 100 , 00

'!í.):.\,)(, 1..,, 1j.r6t, _T: 4,84

nr -i.;:..,\: ...,.1 , !A..4)-,:1 i.i,ir

tkn 521.:gri,16 1,40 7:9.818,:6 ltl,41

t-i:n 5t2.irL/,04 t,tU t_rr.i98,14 11,\9

rr: 3\'-,-636,\)1 1,0- l8J-!95,4i 19,CE

VALOR TOTAL DO Et'lPRÉEl{DlMEiIrO ======>> 2,ú1,776,80
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ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPrc DE PACATU BA
SECRETARIA DE OBRAS

Justifica-se a adesão a Atâ de Registro de Preços pela necessidade de
ManutenÇão Preventiva e Corretiva de Estradas Vicinais dos Povoados, com fundamento no art
11 da Lei 10.520102, art. 15 da Lei n' 8.666/93 e nas disposiçóes constantes no Decreto
t\/unicipal n" 1116/2019, tendo em vista â maior celeridade e a melhor racionalização pelo órgão
não partrcipante na aderência â ata, durante sua vigência, através de prévia consulta e anuéncra
do órgão gerenciador do sistema de registro de preço.

Sobre a possibilidade de utilização do Sistema de Registro de Preços para a
contratação de serviços, a Lei 10.520102 estabelece em seu art. 11 que:

Art. 11 As compras e contrataÇÕes de bens e serviços comuns. no àmbito da
Uniâo, dos Estados, do Distrito Federal e dos MunicÍpios, quando eÍetuadas pelo
sistema de registro de preços previsto no art. 15 da Lei no 8.666, de 21 de lunho
de 1993, poderão adotar a modalidade de pregão, conÍorme regulamento
especííco.

Acerca do Registro de Preços, dispôe o Decreto no 7.89212013. em seu art 22
caput, §§ 3' e 4', rps,s /rtÍerisi

Art. 22. Desde que devidamente justificada a vantagem. a ata de registro de
preços, durantê sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgào oLr

entidade da administÍaçáo públaca federal que não tenha partrcrpado do
certame licitatóno, mediante anuência do órgào gerenciador
()
§ 3" As aquisiÇoes ou contrataÇôes adicionais a que se refere este artrgo nâo
poderão exceder, por órgão ou entadade, a cem por cento dos quantrtativos dos
itens do instrumento convocatório e registrados na ata de regrstro de preçcs
para o órgão gêrenciador e órgáos participantes.
§ 40 O anskumento convocatório deverá prever que o quantrtatrvo decorrente
das adesÕes à ata de registro de preÇos não poderá exceder. na totalidade. ao
quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços
para o órgáo gerenciador e órgãos particapantes, independente do número de
órgáos não participantes que adeÍirem

Destarte. conforme a mens legis do dispositivo acima, verifica-se que a sistemátrca
consagrada admite a utilização da Ata de Registro de Preços por órgão que não tenha participado
do certame licitatório. Todavia, para tanto, exige-se a vantaiosidade desse procedimento
administrativo. bem como a devida adesão dependente da anuência da empresa fornecedora

Em análise percuciente aos autos, permite-se concluir que os preços ofertados na
Ata de Registro de Preços no 0112021 (Brejo Grande/Se), em anexo, sáo mais vantajosos para a
Administração Municipal, preenchendo, dessa forma, os requisitos impostos pelas leis vrgentes.

Nesse entendimento é
JACOBY FERNANDES, ipsis litteris.

o ensinamento do ilustre mestre JORGE ULISSES

JUSTIFICATIVA DE ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" O1/2021



ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPrc DE PACATU BA
SECRETARIA DE OBRAS

O carona no pÍocesso de licitação é um órgão que antes de proceder à
contratação direta sem licitaÇão ou a licitaçáo verifica já possuir, em outro órgáo
publico, na mesma esfera ou de outra, o produto desejado em condiçôes de
vantagem de oferta sobre o mercado já comprovadas. Permite-se ao carona que
diante da prévia licitaçáo do objeto semelhante por outros órgãos com
acatamento das mesmas regras que aplicaria em seu procedimento. reduzrr os
custos operacionals de uma ação seletiva. É precisamente nesse ponto que sáo
olvidados pressupostos Íundamentais da lacitação enquanto processo. a ÍinaIdade
náo é servir aos lacitantes, mas ao interesse público, a observância da isonomra
não é para distribuir demandas uniformemente entre os Íornecedores. mas para
ampliar a competição visando a busca de propostas mais vantalosas.

Assim, a Prefeitura Municipal de Pacatuba/SE, através da Secrelaria Municipal de
Obras, visando à Manutenção Preventiva e Corretiva de Estradas Vicinais dos Povoados, plerteou
a instauração de processo administrativo de Adesão.

Do exposto, em atenção aos atendimentos legais e ao posicionamento doutnnário
acima transcrrtos. e aplicando-os, no que oportuno, depreende-se que à adesão à Ata do Regrstro
de Preços no 0112021 do Município de Brejo Grande/Se demonstra-sê vantajosa, conforme
disposição do aÍt 22 do Decreto Federal n' 7.892, de 2310112013, admissível por methor
atender o interesse público, estando em consonância com o limite imperativo do drploma
legislattvo especííico e em estrito resperto aos princípios basilares dos procedimentos licitatórios.
sobretudo aos da economicidade e da eficiência.

Pacatuba/SE, 23 de abril de 2021

E ANT NIO G ES MELO
rio Municipal de Obras

J
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EsTÂDO OE SERGIPE
MUNICIPIO DE PACATUBÂ

DESPACHO

PROCESSO: Adesão à Ata de Registro de Preços
OBJETO: Manutençáo Preventiva e Corretiva de Estradas Vicinais dos Povoados

ACERCA DOS APONTAMENTOS E
SECRETARIO DO MUNICIPIO,

SOLICITAÇÃO APRESENTADAS PELO

ASSIM, DETERMINO:

A) DESDE QUE OS PROCEDIMENTOS ESTEJAM PLENAMENTE
REGULARES, AUTORIZO A ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.

B) OUE SEJAM ELABORADAS AS SOLICITAÇÔES PARA ADESÃO,

Pacatuba/SE,28 de abril de2021

l^t+
MANUELLA ALMEIDA MARTINS

Prefeita Municipal



ESTADO DE SERGIPE
MUNICIPIO DE PACATUBA

Gabinete do Prefeito

Pacatuba/SE, 03 de maio de 2021

Oficio No. 04312021

Assunto: AutorizaÇão a Adesáo a Ata de Registro de Preços no 001t2021 do PREGÃO PRESENCIAL
N". 001/2021 da Prefeitura Municipal de Brejo Grande/Se.

Senhor Prefeito,

ldentificamos quê a Prefeitura Municipal de Brejo Grande/Se, realizou licitagão na modalidade

Pregão Presencial SRP no 001/2021, o que resultou na Ata de Registro de Preços n'001/202'l
lnformamos a Vossa Excelência que existê intêresse desta Prefeitura Municipal de Pacatuba,

em aderir a referida Ata de Registro de PÍeços nos quantitativos mencionados no Anexo I, ao tempo em

que solacitamos AUTORIZAÇÁO e sendo deferido, pedimos que nos seja encaminhado todo o processo

licitatório por completo.

Atenciosamente.

MANUELLA ALMEIDA MARTINS
Prefeita N,4un icipal

Ao
Exm. Sr
CLYSMER FERREIRA BASTOS
Prefeito de Breio Grande/Se

Praça Nossa Senhora de Lourdes, s/n - Centro - Pacatuba - Sergipe - Fones: (79) 3343-1718/'1613

CEP 49970-000 - CNP J: 13.1 12.22?J0001 -48

E-mail: licitacao@pacatuba.se.gov.br

'* --aLtr-,-.-.
fi 0 I r ;_

t""1tr



ESTADO DE SERGIPE
MUNICIPIO DE PACATUBA

Gabinete do PreÍeito

AN EXO I

CN P]:

01

01.01

& c coNsrRUçÕEs, eupnEttDrl'tENTos E sERvrços ETRELT

36.225.952/0001-50 FONE/FAX: 79) 99962-7989

-MAIL: tecem preend imentos2020 @9 ma al. com

ancredo Silva de Souza, portador do CNH. no 04113553029 Detran/SE e do CPF no
24.464.455-L9.

VALOR TOTAL

1 .792.960,24

MANUTENÇ O PREVENTIVA E CORRETIVA
"t.792.960.24DE ESTRADAS VICINAIS

FEscavação com trator de esteira com
01.001 lâmina e escarificador, em material de 2a 91.91710

01 002

01.003

^1 004

01.005

cat
Material para sub-base com cbr>20,
inclusive aquisição, escavação e carga na
jazida (medido pelo corte), exclusive
lim eza da área e trans rte
Transporte local com caminhão basculante
de 10m3, em rodovia não pavimentada
conserva densidade= 1 5t/m:

1 58.341 .70

1,30
o

51 2.87 3. 38

Praça Nossa Senhora de Lourdes, s/n - Centro - Pacatuba - Sergipe. Fones: (79) 3343-1718/1613

CEP 49970-000 - CNPJ: '13.112,222000í-48

E-mail: licitacao@pacatuba.se.gov.br

E M PRESA:

END.: Rua Terencio Sampaio, no
532 - Grageru - Aracaju/SE.

REPRESENTANTE
LEGAL:

M DESCRTÇÃO DO |TEM UNlD. QUANT.
PREÇO
UNIT.

m3 26.955.16 3,41

m3 19.428.43 8,í5

tkm 521.298.76

tkm 502.817,04 1 ,02
Transporte local com caminhão basculante
de 10m3, em rodovia pavimentada
(conservação) densidade= 1,5t/m 3

Regularização, gradeamento, e
compactação de sub-leito, com rolo de
pneus Dé de carneiro e de pneus 25t

m2 355.696.64 0,99

MANUTENçÃO PREVENTIVA E CORRETIVA
DE ESTRADAS VICINAIS COM
REVESTIMENTO PRIMÁRIO

677.688.39

352 '139 67

@





8rljo GrãndÊsE

ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE BREJO GRANDE

Ofício no 053/2021 Brejo Grande/SE, 5 de maio de 2021.

A
ExmA STA. MANUELLA ALMEIDA MARTINS
Prefeita de Pacatuba/SE

Assunto: Adesão à Ata de Registro de Preços no 0l/2O21, referente ao pregão
Presencial - SRP 01/2021.

Exma Prefeita,

Em vista do contido no ofício no 43/2021 do Município de pacatuba,
juntamente com a concordância da empresa vencedora dos itens a fornecer,
o Município de Brejo Grande, vem informar que concorda em liberar os itens
descritos abaixo, nos termos da Ata de Registro de Preços no Ol/2027,
oriunda do Pregão Presencial SRP no Ol/ZOzt.

VALOR
TOTAL

91 .91 7,10

158.341.70

w

1,30 677.688,39

Transporte Iocal com caminhão
basculante de 10m3, em rodovia
pavimentada (conservação)
densidade= 1,5tlm3

502.817,04

mz 355.696,64

512.873,38 
I

tkm

00

Regularização, gradeamento, e
compactação de sub-leito, com rolo05 dep
25t

neus pé de carneiro e de Oneus 
I

\/-IÉÊÍÊÁ Ér,a.s.r(f,s
eio Grarld<-'lsE

ITEM DESCRTçÃO DO rTEM UNID. QUANT
PREçO
UNIT.

01

01 .01

01.001

MANUTENÇÃO PREVENTIVA E
CORRETIVA DE ESTRADAS VICINAIS
COM REVESTIMENTO PRIMÁRIO
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E
CORRETIVA DE ESTRADAS VICINAIS
Escavação com trator de esteira
com lâmina e escarificador, em m3
material de 2a cat ona

26.955.16 3,41

Material para sub-base com
chr>20, inclusive aquisição,
escavação e carga na jazida
(medido pelo corte), exclusive
limpeza da área e transporte

01.002 m3 19.428,43

Transporte local com caminhão
basculante de 10m3, em rodovia
não pavamentada (conservação)

01.003

densidade= 1 5 m3

tkm 521.298.76

01.004

Aten ciosa mente,

.,@a.^--{ b

0,99 352.139,67

1"792.960 ,24

1 .792.960 ,24

8,15

1 ,O2



lrcio GrâÍÉêsE

ESTADO DE SERGIPE
MUNICiPIO DE BREJO GRANDE

Ofício no 053/202L B§o Grande/SE, 5 de maio de 2021.

Assunto: Adesão à Ata de Registro de preços no ol/2021, referente ao pregào
Presencial - SRP 01/2021.

A
ExmA STA. MANUELLA ALMEIDA MARTINS
Prefeita de Pacatuba/SE

Ex m a Prefeita,

FE FíàÊÃÉÀ.

Em vista do contido no ofício no 43/2o2r do Município de pacatuba,
juntamente com a concordância da empresa vencedora dos itens a fornecer,
o Município de Brejo Grande, vem informar que concorda em riberar os itens
descritos abaixo, nos termos da Ata de Registro de preços no OI/2O21,
oriunda do Pregão presencial SRp no Ol/2O21.

91.917,í0

L
=.Y=U

01
MANUTENçÃo PREVENTIVA E
CORRETIVA DE ESTRADAS VICINAIS
COM REVESTIM ENTo pRtMÁRto 1.792.960,24

01.01
CORRETIVA DE ES
MANUTEN PREVENTIVA E

TRADAS VICINAIS 1.792.960.24

01.001
Escavação com
com lâmina e

trator de esteira
escarlficador, em

material de 2a CA ona
m3 26.955,16 3,4'l

Material para su b-base
cbr>20, inclusive aqu isição.
escavação e carga na jazida
(medido pelo corte), exclusive

rteárea e tra nlim za da

com

m3 19.428,43 8,15 158.341.70

0.Í.003

ransporte local com caminhão
basculante de 10m3, em rodovia

da ( conservação)
m3

T

não pavimenta
densidade= 1 5

tkm 521 .298.76 1,30 677.688,39

01.004

ocal com caminhão
basculante de 10m3, em rodovia
pavimentada
densidade= 1

Transporte I

m3
(conservação) tkm 502.817 ,04

1 ,02 512.873.38

01 .005

, gradeamento, e
compactação de sub-leito, com rolo
de pneus pé de carneiro e de pneus
25r

Reg ularização

m2 355.696,64 0,99 352. 139,67

Aten ciosa mente,

íefeito d6 B.e.io C3rande/SE

PREÇO
UNIT.

VALOR
TOTAL

ITEM DEScRtÇÃo Do ITEM UNID. OUANT.

01.002
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ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE BREJO GRANDE

Ofício no 053/2021 Brejo Grande/SE, 5 de maio de 2021.

A
Exma Sra. MANUELLA ALMEIDA MARTINS
Prefeita de pacatuba/SE

Assunto: Adesão à Ata de Registro de preços no oL/zo2r, referente ao pregão
Presencial - SRp 01/2021.

Exma Prefeita,

Em vista do contido no. -ofício no 43/202I do Município de pacatuba,juntamente com a concordáncia oa 
"mpr"-ã 

,encedora dos itens a fãinecer,o Município de Brejo Grande, vem inrormãilue conco.oa em riberar os itensdescritos abaixo, nor t:fl,o:_1u llu Ou {ejist.o de preços no OL/202L,oriunda do pregão presencial SRp no OtiOZt.'

\
ER FERREI RA BASTOS

(_
ftv0E

01
NMA o A Eoc RRETIVA ED OAESTRA s tc AIN S
Mco MEREVESTI PNTO RIMÁRro 1.792.960,24

TIVA
RRETIVA
NMA UTE o PREVEN Eco DE DASESTRA ICINA S 1.792.960,24

01.01

01.001
Escavação com
com lâmina e

trator de esteira
escaraficador, em

material de 2a ca o ria
m3 26.955,16 3,41 9'1.917,10

01 002

t4ate f a ra s Upa b ba SE mco
Tcb 20 n cI U S e U oaq s içã

esca a o eça aca na ar9 daj
dme d o( ope corte Uexcl S) e

m a ad rea e t nra s rte

m3 19.428.43 8,1 5 158.34 1 ,70

01 003

nTra S rte opo ca co m mca n h ao
bascu a 3nte de 1 0 m me orod a

an o a em n dap nco se a o( çã )d 3en d da e 1 5 m

tkm 521 .298.76 1,30 677.688,39

01 004

Transporte I

basculante d
pavimentada

com caminhão
0m:. em roCovia

ocal
ê1
5densidad e=1

(conservação)
m3

tkm 502.817,04
102 512.873,38

01.005

u la arizReg ção dTA ea em nI to e
mco a ctap ed us bção mco TO o

ed euspn d e ca rnpé e ro de e
2 5t

m2 355.696,64 0,99 352.139,67

Ate n ciosa men te,

L
refeito de B rejo GranJr-'/SE

àicÍ

fir0o

ITEM DESCRTÇÃo DO TTEIU UNID. QUANT. PREÇO
UNIT.

VALOR
TOTAL

li

leito,
pneus





^NTSE
EMtrFEENf IMENTC)S

J

OÍlclo ne 01/2021

llcltações e ContÍatos

Aracaju/Se, 04 de maio de 2021.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BRUO GRANDE

Assunto: Resposta a solicitação a Prefeitura Municipal de pacatuba/se sobre a Adesão à Ata de
Registro de Preços ne 01/2021, oriunda do pregão presencial SRp ne OL/2O21.

A T&c coNsrRUçÕEs, EMpREENDtMENTos E sERvtços EtREu, cNpJ ne 36.225.952/0001_50,
sediada na Rua Terêncio Sampaio, 532, Grageru, AÍacaju/Se, ACETTA a Adesão a Ata de
Registro de Preço ne 01/2021, oriunda do pregão presencial ne 01/2021.

VALOR

TOTAT

1.792.960,24

L.792.960,24

3,4L 9t.9t7 ,L0

8,15 158.341,70

1,30 677.688,39

512.8 73,38

ITEM oescnrçÃo oo trEM PREçO

UNIT.

01 MANUTENçÃo PREvENTIVA E

CORRETIVA DE ESTRADAS VICINAIS
coM REVESIMENTo pntuÁRto

01.01 MANUTENçÃo pRrvErurrva É

CORRETIVA DE ESTRADAS VICINAIs

Escavação com trator de esteira
com lâmina e escariÍicador, em
material de 2E categona

m 3 26.955,16

01.002 Material para sub-base com cbr>20,
inclusive aquisição, escavação e
carga na jazida (medido pelo corte),
exclusive limpeza da área e
transporte

m'

01.003 tkm

01.004 tkm

521.298,76

502.817,04

01.005 Regularização, gradeamento, e
compactação de sub-leito, com rolo
de pneus pé de carneiro e de pneus
25t

355.696,64 0,99 352.139,67

o
@
@
o

tg 9966?-7989

te.€rnp.€erdi,nearor020 Oqmàit.(om

R. Ieíánoo sêmpàio. 5r. 8.6íd9eÍu. Ctp a9.02S-?00 Arâccju.St

UND. QUANT.

01.001

19.42A,43

Transporte local com caminhão
basculante de 10mr, em rodovia não
pavimentâda (conservação)
densidade=1,51/m3

Transporte local com caminhão
basculante de 10m3, em rodovla
pavimentada (conservação)
densidade=1,5t/m3

t,o2

m'



I



^NTEG-.-
EMPFEENDIMEN'TOS

5em mais, nos colocamos à disposição para esclarecimentos adicionais

TANCREDO LVA DE SOUZA

c 19

RG:132 02037 SSP-BA
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ESTAOO OE SERGIPE
i]lUNICiPIO CE EREJO GRANOEJSE

ILUSTRISSIMO SENHOR PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BREJO GRANDE - ST

Pregão Presencrat n. 01/2021.

Parecer n.'AÚ/./2O21.

Ementa: Constitucronat. Administrativo. Anátise
Jurídica da minuts de edital. e ata dê registro de
preços no tocânte à abertura de processo
ticitatório visôndo a Formação de Ata de Registro
de Preços pêra a contratação de empresa (s)
especiatizêda (s) na manutenção preventiva e
correttva de Estradas Vicinais dos povoados,
deste muntcípio. Ressatva somente quanto à
devida pubticação e eventuaI aLteração do objeto.

Senhor Prefeito,
llmo. Pregoeiro e Equipe de Apoio,

Trata-se de consutta formutada peto Municipio cje tsrelo
Grande, Estado de Sergipe, acerca dos cntérios jurídrcos constantes ria
minuta de edrtal e de ata de registro de preços do processo
administrativo denominado pregão presenciat 0l/2021, visando c
Formação de Ata de Registro de preços pôra Eventuêt e Futura
Contratação de Empresa para Servaços de Manutenção preventiva e
Corretiva de Estrêdas Vicinais dos povoados. deste Município, conÍorme
termo de referência com as especificações e quantitôtrvos oe caÍ_.Jê rteír.l
do obJeto pretêndido

Cumpre observar que o ob,ieto da ticitação com vrstds a
supnÍ ês demandas existentes no Município. na modatidade pregão
presencia[, atrat a rncldência das normas gerais estabetecrdas na Ler n.,
1tJ.520 /?002 e espeqf icadamente as drsposiçôes dos Decretos O1i201h e
053/2014, bem como ê Let no 8.ó6ó193 c/c o êrt. 37. XXI da Constrtuição
Feoerêl. Nessas situações há possibitidade de uso do critério do meÃor
preço por item, conforme inciso X do art.4" da Lei do pregão.

se utrliza pê
da Ler crtada

Conforme art. 'lo da Lei 10.520/2002 a modatlüade pr egá,r
ra aqutsição de bens e servtços comuns, na forma corrstar

Praça da BanderÍa, 63, Centro Brelo Grande/SE
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0 junsta Marçal Justen fltho apresenta o entendlmento
de que o bem ou serviço é comum quando a Administração nãr.l fonnula
eírgenoas específrcas pôra uma contratação determinada, mas se vat,,"

*t b".1=. ou. servtços tat como dispóníveis no mercado (pregão.
Comentários à Legistação do pregão Comum e Etetrônico _ 4a erJ.,-Sào
Paulo.- Renovar, 200i, p 2ó). Aduz ainda o doutrinador que benr e.,ir
servrÇo 

. 
corrlum é aquete que se êpresenta sob tdentldêde rcaracterístrcas padronrzadas e que se encontrê drsponívet a quaiquer

lempo, num mercêdo próprio.

Consigne ainda- que o MunicÍpio de Brejo Grande prevrupor meio do Decreto n. O1/201t os critérios para a utitlzação do pregãànâ modatidêde presencial e o Becreto n. SSIZOú J"iin,u ". ,"g.", pãiuutrtização do SRp - Sistema de Registro Oe ereços.--

A lrcitação na modatidade de pregão presenciat possur assegurntes características:

l) destina-se á aquisição de bens e servrços comuns.ll) não há timites de vator estrmado da contratação para quepossa ser adotada essa modattoade de ticitação;
lll) só admrte o tipo de Licitação de menor preço;
lV) concentra todos os atos ãm uma única sessão;
V) conjuga propostas escritas e lances durante a sessão;
Vl) possibitita a negociação entre o pregoeiro e o proponente
que ofertou o menor preço,
Vll) é um procedimento cétere;

Ademais. propicra pêra a Administração os seguintes beneÍioos.

l) economia - a busca de methor preço
financetra - prrncípio da economicidade:
ll) desbu rocratiza ção do procedimento Iic,tatólil) rapidez - ticrtação mais rápida e
contratações.

lnfere-se que a modatidade pregão se aptica à União,Estados - Menrb ros, Distrito Federar., t'4unicípros L sriis respectrvas entrdêdes daAdministração lnd,reta. sendo gue . ,u" ,tit,."ção ãar_se_á "";-i;;r,;;;; ;;,contfatações de bens e servrÇa§_qomuÍ]§, defrnidos como sendo aquetes culospa d rõ es de des empenho e qu-atidade ppssam_ sef-_ahJeltyamunf u O*frrJor: pàiàeorta[. por meio de especificações ,.uai. o.ã *"r.Jãl

Etr6Jo Gr.nrt--SE
ESTAOO OE 8êRGIPÊ

MUNrciptô oÉ BREJo oRANDEJSE

gera economta

rio:
dinâmica ês

Praça dâ Bandetra, 63, Centlo Brejo Grande/SE
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É cediço que a ter atribuiu cêrta marg€m de vatoração aosadmrnistradores púbticos estaduais 
" 

,nrnÉipiil na-aooçao do pregão. contudoa experiência demonstra as vantagens, quei sob o ponto de vista temporal dDprocedrmento (princípros da.cetericÍãde p.à."riu.r ã ef iciência), quer sob o pontode vrsta da economrcidade das .""úiJÇõ;;;.ãrL",.. de tais procedrmenros.razão peta quôt se recomenda 
" .ooçãà-pãr-;il;. e Munrcípios, atendrda ar,suas respectivas reatidades regionais L toi"o, *àãno caso sob aná(ise

portanto, pr.enamente cabível a utitização da modatrdade crett.tação denominada presaó ia;.-i;-J. tàI;à.ü01ü04 para a contrôrêção deempresa com o objetivo de prestar serviço o" À-"-n-ri.nç.o preventiva e corretrvêde estradês vrcrnars dos povoados. O".t",rrniaii.l."

ESTAOO DE SERGIPE
ÀruNrcipto oE aREJo GRANoE/SÊ

Desta deita, não há quatquer impedimento jurídrco de taldivrsâo do objeto licrtávet quando a modal.idôde escothida seja o pregaopresenciat. Atiás, n o obstênte a discrici onônedade da Administra ção Púbtrca
a

esta se encontra vincutada ao princípio da economrcidade (art. lS. in8.óóó).
da contratação, mas que por outra via, se1a economicamente viáveL

ciso lV da Ler

Atênte.
m nuciosa do objeto 

" 
l" r,'"?",'rl'i*lu",I: o::"..:J;T:iil;"...ff:ijrt#hê,ê vista que a far.ta de descrição áorr.i. a-o"r*Ji,ã .onou. à nutrdade cro feitÕbem como o atendrmento na fase pr"p.iãtã"i'o-ü r"equisitos constantes no art3'da tei fi.s2AlZOO2, in verbis.

li 1" Lj::f:pararórra do presão observará o sesurnie| -.4 êuro.dêde competente lustificará a necessidade cJecontratação e defrnrrá o ob1eto ão ...t"Ã", u. urúãn.,., o"habititação, os critérios ;. .;;,t"çã'; 
'o-"J"p.âorJr,"., 

.=sanções por inadrmptemento e as 
'cláusutal 

Já 1on,.",o,
;1ctu-sr1e gom-fixação dos prazos para Íornecrmento;

l,*_" o:_f]lç:o do objeto deverã ser precisa, su-ficrenre eLrdÍd, veoaoas especificações que, por excessívas,irrelevantes ou desnecessárrás. timitem a .ãÃp"tiÊ-o,
1ll .: do_r autos do procedimento constarão a.lustifi.at,uu oa=definrções. referidas no inciso I deste' artioã e osrndrspensáveis e(emêntos tgcni.or r"oi" ã. q*rr 

r""r,,u"rurn
apoiados, bem como o orçamento. etaborado pel.o órgão ouentidade promotorê dâ ilcitação, Oo, Uãni ãr'*..".u,ço, oserem Iicitados; e
lV- -.a a_utoridade competente designará, dentre os serv,doresdo órgão ou entidade promotorala uciÇaà, o-plàgo.,.o .

3
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EtrGlô GÍ..rd.r-S E
ESTAOO OE SERGIPÊ

Í*UNIC|PIO OE BREJO GRANOEJSE

respectiva êquipe de êpoio, cuja atribuição inc[ur, dentre
outras, o recebimento das propostas e tances, a arrátrse de
sua aceitabrtidade e sua classlficação. bem con.ro à
habilitação e a âdjudicação do objeto do certame ôo []crrãnte
vencedor,

Propedeut tcamente i

assessoria 1urídica a análise acerca
reatrzação de quatquer ato de gestão, q
seu aspecto admrnistrativo, uma vez
atrvtdâde emrnentemente administrativa.

mpende destacar que não cabe ã estê
da çonyeniência e olqrlurudalte Ca

uer no seu aspecto econôm,co. Q_c.r- nu
que tô[ comportêmento está ínsrt,.l a

Tais aspectos são corriqueiramente chamados de ,.nrérrto
admrnrstrattvo', na medrda em gue se destacam por ser de responsabttldade
unrca do admrnistrador púbtico atiado à veriticaçào,-na espécie, o"'ritLt.ç;" J"interesse púbtico a que se destina a Íutura .ont..tação.

lsso porque, deve a Administração púbLica, antes depronrov€T quatquer certame ticitatório ou contrataçáo direta, deterrnÁr avantagem a ser por eta perseguida, sob pena de absotutê e incongruente
desnaturação deste instituto com a correspondente busca de fatores esiranhos
ao interesse púbtico.

A viabitidade de se adotar o sistema de registro de preços
deve ser avatrada em cada caso concreto, em face dos contornos do obretopretendrdo e da necessidade da Administração púbtica. Em ."t"çao 

-lo,
contornos.do objeto, deve-se salientar que, a rigor. o registro de pieços e
adequado àqueles objetos mais simples, que podeni ser individuaLizados através
de uma descrição simptificada e sucinta, sem comptexidade.

As vântêgens da_ licitação para srstema de regrstro de preços
e rnegáve[ para a administração públ.ica, têndo em vista qr".,* dos maioiesprobtemas de toda administração é a ineficiêncra de piane.lamento pâra a
aqursrção dos bens e materiais, sendo na maioria das vezós necessárro a
utrtrzação de mais de um certame para o atendimento dês demandas púbtrcas.

Com a utitlzação do sistema de registro de preços etimrnapara a acminrstração púbr.ica a necessidade de especificação prévia da dotaçãÀ
orçamentária como prevê o art. 7", § 2o. inciso lll da Lei ti.OOetSl, o qr", .o,, o
srstema de registro de preços, deixa de ser uma necessidade.

No caso em tela, a Administração púbLrca observou o
disposto no artigo 38 da tei 8.6661g3 peto quat 'o procedimento da ricitação sera

P'aça da Banderra, 63. Centro Bíelo GÍândê/SE



niciado com a aberturâ de processo administrativo, devidamente autuado,protocolado e numeradq contgndo a autorização respectiva a indicação sucinta
de seu objeto e do recurso pníprio para a aespesa ( ..j"

Nestê ponto. "e importante observar que o montante totar d,rempenho de cada desoesa. deverá ser compatív"iio* o vator do contrato ate ofrnat da sua vrgência anuat, e ."grnOo . ;odàiiJ.o" o" empenho êdoladê sêrêclass rf icada como ordr nári o,. g1ti 1n9trvo À, gi.b;i-i/, vt Et RA. Ant o n i e ta pe re r ra.vtEtRA Hennque pereira. runraoo uaiãiià-ãJrnJ,' runraoo, Monique RaraeraRocha. 6estãa dt Canlratos*Ae fercenaçizna Ádmintstação_ptjblba Eo.Frírum, 5, edição)

Assim. conforme análise. das peças constantes do pr rrcessoadminrstratrvo r'icitatório. o mesmo contém todos os âtos nec€ssáros à
i":tT:!ã? do 

-certême 
- fass inrerna _ 

";;i;;.;;a Lei B.óóóle3, bem como oart 3" da Let 10.520/2002, 
"cim- 

eÇ-.es"o. 
- - -- -

. É pertinente esclarecer, sobretudo, que no Termo cjeReferênoa, quaisquer atterações n.."itanur iãã' 
"rp".iri."ções deverâo seracontpanhadas dos orçamentos pêrttnentes.

ESTADO DE SERGIPÊ
ÍTIUNICIPIO DE BREJO GRANOE/SE

Se a atteração for em retação ao

. Í.1(, i3râÍrdê-S E

eraçao parê mats ou pa

contrêtêdo
Frscal nêda obsta sua alt
rnodaIdade escothida impende de valor

quantitêtivo do objeto a ser
- Ler de Responsa brtrdao e
ra mênos, haja vista que a

Entretanto,. se tais ôlterações ocorrerem após a pubttcacãodo.editat em órgão oficiat. e estas aÍetarem a io.ruiàçao o;; p.;;;.;."r, ;;;;:="aplicar o disposto no art. 2,1. §4". da Lei g.Oiólgã. -'-

Ressâtte__se, ainda, que a pesquisa e formaçâo dos oreços,bem como_ as especificações do objeto iÃo DE INTEIRA REspoNSABtLtoAoE
ADMTNTSTRAÇÃ., uma vez que a esta cabã a anáLisg do .preço de mercado" doobJeto a ser contratado.

Não obstênte êo teor deste. é de inteira responsabitrdade dosagentes 
.púbticos responsáveis peu rormaç'gà- ào p.o."r.o ticrtatórro, averacrdade dos documentos lnctusos no pr.."Ài" i.iú administrativo.

por fim, este parecer não il.ide a responsabitidadeãdministrativa, civrI e criminal em 
-caso 

Oa práticã, po. qual.quer agente púbtico.de atos quê gerem a matversação d. ;;;;; púíüca, decorrenre de ato dernrprobidade administrativa:. com a edição da L.ei B.ú2g/g2, bem como com êêdição dê Ler de Responsabitrdade Frscat.

Prâça da Bandêira, 63, Centro Brejo Grande/SE



Brclo Gr.ndê'-SE
ESÍADO O€ SÉRGIPE

MUNICIPIO DE BREJO GRANDE.ISE

lsto posro, OplNe no sentido dê viabitidade 1urídrca de
abeÍ tura e consecução da presente ticrtação, com ês minutas de edrtal. e peçês
anexadas, condicionada às pubticações de esti[o. bem como autor rzaiào
expressa do ordenador de despesa, seguindo as seguintes recomendações

Que selam cumpridos todos os prazos de publlcação Cr:presente certême. bem como a execução de todos os atos constantes do art 4"
da ler 10.520/2002;

oue sejam cumpridos todos dispositivos do editat, tendo enrvista o prrncípio da vincutação ao instrumento convocatório, conforme art Ál claLei B.óóól93:

oue o jutgamento se.la feito de acordo com o ôrt. Á5 da Ler8 666/93:

Oue o resuttado da
conforme art 38, inciso Xl. da Lei 9.666/g3

E O PARECER
Brejo Grande/SE, em 19 de março de 2OZ1

Iicitação sela devrdamente pubticêdo

RECOMENDO, ainda, que após a assinatura do contrato com o(a) trcrtônte vencedor (a), se1a o mesmo prUf,a"Oo. em tmprensa otrcral nosdrtanres do êrt. ól da tei g.óóól93

,:-.^_.r_:- ^,,^^^- ,E ta pffscer- passa a Íâzer partlitrtegtranÍe do _processo
uLrrdrur re u Ulut I lpfegâo p!-esênciel_ para Íofmação de âta de ..Regtstfo dePreços). atendendo.ê exigência do parágraÍoÍnrcodã_art-3g,da ler BOOOT9S. 

'

t2/^,"2
'filitton Eduardo Santos d
0AB/SE 5.9ó4

{"#./f"/
Advocacia / Consuttoria Jurídica / Direito púbtico

PÍaça da Bandeiía, 63, Centm Bíeio GrandeisE
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ESTAOO DE SERGIPE
UUNICIPIO DE BREJO GRANDE

SECRETARIÂ MUNICíPAL DE ADi'INISTRÂÇÃO

EDITAL
PREGAO PRESÉNCIAL NO O1l2021 - SRP

O Acórdào TCU n. 754/201S-ptenário determtnou
aos órgãos da Administração Pública que: "(...)
autuem processo administrãtivo com vistas à
apenação das empresas que próticaÍenr,
injustificadamente, ato ilegal tipificado no art. 70
da Lei 10.520/2002 e alertem-nos de que tal
dispositivo tem caráter abranqente e abarca
condutas relacionadas não apenas à contratação
em si, mas tambem ao procedimento licitatório e
à execução da avença(... )"

amostrô, planilhô, laudos) e deixar de envia
documentaçâo exigida (ex. documentos de
habilitaçâo), sem prejuízo de outras infraç6es
com€tidas na licitação/contrataÇào, sujertará o
licrtante às penalidades cabíveis, apurôdas em
regular processo administrativo, garanticlos o
contraditório e a am a defesa.

Em cumprimento à determinação, alerta-se para
que o licltantê analise detalhadamentê oedital ê seus anêxos oâra formular
propostâ/lencG passívêl dê cumorlmento.

A prática Inlusttficada de atos tais como j não
manter a proposta (ex. desistêncta, não envio de

_--''---........-
aTÊxçAo

I

i
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ESTADO DE SERGIPE
UUNIC|PIO DE BREJO GRÂNDE

SECRETARI,A UNICIPALDEADMINISTRAçÀO

1. DTSPOSIçÕES PRELIMIl{ARES

1.2, Fâzem parte deste instrumento convocatório os seguintes anexos

O ÍI{UNICÍPIO DE BREJO GRAITDE, POr AtrAVéS dâ PREFEITURA HUNICIPAL, INSCrits NO
CNPJ sob o no 13.110.903/OOOI-77, por intermedio de 9êu pregoeiro e Equtpe de Apor(,.,orÍreados pela Portaria no 4912021 de 3 de fevereiro de 2b21, torna públrco, para
conhe.mento dos rnter€ssàdos, que Íará rearizar licitação do tipo r{ENoR eh,eço, sor.: a
MOdAIidAdE PREGÃO PRESENCIAL ilO 01I2021 SRP.

DATA DE ÂEERIURA: 7 deabrit dê z0et.HoRÁRro! t3h (rÍeze ho;i'
LocAL DA sçstli, púBLrcA!. t.d d" Bd;iü, nc 63, nêsta cidado1.1. A |.rcitação será regida na forma àa Lei no tO.i)OjOZ, Decretos no 2B/ZO! r- e 53/2014 osubsldiaramente pela Lei 9.666/93, e arnda pera Lc 723/06, especiarmentc cru.?ritrl ,.rpartrcrpação de micÍoempresôs e empresas de pequeno porte, todos o§ drsp'srt.rvos errsuas a tuais redações.

ANEXO I
ANEXO II
ANEXO IIJ
ANEXO IV
ANEXO V
ANEXO VI

TERMO DE REFERÊNCIA E PLANILHAS;
MODELO DE PROCURAÇÃO;

I9?!!9 DE DECLARAçÃo REQurslros DE HABrurAçÂo;
119?E_L-o-D! 

pECrÂRAçÂo RELATTVA A TRABALHo DE MENoRES; e
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
MINUTA DE CONTRATO

2. DO OB.,ETO

2'1' A presente licitação tem como obieto Sistema de Registro de preços para Evcntual c lrururii(iontraução de Empresa para Serviços de Manutençâo Preventiva e Corretiva de L.stradas vicirrais
drrs I'0voatlos- deste municípitr, em conformidad" 

"órn 
* especificaçôes c(.)ntidas nrls Alcrgs,.lgsrc

t-dital.

3. DOTAçÃO ORçAüEíI.TÁRIA

As despesas oriundas do objeto desta licitação correrão à conta dos recursos orçamentariosconsignados no orçamento vigente durante sua execução, com dotação suficiente, ábedecendoà classificação pertinênte,

4. CONDIçôES PARA PARTICTPAçÃO

4'1' Poderâo participar deste pÍegão os interêssàdos que atenderem a todas as exrgêncrãs,rnclusive quanto à documentaçâo, constantes deste ejital e seus ene*oi, ã que-oetennam
atrvtdade compatível e pertinente com o seu obJeto;
4.2' Estarào impedidos de participar. direta ou lnd tietamente, de quarquer fôse deste processo
lrcrtatório, os interessados que-se enquadrem êm uma, ou mais, das situações a segurr: ..ta) Empresas em estado de falência. de concurso dê credores, dissorução ou tiquiaaãão; {b) Consórcios de empresas. qualquer que sêja sua forma de tonstituição;c) Empresas que tenham srdo decfaradas. inidôneas por quarquer órgão da AdmanistraçàoPública, direta ou indireta, Federar, Estaduar ", úrnt'úr, bem como "iqu. àit";ãÀ punidas,
com suspensão do dareito de contratar ou ricitar com a Âdministração públicã;

2



l.ciô c...dlsf
ESTADO DE SERGIPE

MUNICIPIO DE BREJO GRANDE
SECRETARITA UNICIPAL DE ÀDiIINISTRAÇÃO

d) servrdor de qualquer órgão ou entidade vinculada ao órgão promotor da lcrtação, benr
assrm errpresa da qual tal servidor s€Ja sócio, dirigente ou reslonsàvel técnico.4'3' A particlpação na ltc,tação importa total ã irrest.ata iubmissão dos proponentes à:.
condrções deste Edital.

5. DO CREDENCIAÍIIEÍTÍO E R§PR,ESENTAçÃO

5'1' A Licltante deverá apresentar-se para credenciâmento, junto ao pregoeiro, por rntermedrode um representante que, devidamente munido de documênto que o credencie a partlcrpardeste certame, venha a responder pera empresa ricttánte, devendo, arnda, no ato de entreqados envelopes, identificar-se, exibindo a carteiá de Identidade ou outro docunrentoeguivalente;
5'2' o credenciamento é cond ição. obrrgatóra para a participação das Licitantes nesre pregão,
ou seja, ofertar propostas (rances), bem com praticar todos os demais atos inerentes a escecertame, podendo utirizar como modero o êstaberecido no Anexo II deste Editar;5.3. O credenciamento far-se-á por meio de instrumento públlco de procuração oujnstrumento particurar, neste úrtimo caso acompanhadà oe cópia d'o contrato sJciãi u,gente oaeínpresa que representa, com poderes para formurar ofertãs e rances de preços, orerecerrecursos e desistiÍ dêles e praticar todos os demaís atos pertinentes êo certame, em nome doproponente, procuração ou carta de credenciamento fírmada pero rejresenianle regar daempresa, nos termos de seu Ato constitutivo, Estatuto ou contrato sociar, documento esse asor apresentado, vrsando,à comprov,ação da condtção do titular, p"; á"d;;;oderes àorepresentante a ser credencrado, É imprescindívér que estejam expres§os os poderesdclegados, incrusive os de. Firmar oecraraçoes, atsi-stir ou apresentar razões de recurso eplatrcar todos os demais atos pertinentes ão certaáá e, no caso de ser sócro, propretárro.drrrgente ou assemerhado ,da empresà p.opon.niã, 

'o"rerá 
ap.esenta. 

";il-;ã respecrrvoEstatuto ou contrato sociar, no qüat estó:am 
"*pr.1.Àr 

sêus podêres para exercer dirertos eassumrr obrtgações em decorrência de tá invesildura, exibindo a carteira de Identrdade ououtro documento equivalente;
5'4' As Licitantes deverâo apresentar decraração dando ciência de que cumprem prenamenteos requisrtos de habrlitaçâo, como condição para a participação Àesta flát;çao, coníormedrsposto no incrso vII do art. 40 da Lei io r'ô.sio7zooz. À réferida oectaiaçáo oererá se,,apresentada juntamente com o doomento de credenciamento, fora oos envedjãi que contêmos documentos de habilitação e proposta, poaenOo ,titizar como modelo o estabeteodo ni)Anexo III, deste Edital;
5'5' A ProPonente que não trouxer o documento referente ao credenciamento, não terá suaproposta por escrto invalidada, mas não poderá particípar das fases de lances. pode ate serdeclarada vencedora, desde que nenhum lánce veiOàt ,rp"r", 

". 
menor preço, a sua propostapor escrito ou que as demais proponentes venham a ser descrassrficâdas, sucessivamente, nahabrlitação;

5'6' Não será admitrda a participação de um mesmo representante regar e/ou procura,Jor paramais de uma Licata nte;
5'7' Nào será aceita, em.quarquer hipótesê, a participôçâo de ricitante retardatária, a nôo sercomo asslstente ao ato público;
5'8' As micÍoempresas e empresas de pequeno porte que fizerem uso dessã condição parapartrcipaçào deverão, no ato do credenciamentoi àpi"r"nta, ao p.egoeiro comprovação dôcondlçào de mrcroempresa ou empresa de pequeno porte, será eretuadã meaiinte'oecta raçao,solJ as penas de lei, de que cumpre os_ reqursitos regais para a quarificação como mrcroempresaou empresa de peguena porte,-estando apto a usüfruir'do tratamento favorecido estabetecidono art. 13, § 20 do Decreto Federal no g.s3g, de 06 de outubro de 201s, Àu-ar.are. oacertidâo expedidô pela Junta comercial ae ser'aáÃicilio, emitida no corrente ano, conto.meArt' Bo, da Instrução Normativa_no.36, de 02 ue márfo oe 2or7, óo oepartamenioi"-*&;r;;; IEmpresariôl e Integração - DREI, devendo essa ter sfoo expeoioa no ano em curso, e, no caso,,de M lcroempreendedor Individuar, a cerudão poderà ser substituída pêro certirrcado de

J
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Condição de Microeínpreendedor Indivadual - CCMEI. emitido pelo portal do Empreendedor do
Governo Federal ( www. oortaldoempreendedor. oov.bi).

v 6.2, O representante legal da licitante deverá ent regar os Envelopês "Proposta de preços,, e" Documentos de Habilitação,,, devidamente Iacrad os, em Papel nao transparente e sepàrados;6.3. O envelope da proposta de preços deverá ser apresen tado, contendo as seg uintesinforma oes :

6.4. O envelope dos Documentos de Habilitação deverá ser apresentado, contendo asu rntes info

6.5. Não será admitido o e
similar;

ncaminhamento de proposta viô fax, postal, por meio eletrônico ou

5'9 Seráo realizadas pelo Pregoeiro consulta consolidada alravés do link: httos iicertidoes-
ÊpÍ apps tcu qoy bri para lnidôneos - Licitantes lnidôneos, cNlA - cadastro--Nãcronal de
Condenaçôes Cíveis por Ato de lmprobidade Adm,nistrativa e lnelegibrlidaoe, CgtS - Cadaslro
Nac,onel de Empresas rnidôneas e suspensas e cNÉp - cadas[ro Nacionar dê Empresas
Punidas.

6. DA APRESENTAçÃO, DO RECEEIIIETTO E ABERTURA DO§ ENVELOPES

6'1' A reuniào para recebimento e aD€rtura dos enveropes contendo a proposta de preços r, osDocumentos de Habrltação será púbrica, dirigida pero pregoeiro, em conformrdade corn csre

6'6' Após o recebimento dos enveropes, não serão ôceitâs juntadas ou substituiçÕes dequêisquer documentos, nem a retificação dã preços ou condiçõesl6'7' o recebimento dos enverop-es áao conre.íà Ái piopon"nt", qualquer direrto contra oMunicipio, observadas as prescrições aa legistaçao eúãifica.
7. DA PROPOSTA DE PREçOS

7'l' A proposta deverá ser apresentada em ríngua portuguêsa, em 01 (uma) via, em papertimbrado da licitante. sem rasuras. emendas, om-issões ou entrelinhôs, dêvidamente ôssrnadase rubricadas em todàs as folhas p€lo representante legal ou procurador do licitante. Deverá sercotado em moeda corrente e, obrigatoriamente, contei:7 1 1' carta-Proposta comerciar, contendo a Razão social e cNpJ. endereço compreto,telefone/fax 
^para 

contato, no da conta corrente, atãncia e respectivo Banco e. se possÍver,correio eletrônico (e-mail);
/-l 2 Descnção detalhada do obleto da licitação, com as características técnicas, observando-se as especificações contidas no Anexo I _ Termo de Referência;
7 7 2'L' Em face do regime de,execução dos serviços objeto desta ricitação ser Empreitada porPreço unitárlo, na proposta da licitánte quanto áoi 

-Éus 
quantitativos deve ser segurda aestrutura de rtenização constante no Anexo I - Têrno de Referência;7'1 2'2 Nas compostçôes de preços, íoram utilizados os valores referenciais constôntes noSistema de orçamento de Obras dá Sergipe _ Oasi ã-áIruap.
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71.2.3, Na proposta da licitante para os Encargos Sociais deverão estar observados os
pcrcentuôrs íixados na Legislação em vigor, vide LC 116/03 íc LC 123106.
7.2. os preços unitários propostos para cada item constante da proposta da Lrcitante deverào
rrlcluir todos os custos diretos e indiretos, tais como: materiais, equipamentos, máo de obra,
eÍlcdrgos socrals, rmpostos/taxas, despesas ad ministrativas, transportes, seguros, rucro, etc;7 21. Após a fase de lances, atingidos os prêços dêdarados vencedoies, 

-seus 
valores serãoÍixos e irreajustáveis durante o período de vlgência da ata de registro de preços, e deverâottazer rnclusos os custos com materiais, equipamentos, mão áe obra, encargos sociars,

rmpos.tos,/taxas. despesas administrativas, transportes, seguros, lucro, etc;7.3. E vedada qualquer indexação de preços por índicei gerais, setoriais ou que refritam a
varraçâo de custos;
7.4' A proposta não poderá apresentar mais de uma cotação parô quaisquer dos iters;
7 -5. o prazo para início dos serviços será a partir dó ciente ào prestador àgrstrado narespectiva ordem de serviços, e o prazo para a execução dos serviços será o irevisto nosistema 0RSE para cada respectivo profissionar a desempãnhá-ros (pintór, n'oniuãol, 

"t.;;7-6' os preços serão aPresentados em algarismos pàra os valores unitários e totais dos itens,
e em algarismos e por extenso para o valor global <tã proposta;
7 6 1. Extstindo discrepância entre os valoàs unitários e totais, prevalecerâo os unrtárros e,
l:u:ldo discordáncra entre os varores em argarismos e por extênso, prevalecerão estesurllmos;
7'7' Apos ser declarada vencedora, a ricitante deverá apresentar a reformuraçào de suasplanrlhas, de modo que o somatório dos valores unitários sejam eguivalentes ao [otal final dpsua proposta.

7.8, A simples parttcipação neste certame implica:
a) a aceitação de todas as condições estabelecidas nêste pregão;
b) que o prazo de validade dô proposta é dé 60 (sessenta) dias àonsecutivos, contado dadata estiputada para sua-entregô, o quat, se mâior, deveiá ser expriciiãaà áu proposta.
Caso o referido prazo não esteja expressamente indicado na proposta, o mesmo seráconsiderado como aceito para efeito de Julgam€nto;
c) que a licitante será a responsáver por oibservar e garantir os seus preços quando doscustos totais para execução, tais como tributaçôes. encargos, custos com mate.ats enrão de obra, acordos coreflvos vigentes e riemais custlos inerentes, que inclusive
também serão observados durante a fase de lances;

8. OOS DOCUÍ'I€'ITOS DE HABILITAçÃO

8.1. Da Forma Dê Àprê3cntaçÍo
8.1.1. A Licltante deverá incluir no envelopê no '2,,, com o título - DocuMENTos DEHABILITAçÃO, os seguintes documentos àÃáúinur (ãesoe que êsses possam ficar retidos eser autuãdos no processo), por guarquer piocesso de cópia autenticada pàr cartórrocompetente ou por servidor dê Administração, ou publicação em'órgão da Imprensa oficial;8.1.2. caso as cópias dos documentos venham 

'acompanhadas 
ãos o.iginais, eises úrtimosdeverão vir fora do envêlope de dócumentaçâo a fiá dê evitar transiornos e facititar ostraba lhos do Pregoeiro.

8.2, Da Habi[tôção ,urídíca
8.2.1. Regastro Comercial, no caso de empresário individuôl;
8.2'2. Ato constitutivo, estatuto ou contiato social em vigor, devidômente regrstrado, em setrâtando de sociedad€s comerciais e. no caso de Socieãades Anônimas. ac-ompannaoo oedocurÍrentos de eleição dê seus administradores, no quar d€veÍá estar .ontâ*pÉJã, aentre osobJetrvos- sociais, a execução de atividades da mesma natureza ou compatívás'io.. o ooj.to rçda lrc itação; #8'2'3' Decrcto de autorização, em se tratando de empresa ou sociêdade estrangerra emfuncionamento no País, e ato. de.registro ou autorizaçâo para funcionâmenJãxpeaiao pero
órgào competente, quãndo a ativldadà assim o exigir;

5
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8.3. Da Rêgularidade Fiscal e Trabalhlsta
8.3'1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (Ci{PI), do Minrsterro ca
Fazenda;
8.3.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estâdual ou l{unicipal, se houver.
relativo ao domrcílio ou sede da Licitante, pertinênte ao seu ramo de atividade e cornpat;vcl
cont o ob.,eto deste Edital;
8'3.3. Prova de regularidade relativa à seguridade social (rilss), através de certrdáo
Negativa de Débito - CND;
8.3.3'1. Tal regularidade poderá ser apresentada êm separado ou con3untamente, mediante
apresentação da prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacionál expedita nos termo:,
da Portana Conlunta RFB/PGFN no 1.751. de 2 de outubro de 2Ol4;
8.3'4. certrficado de Regularidade do FGTS - cRF, relativo ao FGTS, expedido pela carx.l
Econômica Federal (CEF);
8.3-5. certrdões de regularidade de situação para com as Fazendas: Federal, mediante a
apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federars e Dívida
Atlva da União, expedida pela Procuràdorla Gêral da Fazênda Nacional ou pela Secretaria da
Receita Federal, conÍorme portôria conjunta PGFN/RFB no 1.751, de 2 de outubro de 20i4,
alterada pela Portaria conjunta RFB/PGFN no 1.g21, de 17 de outubro de 2014; Estadual,
mediànte a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Estaduais. emitida pela Fazenda
Estadual do respectivo do domicílio ou sede do licitante; e Írlunlclpal. mediante apresentação
da Certidào Negativa de Oébitos Municipais. emitida pela Fazendi Municipal do respectrvo do
domicílio ou sede dô ltcitônte;
8'3'6. Prova de inexistênciô de débitos inadimplidos perante a lustiça do Trabalho, mediante a
opresentação da Certidão Negativa dê Débitos Trabali.r,stas _ CNDT;-
8.3.7. A comprovação d€ regulaÍidade fiscal somente será exigida no caso de virem a ser a(s)
adjudrcatá ria (s) deste certame, nos termos do art. 42 da Lei cómplementar no !23/2006;8'3.7.1 No entanto, as licitantes deverão apresêntar os documentos elencados nos subitens8.3.1 a 8.3.5 deste Edital, mesmo que contenham alguma restrição;
!.3.7'1.1...Havendo argumô 

. 
restrição na comp.oráção da regularidade fiscar exigrda nesteFdrtàt, se.rá(ào) assegurado(s).o prazo de 05 (cinco) áias úteis,-contuJoi u p"ãiiJ" monreÍrro

:.t.li?-loj(u-) declarada(s) à(s) vencedora(s), piorrogáveis por iguat peiíoao, a criterio daIYUNICIPIo, para a regurarização da documentáçâo, pagamento ou parceramento do débi[o, e
ernissão de eventuôlr certidões negativas ou positivas cãm efeito de certidão negátiru;8.3.7,t.2. A não Íegu larização 

. 
da documentação, no prazo previsto no subitem 8.3.7.1.1,rmp|cará decadência do direito à(s) contrataçãó1oes;, sàm prejuízo das sanções previstas noart. B1 da Lei no 8.666/93, sendo facultado à Administiação conuocâ. as Li.itanto.

remanescentes, nâ ordem de classifica€ão, para celêbrar(em) a(s) contratação(ôes), ou
revogar a licitação.
8.4. Declàreção Rêl.tlv. G Trâb.lho Dê llanore.
8'4'1. Declaração firmada pela Licitante. nos termos do modelo - anexo v deste Edital,
expressando que não possui menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
tnsalubre, e menores de dezesseis anos. em quarquer trabalho, sarvo na condição àe aprendiz,
a partir de quatorzê anos;

8.5. Da qualiÍlcação tácnlca:

8.3.1. Registro ou inscrição do llcitanta, Junto ao conselho Regional de Engenhala e
Agronomia - CREA ou conselho de Arquiteturà e urbanismo - cÂu, do domicílio àu sede dalicltante, que comprÔve o desempenho de atividade relacionada com o objeto desta licitôção:(art. 30, I da Lei no.8.666/93). 

ú
c
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8.3.2. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatíyel enr
caracteristicas, quantidades e prazos com o objeto da licitação. da forma que segue:

8.3.2.r. A comprovação de aptidão supramencionada será feita por atestado(s) o'
declaração(ões) de capacidade técnica ou serviços similares de complexidade equrvalente ou
suPerror em nome da Licltante, fornecidos por pessoas Juridicas de direito público ou privarjo.

4.3.2.2. Comprovação de capacitação técnico-profissionàl - será fêita mediante comprovaç.trj
de a licitante possuir em seu quadro de pêssoâ|, na data prevista para entrega da proposrâ,
proÍissronal( rs) de nível superior, engenheiro ou arquiteto, dãvidamente ,egistraido no Conselho
Regronal de Engenharia ê Agronomia - CREA ou conselho de Arquitetura I urbanrsmo , cau,do cjomicílio ou sede da licitante, com apresentação de registro válido à data prevrsta par.r
e^tfegê dô proposta (certidão de Registro e QuitaÉo - CREA - arts. 68 e 69 ou L*i u.
5.194/66 ou certidão de Registro e euitôção - cAU - aíts. 4zt 43 e 44 da Lei no 12.37a/ro),
detentor de atestado(s) ou certidSo(ôes) de responsabitidade iécnlca por execução de obra(s)ou serviço(s) de característica(s) similar(es) de complexidade tecnológica e operacronal eequrvalente ou superior, fornecido(s) por pessoa(s) iurídica(s) de direitõ público ou prrvado,
dêvrdamente registrado(s) no conselho Regionai 

-dá 
Engenharia e Agronomia - CREA ouConselho de Arquiteturâ e Urbânismo - CAU, o(s) qual(is) Aeveiá1ao;, também, ser

apresentado(s).

8.3.2.2.1. A comprovação de vincuração com a ricitante do(s) proÍiscional( is), conforme
exigido no subitem 8.3.2.2 poderá sei fêita mediante a apreseniação de um'dós segurntesdocumentos:

8.3.2'2.1.1. cârtêira de trôbalho ê previdência social ( crps) do profissional, em que conste olicatante como contratante;

8.3.2.2'1'2. contrato social do llcltantê, em gue conste o profissional como sócro;

8.3.2.2'1.3' contrato de prestação de servtços ou contrato de Trabalho, regido peta legistação
comú m.

8.6. Da Qualificâção Econômlca Fin.ncêir.
8.6.1. Certidão Negativa de Falênciâ e Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da
pessoa jurídica, ou da execução patrimonial, expedida no domicilio da pessoa físrca. No caso
do documento menclonado neste item não fixar prazo de validade, o mesmo será considerado
30 (trinta) dias da data de sua emissão;
8.7. os documentos emitidos via Internet, por órgãos ou entidades públicas, dispensam a
necessldade de autenticações ef em caso dê deficiência nas informações constantes no
documento apresentado. inclusive quanto ao prazo de varidade, os mâsmos poderão ser
conferrdos via Internet durante a sessão, para veriÍicãção da regularidade. A Aáminrstração
não se responsabilizará pela evêntual ind isponibilidade ãos meios eletrônicos de iníormações,
no momento da verificação dâ habilitação. Ocorrendo essâ indisponibilidade e não sendo
apresentados os documentos alcançados pela veriflcação, a Licitante será inabilitada;a'8' Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substiturçào aos
documentos requeridos no presente Edital e seus aneros;
8.9. Promovrda ô homologação da licataçâo, estô será devidamente comunicada a todos oslicitantes, ficando os documentos das demais empresas interessadas em poder do pregoeiro
(sob a guarda dô comissão de Licitação), pelo prazo de 15 (quinze) dias, finoos os quars a
docunrentaçâo deverá ser retirada, sob pena de inutillzação.

Á
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9. DO PROCEDIMENTO E JULGAIIENTO DAS PROPOSTAS E DA HABILITAçÃO

9.1. No locô|, dia e hora indicados no preâmbulo deste Edltal, será aberta a sessào cje
processamento do Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos interessados;
9,2. Após a fase de credenclamento dâs licitantes, o pregoeiro procederá a abeÍtura dôs
Propostas de Preços, verificando, preliminarmente, a conform,dade das pÍopostas corr os
requisrtos estab€lecidos no instrumento convocatório e sêus anexos, com a consequente
drvulgação dos preços cotados pelas licitantes classificadas;
9.3. Para fins de lulgamento e classificação das propostas será adotado o critério do l.f ENOR
PREçO GLoaAL, observados os prazos máximos para os sêrviços, as especificações tecn,cas
e os parâmetros mínimos de deseÍnpenho e qualidade definidos neste editôl e em ie6 oue^ro.
bcm como a compatibihdade dos preços propostos com os praticados no mercado;
9.4. serão qualrficadas pelo pregoeiro para ingresso na fase de lances a Lrcrtànte ,.lue
apresentar a propostà de menor preço, em conformidade com o Anexo I, e as denrais
-rcrtàntes que tenham aPresentado propostas em valores sucessrvos e supenores em atc IU,r,r
(dez por cento) à de menor preço. Para juÍgamento e classificação das propostas será adotado
o cnteno de menor preço global;
9.5. Nâo havendo pelo menos 3 (três) propostas dê preços na condição definida no rtem
antenor, serào selecronadas as propostas que apr€sentarem os menores preços, ate o máxrnro
de 3 (três), rndependentemente do valor. No cãso de empate nos preços, serào adnritidas
todas as propostas empatadôs, seja qual for o número de licitantes;
9.6. Caso duas ou mals propostas escritas apresentêm preços iguais, será realizado sortero,
também, para determinação da ordem de oferta dos lances;
9'7. A Pregoeiro convidôrá, ind ividualmente, as Licitantes qualiFicadas, na forma dos itens 9. j
a 9.6. a apresentar o5 lances verbais, a começàÍ pela autorê da proposta escrita de maior
preço, seguado dês demais, em ordem decrescente de valor;
9.8- A Pregoeiro poderá, motivôdamente. estabel€cer limite de tempo para lances. bem comoo valor ou percentual mínimo para redução dos lances, mediante previa comunicaçâo as
Licrtantes, concordâncra destas e expressa menção na Ata da Sessão;
9.9. somente serão aceitos lances cujos valores sejam inferiores ao último apresentado;
9.1O. No tocante aos preços, às propostas serão verificadas quanto à exatiàão das operações
dritméticas que conduziram ao valor total do item orçado, procedendo-se às correções no caso
de eventuais erros, tomêndo-se como corretos os preços unitários e poa escrito.
9.10'1. o município promovcrá as adequadas áiligêncras ,unto às rcitantes para a
devidà correçáo das êventuals falhas, sGm a aEãração, lontudo, do valor global
originalmente proposto, quânto às omlssócs nar plan[hac da cuitos e preços dãs
licitant€s, pr.vasta no § 30 do art. rt3 da Lel g,666/1993, por está de ãcoído com ajurisprudência do Tcu (Acórdão3 ta7l2ot4, Lartl2ol4,-2.5,46t2o1§., 352/2O1a e
830/2018 todos do Plenárlo).
9.11. Será(ão) vencedora(s) aquela(s) gue ofertar(em) o menor preço globat;
9'12. A etapa de lances será considerada encerrada quando, indagadas pelo pregoerro, todas
as partrcipantes quêlríicadas manitestarem deslnteretge em apresentar novos lances, ou
quôndo enceÍrado o prazo estipulado na forma do subitem 9.g;
9.13. Caso nâo se realizem lônces verbais, será verificada pelo Pregoeiro a confornldade entre
a(s) proposta(s) escrita(s) de menor(es) preço(s) e o vaÍor estimado para a contratação,
ficando vedada,a aceitação de proposta(s) com valor(es) superior(es) ao(s) estimado(si no
Termo de Referência - Anexo I deste Edítal, no(s) item(ns) correspondente(s);
9'14. Declôrada encerrada a etãpa de lances e ordenadas as propostas, o Pregoeiro examrnaráa aceitabihdade da(s) primeira(s) classlficada(s), guanto ao objeto e vatoi(es), decidindo,
motrvadamente, a respeito, flcãndo vedada a aceitaçâo de proposta(s), com valor(es)
unitário(s) superior(es) a(os) estimado(s) no Termo dg Referência'- Anexo I deste Edital,
no(s) item( ns) correspondente(s) ;
9.15' A Pregoeiro poderá negociar com a autora da oferta de menor valor, conr yistas à
reduçiio do preço;
9.16. Serão coÃsideradas inacêitáveis as propostas que: L

I
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a) Ofereçam preços ou vantaqens baseadas nas ofertas das demais Licitantes; e
b) Contiverem cotação de objeto diverso daquele requerido nesta licitaçâo.

9.17. Sendo aceitável(is) a(s) proposta(s) final(is) classiÍicada(s) em primeiro lugar, rnclusrvt:
guanto às amostras, após negociação com o Pregoeiro, será(ão) aberto(s) o(s) envelope(s)
contendo a documentação de habilitaÉo da(s) licitante(s) que a(s) tiver(em) formulado, para
confrrmação das suas condições de habilitâção, descritas no item I deste editali
9.18. Se a oferta não for aceitável, ou se a Licltante dêsàtênder às exigências para a
hôbilitaÇão, a Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes de menor preço, negocrará com a
sua autorar decidrrá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condrções de
habilitaÇão e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cula autora
ilendô aos reguisitos de habilitação, caso em que será declarada vencedora do(sJ iote(s;
ofertado(s);
9'19. Todas as propostas e os documentos de habilitação serão rubricados, obrigatonamente,
pela Pregoelro, pela Equipe de Apoao e pelos representantes legais das Licitantes presentes a
sessão deste Pregão;
9.2o. ultrapassada a fase de análise das propostas e amostras e abertos os envelopes
contendo â Documentação, não caberá desclassificar as Licitantes por mottvo relacior')ôdo com
a proposta, salvo enr razão dê fatos supervenientes ou sô conh€cidos após o julgamento;
9,21. O encerramento de quaisquer das sessões, será lavrada Ata de Reuniào, para
assentômento de fatos relevantes que ocorreram, que deverá ser assinada pelo pregoerro (e
Equtpe de Apoio, se necessário) e pelos representantes legais e/ou procuradores das Licttantes
pr€sentes;
9-22, Toda e gualquer declaraçâo feita pêlos representantes legais e/ou procuraciores das
Licitêntes deverá constar em Ata. Não terá validade quâlquer reclamação posterjor sobre
assuntos relacionados com a sessão respectiva que não tiverem registro na Íeferida Ata;
9.23. constatado o atendimento aos requtsitos de habilitação previstos neste Editat, a
Licitante será habilitada e declarada vencedora do(s) item(s) ofertado(s);
9,24. Caso haja intenção por pa rte da(s) Licitante(s) de recorrer contra a decisão do
Pregoeiro, a(s) mesma(s) aguardará(ão) o encerraÍnento dês fases de classificôção das
Propostas e de verificação dos Documentos de Habilitâção das proponentes, de acordo com a
ordem de classificação, para que se manifeste contra a decisão do pregoeiro;
9.25. Se todas as propostas forem desclassificadas ou todas as Licitantes inabilitadas, o
Pregoerro poderá frxar o prazo de I (oito) dias úteis, nos termos do art. 48, § 30, da Lei
8.666/93 e alterações posteriores, pôra apresentação de outras píopostas ou nova
documentação, escoimadas das causas da desclasslflcação ou inabilitação.

10. DO RECURSO, DA ADJUDICAç^O E DA HOHOLOGAçÃO

10.1. Ao flnal da sessâo e dêclarada a Licitante vencedora pela Pregoeiro, qualquer Licitante
poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intênçâo de recorrêr. com registro em Ata da
sintese das suas razões, desde que munida de cârtã de credenciamento ou procuraçào com
poderes específicos para tal, As Licitôntes poderâo Interpor recurso, no prazo de 03 (três) dias
úters, ficando as demais Licitantes. desde logo, intimadas para apresentar contrarrazôes por
rgual prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente, sêndo-lhes assegurada
vrsta |rediata dos autos;
1O,2. A falta de manifestaçâo, imediata e motivada, da Llcitante importará ô decadêncra do
drreito aô rêcurso, e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro a vencedora e ao
encaminhamento do procêsso à autoridade competente para homologação;
1O.3. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetiveis de
aprovertamento;
LO.4. Os recuÍsos ê as contra razões intêrpostos p€las L,citantes deverão ser entregues no
setor de licitâção deste Município, no prazo estabelecido no item 10.1, das 8h às 12h,
diariamente, exceto aos sábados, domingos e feriados;
1O.5. Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá rêconsiderar a sua decisão ou encamtnhá-lo,
devidamente informado, à autoridade competente;
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10.6. Decldidos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autondade
competente adjudicará o objeto do certame à Licitante vêncedora e homologará o
Procedimento;
1O.7. O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidaçáo dos atos
rnsuscetíveis de aproveitamento.

11. OO REGISTRO OE PREçOS

11.1. Convocado, o licrtante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para assrnar a Ata
de Registro de Preços, como previsto no art. 64 da Lei no 8.666/93;
11.2. A adludicação do objeto será efetuada mediante assinatura da Ata de Regrstro de
Preços;
11.2.1, A empresa adludicatária, quê convocada, no prazo dê validade de sua proposta. a
sssinar a Ata de Registro de Preços, vir a desistir de assinar a mesma, ser,lhe-á atribuída as
penalidades previstas em Lei e neste Edital, respeltado o diÍeito de recurso.
11.3. A ltcttante adjudrcatána deverá manter, durante todâ a validad€ do Registro de PreÇos,
compatrbalidade com as obrigações por êle assumidas, rêspêitadas todas as condições de
hatrilitação e qualificação aqui exigidas, na forma do art. 55, XIII da Lei no 8.666/93;
11.4. A Atô de Registro de Preços decorrente desta Licttação terá validade de t2 (doze)
meses, contados a partir da data de sua assinatura, nos terrnos do art. 15, §3ô, IIl da Lci n"
B 666/93;
11.5. A àssinatura da Ata de Rêgistro de Preços terá efeito de compromisso de execuçào dos
servrços nas condições e quantitativos estâbelecidos nestê Edital;
11.6. os preços registrados poderão ser revistos em caso de desequilibrro económrco-
fjr]ancejro dcrs mesmos, em decorrência de eventual reduçâo daqueles praticados no mercado;
11,7. Desde que devidamente lustificada a vantãgem, a ata de registro de preços, durante sua
vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração públrca que
não tenha particapado deste certame, mediante prévia anuência do Município de Capela (Art.
21, do Decreto Municipal 893/2018);
11.7.1. Os órgãos e entidades que não particlparam dest€ registro de preços, quando
deseJarem fazer uso da futura ata de registro de preços, deverão consultêr o Munlcipio de
Capela sobrê a possibilidade de adesão;
11.7.2, Caberá ao(s) beneficiário(s) titular(es) da ata de registro de preços, observadas as
condrçôes nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de
adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decoÍrentes da ata,
assumidas com o MunicÍpio de Capela;
11.7.3. As contratações adicionais para órgãos não participantes não poderão exceder, por
órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos guantitativos dos itens descritos no anexo I
termo de referêncra - do presente edital;
11,7.4, Os quantitativos decorrentes de adesõ€s não poderão êxceder, na totalidade, ao dobro
do quantltatlvo de cada item registrado na ata de registro dê preços para o Municipio de
Capela sobre a possibalidade de adesão;
11,7.5, O Município de Capela somente poderá autorizar adesâo à ata após a pflnrcrra
contratação por órgão integrante da ata;
,.1.7.6. Apos a autorlzação do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prãzo de vigênciô da ata;
11.7.7. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pela
contratada, das obrrgações contratuôlmente assumidas e a aplicação, observada a ampla
defesa e o contradltório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de
cláusulas contratuais, em relação às suas próprias aontratôções, informando as ocorrênctas ao
órqão gerenciador.
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1:,, §O ACOii|PA§HAíi,IENTO E DÀ FISCALIZAçÃO

12.1. A êxêcução do Registro de Prêços será fiscalizadâ pelo servidor Pêdro Antônio Eastos
ÀraúJo, com autoridade para exercer, em norne deste Municipio, toda e qualquer ação de
onentação gerã|, controle e fiscalização do objêto dà ãta.

13. co TRATo (ãrt.40, II, Lei no,8.666193)

1,3.1, Convocado, o licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para assrnar o
Conlrato, como previsto no art, 64 da Lei no. 8,666/93.

13,2. A empresa adludicatária. que convocada, no grazo dê validade de sua proposta, a assrnar
o tern]o de contrato, vir a desistir de assinar o mesmo, além da pgrda da garantra de
participação, ser-lhe-ão atribuidas as penalidadês previstas em Lei e neste Editô|, respeitôdo o
direito de rêcurso.

13.3. O Contratado deverá manter. durantê toda â execução do contrato, compatrbiiidade com
as obrtgaçôes por ele assumidâs, respeitadas todas as condiçõês de habilitaçâo e qúalificôçào
âqui exrgidas, na forma do art. 55. XIII dâ Lei no. 8.666/93.

13-4, Havendc interesse público e no côso de realização dê s€rviços não previstos no Projelo
inic,al, a futurô contratãda fica obrigada a aceitat. nas mesmas condições contratuals, os
acrésçirnos e supressões, de qualquer ordem, que se fizerem necessários até os limltes írxados
na i-ei no. 8.656/93.

f3,5. O prazo máximo de execução dos
decorrente, será de 12 (dozê) meses,
rccebimento da Ordem de Serviço e após
pôderá ser, excepcionalmênte, prorrogado
com ô art. 57, §10 da Lei no. 8.666/93.

serviços, objeto desta licitação e do contrato delã
contados a partir da emissão e do consequente
ôSsinatura do Contrato pelo licitante vencedor, que
na ocorrência dê algumas das hipóte9es, de acordo

14. PO PAGATIENTO

14.1. Os pâgâmentos serão efetuados a cada emissão de Notà Fiscal, no valor correspondente
as Ordens de Serviços, coÍnprovadamente atendidas, em até 30 (trintã) dias da apresentaçào
dôs mesmas no protocolo do órgão interessado. As rêfêridas notãs flscais deverão ser
âpre§entadas no protocolo deste Município, acompanhadôs da seguinte documentação hábil à
qurtaçáo: Nota fiscal, com o respectivo t€rmo de rêcebimento, atestado pelo setôr competênte
do Municipio, c€rtidão de Regularidade Fiscal para com as Fazendas Federal, Estaduâl e
muniçipal. e perante o INSS, FGTS e CNDT;
14.2. Na hipótese de êstarem os documentos discriminados no item 13.1 com a vâlidade
exprrada, o pagamento Íicará retido até a apresentação de novos docurnentos, dentro do prazc
de valrdade, não cabendo ao Município nenhuma responsabilidade sobre o atraso nc)
paqamento;
14.3, Decorridos 15 (quinze) dias contados da dâtâ em gue o§ pagamentos estiverem retidos,
scm que a contratôda apresente a documentação hábil pêra liberação dos seus creditos, o
Íâgistro do mesmo poderá ser cancelado, ficando assegurado â ele, tão somente, o direito ao
rccetlimento do pagamento dos serviços efetivamente prestados e atestados na forma do item
t--1.1

1l
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15. DOS REAJUSTES DE PREçOS

15.1. Os preços regrstrados poderão seÍ revistos em decorrência de eventual reciução dos
preços prôticados no mercado ou cancelados por fato que eleve o custo dos itens reglstrados,
caberldo ao órgão gerenciador promover as negociôçõês junto aos adludicatários, observadas
as drsposições contidas na alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei no 8.666, de 1993,
15.2, Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por rnotrvo
supL'rveniente, o órgâo gerenciador convocará os adjudicatários para renegociarem a reduçào
dos preços aos valores pÍaticados pelo mercado;
15.3. O adjudicatário obriga-se a repassar ao Município todos os preços e vantagens,
ofertados ao mercado, sempíe gue esses forem mais vantajosos do que os vigentes;
15.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o ad;udrcatárro
nào puder cumprar o compromisso, o órgão gerenciador poderá:
15.4.1. Liberar o adJudicado do compromisso assumido, caso a comuntcâçâo ocorra antes da
assrnatura do termo de contrato, e sem aplicâção da penalidade se confirmada a veracrdade
dos motivos e comprovantes apresentados;
15.4.2. Convocar os demais adjudÍcatários para assêguraÍ igual oportunidade de negociaçâo;
15,4.2.1. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder a
revogação da âta de regis$o de preços, adotando as medidas cabiveis para obtenção da
co ntratação, mais vantajosê;
L3,4.2,2. E vedado efetuar acréscimos nos valores fixados pela ata de registro de preços,
rnclusive o acréscimo de que trata ô alínea "d" do inclso II do art. 65 da Lei no 8.666, de 1993.

16. DAS COrlDrçõES DE RECEBIÍr|ENTO DO OBTETO

16.1. O seu recebimento dar-se-á de acordo com o art. 73, inciso I, alíneas "a" e "b", da Ler
t1.666/ 93, com alterações posteriores;
16.2. Os serviços serâo recebidos por servidores do local destino, em dias e horáflo de
expediente no Município, os guais atestarão a qualidade dos trabalhos, mediante as
cspecifrcações do ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA;
16.3, Os serviços deverão ser prestados durante o prazo de vigência estabelecido. Findo este,
as partes não poderão exiglr umô da outra o êxaurimento dos quantitativos previstos no
rnstrumento convocatório, por meramente estimativos, considerando-se perfertamente
.ealrzado o objeto contratual;
16.4. As quôntidades indicadas no Termo de Referência Anexo I são meramente estimativas,
podendo ser alteradas, para mais ou para menos. de acordo com as nêcessidades deste
Munrcipro;
16,5. Os serviços executados em desacordo com o estipulado neste instrumento e ôa proposta
da adjudicataria serão rejeitados. parcial ou totalmente, conforÍne o cãso;
16.6. Caberá ao fiscal da Ata, o recebimênto e a atestâção da(s) Nota(s) Fiscal(is) Fatura(s)
correspondentes aos serviços executados em pleno acordo com as especificações contidas no
Anexo I deste Êd ita l,

17. DAs SANçõES ADMINISTRATIVAS

17,1. Iniciada a sessão do pregão, não cabe desistência das propostas ou lances e a
proponente que se recusar a cumprir a obrigação. bem como vier a fazê-lo fora das condiçôes
e especificaçôes por ela propostas inicialmente, estará sujeita, de acordo com a gravidade da
falta e a critério do Municipio, as seguintes sanções administrativas:
17,1.1, Advêrtência;
17.1.2. Multa na forma prevista no item 16.2;
17.1,3. Suspensào temporária de participar de licitações e impedimento de contratar cont a

Administraçào;
17,1.4. Declaração de inidoneidadê pâra licitar ou contratâr com a Administração Pública.
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17.2. A multa a que se refere o item anterior seÍá aplicada até o limite de 20orô (vinte poÍ
cento) do valor da adjudicação e, no c.rso de atraso nâo justlficado devidamente, cobrar-se á
1olo (um por cento) por dia, sobre o valor da respectiva Nota de Empenho, o que não impediró,
a critérro do Município, a aplicação das demais sanções a que se refere o item 16.1, podenrlo a
multa ser descontada dos pagamentos devidos pelo Municipio, ou cobrada diretamente da
empresa, amrgável ou judrcialmente;
17.3, A Licitante que ensejar o retàrdamênto da execução do certame, não manttver a
proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto, comportar-se de modo inidôneo, fi:er
declaraçào falsa ou cometêr fráude fiscal, gaÍôntido o direito prévio da citação e oa arnpla
defesa, ficará rmpedida de licitôr e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cincü)
anos, sem prejuízo da aplicação das demais cominações legais, tudo proporclona lmente aL-,

grau de culpabilidade da conduta apenada, enquanto perdurarem os motivos determrnados da
punrçào ou até que s€la promovida a reabilitação perante a própria autoridade que apltcou a

pe na hd ad e;
L7.4. A aphcação das penâlidades será precedida da concessão dô oportunidade de ampla
defesô por parte da adjudicatárla. na foÍma da lei.

1a, DAS DISPOSTçÕES FITAIS

1a,1, Até 03 (três) dias úteis, antes da data fixada parta âbertura da sessão pÚbllca, qualquer
pessoa físrca ou jurídica, poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato
convocatório deste Pregão;
18.1,1. A apresentação de impugnaçâo contra o presente edital deverá ser protocolada no
Setor de Licitação deste Município, no horário das th às 12h. dlariamente, exceto aos sábados,
domrngos e feriados;
1a.1,2, O esclarecimênto de dúvidas e informações, sobre o presente Edital, poderão seÍ
requeridas, por escnto, o Pregoeiro ou Membros da Equip€ de Apoio no Setor de Licitações
deste Municipro, no horário das 8h às 12h. diariamente, exceto aos sábados, domrngos e

Íeriados, pelo e-mail: licitacao@brejogrande.se.gov.br;
14.1.3. A Pregoeiro decidirá sobre a impugnação no prazo de 02 (dois) dias úteis;
18.1.4. Caso seja acolhida à impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data
oara a realização do certame;
18.2, Qualquer modificação no Edital será dlvulgada pelo mesmo instrumento de publlcaÇão

ern que se deu o texto original, rêabrindo-se o prazo iniclalmente estabelecido, exceto quando,
inq uestronavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas;
18.3. Caso a adjudicatária não compareça para receber a Nota de Empenho, no prazo de 05

icrncô) dias consecutivos do recebimento do aviso da adjudicação. ou, quando convocada
úentro do prazo de validade de sua proposta, não aPresentar situêção rêgular. de que trata o
|tem 8, deste Edital, o Município poderá convocar, para substituir a empresa vencedora, as

Lrcrlantes remanescentes, na ordem de classificôção, para fazê-lo em igual prazo e nas
cor.rdrções de suas propostas, podendo 5er negociada a obtençãO de melhor preço, verificando-
se a ácerrabrlidade da proposta e o cumprimento das exigências habilitatórias, ou revogará o
Processo Licitatório, observado o interesse público;
18.3.1. Os documentos, exigldos para esta Licitação, poderão ser apresentados em oÍiginal
(desde que esses possôm ficar retidos e ser autuados no procesSo), por qualquer processo de
cópia autenticada por cartório competente ou por servidor dà Administração ou publicação em
orgão da Imprensa Oficial. Os que forem dê emissão da própria proponente deverào ser
datrlografados ou impressos em papel timbrado da Licitante, registrar o número desta
Ltcttação, estar datados e assinados por seu representante legal ou preposto legalmente
estabelecido. A exlbiçâo do documento original ao Pregoeiro dispensa a autenticaçào em
ca rtórro;
18.4. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da
drsputa, Íespeitõda a tgualdade de oportunidade entre as licitantes e

comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação;
desde que nào
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14.5. O resultado do presente certame será divulgado no Diário Oficial do Munrcrpro, bem
corno os demals atos pertinentes a esta licltação, passíveis de drvulgação;
f4.6. A(s) vencedoÍa(es) desta licitãç5o deverá(ão), durante a sua execução, manter as
condições de habilitação apresentadas na licitação, sendo que somente poderá haver
subcontratação do objeto contratual, mediante prévaa ê exprêssa autorização da contratante;
18.7. O Edital completo será disponibilizado e retirado gratuitamente no SetoÍ de Lrcrtações do
Munrcípto, onde serão prestados todos os esclarecimentos, caso solicitados pelos rnteressados,
estando disponível para atendimento nos dias úteis, das th às 12h, na Sede da Licitação,
descritos no preâmbulo deste Edital;
14.4. O Prêgoeiro, no interesse público, poderá relevar omissões puramente formars, desde
que não reste infringido o princípio da vinculação ao instrumento convocãtório;
18.9, É facultada ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase desta lcrtação, a
pronroçào de diligência destinada a êsclarecer ou complementar a instrução do processo,
rnclusrve para verificar a compatibilidade das especificêções do objeto ofertado drante dos
requlsitos prevrstos neste Edital e seus anexos, vedada a inclusão posterior de documento ou
inforrlação que deveria constar originariamente da proposta ou na documentação de
ha brlrtação;
18,10, As Lrcatantes assumem todos os custos de preparação e apresentaçâo de sua5
propostas e o Município não será, em nenhum caso. responsável por esses custos,
rnclependentemente da condução ou do resultado do processo licitatório;
18.11. As proponentes são responsáveis pela Rdelidade e legitimidade das informações e dos
documentos apresentados em qualquer fase da licitação;
18,12. Nào havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que rmpeÇa a
realrzação do certame na data marcada. a sessão Será automaticamente transfenda parà o
primerro dia útil subsequentÊf no mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde
que nâo haja comunicação da Pregoeiro em contrário;
18.14, Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prôzos em dias de
expediente no MunicÍpio;
18.15. O desatendimento de exigências formais, não essenciais, não importara no
afãstamento da Licitanter desde que sêja possivel a aferiçâo da sua qualificação e a exata
compreensão da sua proposta, durante a realizaÇo da sessão públaca do Pregão;
14.16. A apresentação da proposta implicará pleno conhecimento e aceitação, por parte da
Lrcltante, das condições estabelêcidas neste Edital e seus Anexos;
18.17. Nenhuma indenização será devida às Licltantes pela elaboração e,/ou apresentação de
qLrarsquer documentos relativos a esta licitação;
14.14, A homoiogação do resultado desta licitação não implicará em direito à contratação,
sa lvo drsposrção em contráno;
f8.19. A critério do Pregoeiro, o início dos trabalhos poderá ser prorrogado em ate 10 (dez)
rntnutos da hora estabelecida neste Pregão;
18.20. Caso o Pregoeiro julgue conveniente, a seu critério exclusivo, poderá suspender a
r"euniào em qualquer fase, a fim de que tênha melhores condlções dê analisar as propostas ou
documentos apresentados, encômjnhando-os às áreas envolvidas para manifestôção, ou para
pronrover diligências destinadâs a esclôrecer ou complementar a instrução do processo, desde
que não implique em inclusão de documento ou informação quê deveria constêr inicialmente;
tJevendo proceder ao regastro em Ata, da suspensão dos trabalhos e a continuidade dos
nresmos j

18.21. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com o auxilio da equipe de aporo;
1a.22. O Município reserva-se o direito de:

a) revogar, no todo ou em parte, sempre que forem verificadas razões de interesse público,
decorrentes de fatos sup€rvenientes, ou anular o procedimento licitatório, quando
constatada ilegalidade no seu processamento;

b) alterar as condições deste Edital, reabrindo o prazo para apresentação de propostas, íra
forma da legislação, salvo quando a alteração não afetar ô formulação das mesmas;

c) adrar o recebimento das propostas divulgando, mediante aviso público, a nova dEta.

*
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ta'23' o Munrcípro poderá cancerar a Nota d€ Empenho que vier a ser emrtida, emdecorrência desta ricrtação. e. côncerar a correspondente ARp, independentemente detnterpelação judicial ou extrajudiciat,-fic€nao ustegr-iJaá o contraditório e o direito de defesô.a) for requerida ou decretada a'ralêncã *-riõ"iài'ia" do adjudicatário, ou guôndo era Íoratrngida por execução judrciar, ou outro§ iãtãi'qr" compromêtam a sua capacrdadeeconômica e financelra;
b) o adjudicatário for decrarado. inidô-nea.ou punida com proibição de ricitar ou contratar
. com qualquer órgão da Admtnistração públicl:

c) em cumprimento de determinaçãõ administrativa ou judiciar que decrare a nurrdaoc daad.ludrcaçâo.
18'24' o Município não se obriga 

.a contratar as rocações registradas na Ata de Regrstro dc
ll"Jo-:r-!"' mesmo. das quantiãades rnoiáà"inuritãitn"r, podendo soricitá-ras de acordocom suas necessidades, podendo ainda rearizar ricrtação 

"tp".ir"u-p"iu 
;;;;à';;r; em rcra,hipotese em que' em iouardades a" cono'iaei ã-pi"çor, o beneficiário do registro rcrápreferência, nos termos oã nrt. rs, s a" ãl L.,iãÉàõi]

19. DO FORO

o Municípro erege o foro da cidade de ,A.ÂTUBA para dirimir quarquer questâo rera.onadacom o prêsente Edital.

BREIO GRÂNDE/SE, r8 de abr de 2021.

4;
rolas raf,ánEs DE ERrro

presidente da CpL
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ÂÍ{EXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

Srstemá de Registro de Prêços para eventual e futura Contratação de efltpresô
especraiizada para, sob demanda, prestar serviços de Serviços de Manutenção Preventiva c
Corretiva de Estradas Vicinais dos Povoados, deste município. em conformidade com as
especificações contrdas nesse Termo de Referência.

2. FUNOA}IENTAçAO LEGAL

2.1- Amparo legal ao disposto na Lei no 10.520/021.1, e subsid iariamente pela Lei
8.666193, e ainda pela LC 123/06, especialmente guanto à participação de microempresas e
empresas de pequeno porte, todos os dispositivos êm suas âtuôis redsções.

3. JUSTIFICATIVA PARÀ A CONTRATAçÃO

Na forma do art. 3", rnciso I, da Lei no10.520/2002, justificô-se aqui a necessidade de FutuÍa
Contratôção de Empresa para Servlços de Manutençâo Preventiva e Corretiva de Estradas
vrclnais dos Povoados, deste município, em conformidade com as especificações contrdas nos
Ancxos oeste Edital, da forma gue segue:

3.1 - A aquisição em tela visa ôtender às demandas das estradas deste munic,pio no
que se refere à Manutenção e Conservação, as quals precisam ser feitos demoliSo, reposrçào,
cscavâçâo, dentre outros serviços contidos no levãntômento realizado pelo tecnicc d()
rnunicípio. e assim que surgir outras necessidadês, decorrente da responsabilidade de manter
bcm conservado o Patrimônio Público,

3.2 Os Serviços obleto do presente termo, caracterizam-se como de natureza comum,
tendo em vista que são geralmente oferecidos por diversos Prestadores e tacllmente
comparáveis entre si, de modo a p€rmitir a decisão de adquirir os serviços, com base no
nrenor preço, por meio de especificações usuais pratlcadas no mercado.

3.3 - É de extrema necessidade que §€ja m recuperadas as estradas por se tratar de
uma etapa de fundamental rmportância para que o interesse público e social na implantaÉo de
rnfÍaestrutura básica de acesso e transporte seja plenam€nte correspondido, a medida em que
os projetos demonstram a viabilidade técnica e econômica das obras, possibilitam a escolha e
definrção de métodos construtivos compativeis e adequados à execução do êmpreendinren to,
possibilatam o estudo e avaliação do impacto ambiental, definem o plano de gestão do
empreendrmento, seu custo e prazo de execução, dentre outros.

3.4 - A adoÇão do sRP - Sistema de Registro de Preços enquadra-se perfertanlente nos
perfilhados do Art. 20, incrso Mo Decreto Municipal no 893/2018, que diz "quando, peta
natureza do objeto, não for possível defrnir previarnente o quantitatívo a ser demandado pela
AdfirinBLrdçào."

4. PROCEDIÍ'IENTOS OPERÂCIOÍIAIS

4. 1 - O Municipto será o Órgão responsável pelo controle e administraçâo da Ata de
Rrrgrstro de Preços, decorrente da licltação;

4.: - A emissão das Ordens de Serviços será da intêira responsabilidade, cabendo ao
rnesrr]o todos os atos de adminigtração junto a Contratâda;

4.3 -Não poderá ser emitida gualquer Ordem de Seruaços, sem a Préviê existência dc)

rcs pecl,vo crédito orçamentário; 
,í
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4.4- O recebimento do Objeto daÍ-se-á de acordo com o art. 73, inciso I, alíneas "a" e

'b", da Lei 8.666/93, com alteraÇões posteriores;
4.5 - Os serviços comuns de engenharia, obieto dêste termo, deverão ser realizados,

de acordo com as dêterminações constantes da respêctiva ordem de serviços, bem como
devera respeitar o prazo de execução nêla expresso;

4.6- O serviço êxecutado em de-cordo com o estlpulado neste instrumento e na
proposta do adjudicatário será rejeitado, parcial ou totalmente, conforme o caso;

4.7 - Cumpridas as formalidades a Autoridade Competentê atestará as Notas Ftscari
.rlraves de aposição de carimbo com assinatura e as encaminhará a Prefertura parà
paganrento;

4.8 - Os pagamentos serão efetuados a cãda emissão de Nota Fiscal, no vôlúr
correspondente as Ordens de Serviços, comprovadamente atendidas, mediante apresentação
dos segurntes documentos:

4.8.1 - Nota(s) Fiscal(ls) atestada(s) e liquidada(s);
4.8.2 - Prova de regular,dade Fiscal ê Trabalhista.

4.9 - Havendo disponibilidadê financeira e cumpridas as formalidades, o Muntcípio
efetuará o pagamento das faturas em até 30 (trinta) dias da apresentação das mesmas na
Tesouraria Municipal;

4.10 - Nenhum pagamento será efetuado na ocorrência de qualquer uma das situações
abaixo especificadas:

4.10.1 - A falta de atestação pelo Setor Competente, com relação ao
cumprimento do objeto da licitação, das notas fiscais emitídas Pêla Contratada;

4,L0.2 - Na hiPótese de estarem os documentos discrlminados no subrtem 4.8.2
com a validade expirada, o pagamênto ficará retido até a apresentâção de novos documentos,
dentro do prazo de validade, não cab€ndô ôo Município nenhuma responsabilidade sobre o
at raso no pagamento;

4,10.3 - Decorridos 15 (quinze) dias contados da data em gue os pagamentos
estiverem retidos, sem que a Prestadora apresente a documentôção hábil pâra liberação dos
seus créditos, esta poderá ter seu registo cancelado unilâteralmente pelo Município, ficando
assegurado a Prestàdora, tão somente, o direito ao recebimento do pagamento dos serviços
efetrvamente prestados;

4.1O.4 - 0 Município poderá deduzir, do montante 3 pagar/ os víllores
correspondentes a multas ou indenlzaçôês devidas pela funtratada;

4.10.5 - Para efeito de pagamento, s€rão computôdos apenas os serviços
efetrvamente prestados.

5. DEFIÍ{IçÕES
Administrâção Pública: a Administração direta ou indireta da

União, dos Estados. do Distrito Federal ê dos Municiplos, lnclusave as eÍrtidades
com personalidade juridica dê Direito Privado sob controle do Poder Público e

das Fundações por ele instituídas ou mantldas.
Contratadâ: empresa proponente vencedora do certame licitação

com a qual se assinou contrato.
ORsE: orçamento dê obras de Sergipe, foi desenvolvtdo e é

mantido pela Companhia Estadual de Habitação e Obras Públicas de SeÍgipe
cEHOP há mais de dez anos, pâra atender à determinação contida nos artigos
8.) e 90 da Lei E§tadual no 4.189 de 28.12.1999 que criou o Sistema Estadual
de Registro de Preços para Obras e Serviços de Engenharia.

SINAPI: Ststema Nacional de Pesquisa de Custos e Indrces da
Construçào Civil, calculado mensalmente pelo IBGE através de convênio cÔm a

Carxô Econômica Federal que tem como obJetivo a produção de informações de
.rrstos e indices de forma sistematizadô e com abrêngência nacional, visando a

4tt
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eiaboraçâo e avaliação de orçamentos,
custos.

como ta mbém acomPanhamento de

TERHO DE RCFÊRÊXCtA! peça que descreve a prestaçào dos
servrços, que contém os êlementos técntcos capazes de propiciar a avaliação do
custo, pela administração, com a contratação e os elementos necessárros e

suíicrentes a serem adotados pêla CONTRATADA.
Í{anuteoçáo: conjunto de atividades gue visam assegurar

capacrdade plena e condições de funcionamento contínuo, seguro e conírávei
dos equrpamentos. sistemas e instalaçôes, preservando-lhes as característlcas
e o desempenho.

Itlanutênção Prevêntlva: ServiÇos de caráter permanente, que
obedecem a uína programação previamente estabelecida, apresentada enl
croírograma físico devidamente apÍovado pela Fiscalização, cujas etapâs sdc'
cumpridas obedecendo a uma

perrodicldade pre-determinôda e envolve programas de inspeção, reÍormas,
reparos, entre outros.

ilanutênção Corretiva: Serviços esporádicos, ausentes de
programação prévra, a serem executados em caráter eventual e/ou especial,
devrdamente apontado pela Fiscalização e aprovado pela Píefeitura Munictpal
de Brelo Grande/58.

Produtos ou ResultadoS: são os bens materiais e lmaterlals,
quantrtatrvamente delimrtados, ô serem produzidos na execução dos servlços
contratados.

Ordem dê SGrvlço3 é o documento utillzado pela Administração
para a solicitação, acompanhamento e controle de tarefas íelativas à execução
do contrato de prestação de serviços, que deverá estabelecer quantrdades
estlmadas, prazos e custos da atlvidade a ser executada, e possibilitar a

verrfrcação da confoÍmidade do serviço executado com o solicitado.
Benefício c DaJp.3a. Indlrot.s (BDt): A taxa de Benefício e

despesas indiretas é a margem de acréscimo gue sê deve aplicar sobre o custo

dtreto para tncluir as despesas indiretas e o bênefício da construtora na

composição do preço da obra.

6. DOS SERVrçOS

6.1 -A contratação visâ a prestação de serviços de engenharia. sob demanda, Prestar
servtços de Serviços de Manutenção Preventiva e Corretivô dê Estradas Vicinais dos Povoados,
deste municipro.

6.2-Os princtpais tipos de sêrviços e insumos que serão demandados constam da tabelô
abarxo:.

.ITEM

r01 .0 1.001 Escavação com tratoÍ de esteira com lâmina e escarificador, em material

2a categoria

.01.01.002 Material para sub-base com cbr>20, inclusive aquisição, escavaçâo e carga n

azida (medido pelo corte). exclusive limpeza da área e transporte

ransportê local com caminhão basculante de 10m3/ em rodovia nã

d

0r.01.003
pavimentada(conservaçâo) densidade= 1,5Vm3

18
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iL]1.01.004 Transporte local com caminhão basculante de 10m3, em
,pavimentada(conservaçâo) densidade- 1,SVm3

o
I

neusl
j

i

1.01.005 iRegularização, gradeômento, e compactação de sub-teito, com rolo de p

rpe de caÍneiro e de pneus 2St

. 6.3 Na execução do objetivo do contrato. a definição do preço global dos serviços dar-
se-á por meio da composição dos custos unltários estabelecidos' ni forma dos servrços e
insumos diversos descritos nas tabelas oRsE: orçamento de obras de sergipe, usando
dezembrol2o2o como mês de referência, e SINAPI: Sistema Nacional de pesquisã de Custos e
Indices da ConstruÇâo Civil.

6.3.1-o levantamento dos preços deverá ser de acordo com o mês de dezembro
de 2020 utillzado como referência durante a licitaçâo, considerando, prioritaria mente, a base
do ORSE.

6.3.2 -Para conhecimento dos interessados, compõe o presente ÍERMO DE
REFERENCIA, as TABELAS: oRsE: orçamento de obras de sergipe e sINApI: sistema Nacional
de Pesquasã de custos e indices da éonstrução civil, em quelonstam descrição dos trpos de
se rvrços e insumos;

6.4 -As empresãs llcitantes deverão utilizar obrigatoriamente os custos unrtários de
Insunlos ou serviços da Tabela do ORSE;

6.5 -Nos casos em que a Tabela do ORSE não oferecer custos unitários de rnsumos ou
servrços, deverá ser utilizada outra fontê de informação, nêsta ordem de praoridade:

6.5.1 -Tabela de refenência formalmente aprovada por órgão ou entidade da
admrnistração pública federal. incorporando-se às composições de custos dessas tabelas,
sêmpre que possivel, os custos de insumos constantes do ORSE (como exemplo, Sistema
Nacronal de Pesqutsa de Custos e indlces <ta

construçào crvil - SINAPI, da caixa Econômica Federal - cEF) aplicando-se o desconto
ofertado na licitação.

6.6 -Deverá ser elôboràda. previamênte à emissão da ordem de serviço, pãra fins de
avaliaçâo dos custos e prazo de execução dos serviços, os seguintes documentos:

6.6.1 -Memorlal descrltlvo dos serviços e memória de ciálculo dos quantitativos;
6.6.2 -Planilha de orçamento com fontes de custos;
6.6.3 -Planilha com as composições analíticas de fontes não ORSE, se for o

caso;
6.6.4-Cronograma físico e cronograma físico-financeiro, somente caso solicttado

pelos fiscais do contrato;
6.7 -roda e qualquer fonte de dados ou sistema a ser utillzado para a execução do

serviço contratado deverá ser submetido à aprovação da FISCÂLIZAçÂO da contratante. Essa
exrgêncra vale também para os casos em que, excepclonalmente. as composições constantes
Íra planrlha não possuam referência em bases de dados o8cials.

7. DA QUALTFTCAçÃO TÉCiltC^
/.1- Registro ou inscrição do licitante, junto ao Conselho Regional de Engenhana e

Agronomrô - GREA ou conselho de Arqlitetura e urbanismo - cAU, do domicilio ou sede dà
llcitante, que comprove o desempenho de atlvidade relaclonada com o obJêto desta ltcitação;
(art. 30, I da Lei no.8.666/93).

7.2 -Conlprovaçâo de aptidão paÍa desempenho de atividade pertinente e compativel
ênl caractêristicas, quantidades e prazos com o objeto da licitação, da forma que segue:

7.3 - Comprovaçâo de capaçitação técn ico-profissional - será fêitê mediante
cornprovação de a licitante possuir em seu guadro de pessoal, nâ data prevlsta para entregã da
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propostai profissional( is) de nível superior, engenheiro ou arquiteto, devidamente regrstrado nL.'

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA

ou Conselho de ArquitetuÍa e Urbanismo - CAU, do domicilio ou sede dâ lrcitante, conr
apresentação de registro válido à datô prevista para entrega da proposta (C€rtidão de Registrc
e Qurtaçào - CREA - arts. 68 e 69 da Lei n" 5.194/66 ou Certidão de Regastro e Quitaçào - CAU
- arts. 42, 43 e 44 da Lei no 12.378/lO), e declarado na forma do (Anexo XIII), detentor oc
atestado(s) ou certidão(ões) de responsâ biíidôde técnica por execução de obra(s) ou serviço(sl
dc ca ractenstrca (s) similaÍ(es) de complexidade tecnológica e operacional e equivalente ou
superior, dos rtens 05 ô 06 descritos nô tabela abaixo que são as parcelas de maior releváncia,
fornecrdo(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, devidamente regrstrado(s)
íro Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou Conselho de Arquiteturê e
Urbanrsmo - CAU, o(s) qual(is) deverá(ão), também, ser apresentado(s).

Quant.
01.01.002

100,,0

o1.o1.oo5
lOoic

7.4 -A comprovação de vinculação com a licitante do(s) profissional( is) detentor(es) de
atestado(s) ou certidão(ões) de responsabilidade técnica poderá ser feitô medrante a
apresentêção de um dos segulntes documêntos:

7.4.1. -Carteira de trabalho e previdência social (CTPS) do profissional, em que
conste o licltantê como contratante;

7.4.2 -Contrato soclal do llcitântc, em que conste o profissional como sócro;
7.4.3 -Contrato de prestação de servlços ou Contrato de Trabalho. regido pela

legislação comum.

8. DA VISTTA TÉCNICA

8.l-Embora a visita técnica não seja obrigatória as empress interessadas poderão
efetuar visita técnica aos locais, de modo a não lncorrerem em omissôes, que não poderão ser
alegadas em favor de eventuais pretensões de acréscimo de píeços. As Visitas trtnicas serào
realrzadas de 2a à 6a feira, das 09h30 às 12:00 e das 14:00 às17h00, até dois diãs ãntês da
data prevista para a abertura da licitação. As emprêsas que tiverem interesse em realizar a
visrta técnica faz-se necessário visitar por intermédio de seu Responsável Técnico todas as
unrdades relacionadas, devendo os mesmos por ocasrão da vistoria apresentar sua Carteira
Proítssional para que seus dados sejam inseridos no Atestado de Visita. As empresas que nâo
realizarem a Visita Técnica deveram fazer uma declaração que está de acordo com todas as
exrgêncras editalíciôs de modo a não incorrerem em omissões, que não poderão ser alegadas
ern favor de eventuais pretensóes dê acréscímo de preços, esta declaração deverá ser
assrnada pelo Responsável Técnico da empresa, acompanhado do correspondente registro no
Conselho Regronal competente.

t

Item Unid.Descriçáo

Matenal para sub-base com cbr>20, inclusive
aquisição, escavação e carga na jazida (medldo pelo
q94€), exclusiv€ limpeza da área e transporte

m3

Regularização, gradeamento, e compactação de
sub-leito, com rolo de pneus pé de côrneiro e de
pneus 25t

m2

20
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9. E5PECIFICAçÔES E QUANTITÂTIVOS

0l

0 r.01.001

01.01.002

Manutenção Preventivâ
e Corretíva das Estradas
Vicinais do município de

o Grande 5E
Escavação com trator de

esLerra com lâmina e

escarificador, em material

de 2a categoriâ

Material para sub-base com

cbt> 20, inclusive aquisição,

escavaçào e cargâ nà

jazida

(mêdido pelo corte).

exclusive limpeza da área e

tra nsporte

Transporte locôl com

caminhão basculante de

10m3, em rodovia

pavrmentada (conservação)

densidad€= 1.5Vm3

R$ 94.073, s I 5,06

3-1 ,70

28,62

85

01.01.003

i 01.01.004

01.01.005

m3 26.955,16 R$
3,49

R$
1,64.L70,23

m3 L9.428,43
R$

8,45

Trânsporte local com

caminhão basculante de

10m3, em rodovia não

pavimentada (conservaçâo)

densidade= 1.5t/m3

tkm 521.298,7 6
R$

1,34
R$

698.540,34

R$
532.986,06502.817,04 R$

1,06

t9,77R$
1,03

R$
366.367,54

Regularização,

gradeamento, e

compactação de sub-leito,

com rolo de pneus pé de

carneiro e de pneus 25t

m2 355.696.64

tt

ITEIí ITEM !

tkm

lrçk

À

UNID QUAÍI'T
PREçO
u

VALOR
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MUNIC|PIO DE BREJO GRAITOE

SECRETARIA ilUNICIPAL DE AOHINISTRAçÃO

I

1O. PLANTLHA ORçAr/rE'{TÁRIÀ

TE

Contratação de empresa

especializada para, sob

demanda, prestar §€rviços de

Serviços de Manutenção

PÍeventiva e Corretlva de

Estradas Vicinais dêgte

município conforme TERl.lO

DE REFERÊNCIA.

TABETÁS

(SERVIçOS E IN5UMOS)

ORSE REFERÊNCIA

SINAPI

Companhia Estadual de

Habltação e Obras

Públicâs - Sistema de

Orgmento de Obras de

Sergtpe (ORSE).

SINAPI - Slstemà

Naclonal de Pê§qulsa de

custos e Índices da

Construeão Civi

VALOR GLOBAL

ESTIMADO COM BÂSE

EM PLANILHA ORSE

(R$)

RS 1.856.137,68 (Hurr

milhão oitocentos e

clnquenta e seis mrl

centoetrintaesete
reâlse*§sentaeolto
centavo§)

-1

i

o rnês de referência ut,lizado na plônilha orse em anexo foi DEZEMBRO de 2020;

11.OOTAçÃO ORç irEilTÁRrA

A despesa decorrente desta Licitação Correrá à conta da Dotação Orçamentárra

consrgnôda no Orçamento de 2020.

r 2.LOCAIS DE INÍERVÊNçAO:

12.1 -LISTAGEiI DOs LOCAIS:

T
I
I

LOCAL DE INTERVENçÃOEIT M

1 RODOVIA JOSÉ i,IACHADO TORJAL AO POVOÂDO BREJÃO

POVOADO BREJÃO AO SARAMÉH

POVOADO SARÍ{ÉUl PORTO DO SARAMÉM

ENTRONCAMENTO BREJÃO/SARAMÉÍ{ AO POVOADO CARAPTÍA GA

POVOADO TERRA VERTTiELHA À RODODVIA JOSÉ MACHADO TORJAL

PoVOADO TERRA VERi,IELHA SEíI|TIDO POVOADO CARAPITANGA, ATÉ À
DIVISA COM PACATU BA

RODOVIA JOsÉ MACHADO TORJAL AO POVOADO MULATA

2
3

4

5

6

7

a
I

1l
2

ESTRADA DE LIGAçÂO ENTRE A ESTRADA DO BR,E]ÃO E A LIXEIRA

-t---
I 

DEscRrçqo

_-t._-
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sEcREÍÀRIA IUUNICIPAL DE AOIiINISIR/AçÂO

POV. CARAPITANGA SENTIDO POVOAOO TERRA VERMELHA, AT Â OIVISA
COM PACATUSA9

10

11

_+__

L2

ESTR.ADA DA t4ELÂXCIA
INIcro DA ESTRADA DA MUTUCA - TRECIIO 01 - (Até o entroncamento

acesso à êBtrade }IATA 8OI)
ESTRADA MUTUCA - TRECHO 02 - (Do entroncamento de ôcesso a estrada

MATA BOI ao entrocamênto da êstrada dos BAIGUES)

ESTRADA COrTÉ DO GALEGUTíIHO - TRÊCHO 01 - (Do entroncamento dâ
estradâ Nosso sênhora dr Conccasâo !tá o êntroncamcnto dâ êstÍada divisa

de Jô)

13 ESTRADA MUIUCA - TRÊCHO 03 - (Do entÍoncamento de acesso a êstrada
dos BAIGUES até a entrâda da basê de opêração da Petrobrâ§)

ESTRÂOA DOS BAIGUESt4
151ãEco oA PETRoBRAS (Até o entroncamento da da estrada Nossa Senhora da

---qglgsrq!e)--ESTRADA DE ACESSO A LÂGOA DE TR,ATÂ tit E I{ TO16 i

L7

lal-=-i------ ESTRADA DIVISA DÊ .,ô

19

22

ESTRADA COITÉ DO GALEGUIT{HO - TEC}IO 02 - (Do cntroncameDto da
êstrada Divisa de Iô até a EaEe da Petrobras)

29 I ESTRADA DA PRAçA NOSSA SENHORÂ OÂ COltCErçÃO - rnecxo o1 - (Até o
entroncamento com a estrada Arrêndamênto Selestino)

ESTRÂDA DA PRAçA NOSSA SENHORA DA CONCEI O - TRECIIO 02 - (do
21 entroncamento com a estrada Arrendemento s€lestino até o entroncâmênto

dâ êstrada Canto Escurô)
ESTRADA DA PRAçÂ Í{OSSA SENHORA DA CONCSTçÃO - TRECHO 03 - (do

entroncamênto com a estradâ Canto Escuro até o entroncam€nto com â Av.
Jovinâ Toriel)

23 ESTRAOA DO ARRENDAMENÍO SELESTINO - TRECHO OI

24 ESTRADA CA'{TO ESCURO

25 ESTRADA MUTUQUIITHA

26
27
28 POVOADO PAU DA GAMELA

29 POV. CARAP ITANGA À CISI DE PINIGA
30
31

32

POVOADO CARAPITAT{GA Reau ra interna O 1

POVOADO CARIIPITANGA Recu ra int a02
DO CONJ. ALBAilO FRAI{CO (pOV. BREIÃO)

1ESTRADA DA LIXEIRA
33

ESTRADA DE LI

ESTRÂDA 02 IRMÃOS ( PRtI{CIPAL)
23

|-------+------

__leEE4 vEnuE!!!4-^o PovoApo cRUz/rlAN a
POVOADO TERRÂ VERÍIIELHA ATÉ A CA§Â OE FARINITA

}------i----
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34
35

ESTRADA 02 IRT{ÃOS (TRECHO Â)
ESTRADA 02 IR}TÃOS (TRECHO B)
ESTRADÂ O2 IRHÃOS (TRECHO C)

Continuaçáo da Rua 6 do Conrunto Uanoel Ferreira Calumby na sede da
cidade ( baixãda )

36

37

3q
39

POV, BATATEIRAS (COMU IDADE QUILOI{BOLA}

40
4l
4Z

ESTRADA T UAR,EIR.A

ESTRADA MATA-AOI
43 ESTRADA DA BANOARRA
44 CONJ. XOVO DO POVOADO CARÂPITANGA
45 CON]. NOVO DO POVOAOO RESINA

ESÍRADA OE ACESSO AO POVOADO R,ESIT{A.46
47 ESTRADA DE ACESSO AO LABOR,ATóR,IO OA BIOMAR E BASE DA PETROBRÁS

48 POV, CARRO QUEERADOl-
RUAS DO FUNDO DA CRECHE DO BREJÃO49 1tu-I-- CON]. PAORE CÍCERO

51 AVENIDA BRASIL
RUA A DIREITA ANTES DO CEMTTÉRIO

CONJ. DO CEMITÉRIO

13.DA VIGÊÍ{CIA [X' COilTRATO

13.1 - O contrato terá vigência de 12 (doze) meses e começará a fluir a partrr da data
de assrnaturô do contrato, podendo ser prorrogado com vistas à obtenção de preços e
condições mars vantajosas parê a Administração, na forma do art, 57 da Lei no 8.666/93,
observôndo-se o disposto nos §§ 10 e 2o do referido artigo, mediante manifestação expressa
das partes.

14.DA GARANTIA DO§ SERVIçOS

14.1-Os serviços executados deverão ter garantia mÍnima de 01 (um) ano, contado a
pa rtir da sua execução;

14.2 -Durante o prazo de garantia, a Contratada ficará obrigada a reparar quaisquer
defertos relaoonados à má execução dos serviços objeto deste TERMO DE REFERENCIA,
senrpre que houver solicitação, e sêm ônus para a Contratante.

Is.EXECUçAO E RECEBITTTET{TO DOS SERVIçO§

15.1 -E de responsabilidade da CONTRATADA a gestão da mão-de-obra necessáfla para
.r Íealizaçào dos serviços obleto deste TERMo DE REFERENCIA;

15.2-A contratada deverá atender todas as demandas da Secretaria Municrpal de Obas
Publrcas para a execução dos serviços de manutenção preventiva ou corretiva, que serão
solrcrtadas medrante a emissão de ordens de serviços (OS) levando em consideração a
natureza e/ou especiâlidade do serviço ou solicitação do gestor/fiscal da contratação e poderão 

,

ser precedidas, ou não, de proposta de orçômento, solicrtada previamênte à contrêtada; {
24

qo.,vr:-Do TREcHo 02 DA ESTRÂDA DOIS IRHÂo§__.
ESTRADA flOVA DE ACESSO AO POV. BRE]ÃO

1
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15.3 -o periodo 9ãra sxecuçâo dos serviços de manutenSo preventiva ou corretrvij
sera/ êm regra, de segunda à sexta-fetra das 07100 às l7:00 horas, contudo, coÍ'lsideÍando a

úatuíeza dO Serviçô ou impossibilidade de as execuçóeS nO período Ínencionado antericrmenie,
â crrtériô dc gêstor/Fiscêl, os seryiÇos poderãO ser Êxecutados no§ finals de Semana, fe;tados
ou no período noturno;

15.4-09 serviços de mãnuteíção somente serão realizados mediônte €mi§são pr'évra de

ordem de §erviço (Ô5) e aprovação do íespectivo oÍçamento pelo Gestor do cÔntrÔt1J

i riscâ IzaÇã0);
r5.5 -A execução dos serviÇo§ relâtivos ê cada os gerá acompanhada por tuncionârtr

desrgnado para a fiscalização;
15.6-Os serviços reàlizados que impliquem em ônus extra pãra a Prefeitura f'lunicipâl

de Brejo Grande e que não tenham sido autorizados e aprovados, serão desconsiderado§ para

fins d(| pagamenlo, não cabendo à CONTRATADA qualquer alegação em contrário'
15,7-Os serviÇos sornente serão considerados executados mediante o reüebl,Íento

deflnitivo pelo Fiscal do SêrviÇo e/ou Gestor do Contrato;
15.8 -O recebiÍnênto e a aceitaçâo dos servlços que compõem cada ordem de Servtço

dar-se-ào da seguinte forma:
15,8.1 -PROVISORIAMENTE'(por sêrviço): em até 15 (quinze) dias, contados da

data da comunicação, por escrito, dà conÇlusão dos serviços pela C6NTRATAÜA, apos a
realização de vistoria pela Fiscalização.

15,8.2 -DEFINiTMMENTE (por serviço): em atá 90 (noventa) diàs contado§ dê

vrstona, mediante a lavratura de têrmo de aceitê. que será assinado pelas part€§, pâra
que seja configurado o recebim€nto definitivo,
i S.S-Se após o RECEBIMENÍO PROVISORIO for identificada qualquer falha Íra

dxccuÇã,), cuja íesponsabilidade seja atribuída à CoNTRÂTADA I a prazo para a efetivação do

RÊCEBIMENTO DEFINITM será inteírompído, recomeçando sua contôgem após o saneamenlc
das rmpropriedades detectadas.

15.lo-Independêntemente da vigência do contrato, os serviços execufadôs deverào tct
garantiã minima de 01 (um) ano, contado do RECEBIMENTo DErliltTM dos serviços.

15.11 -Durante o prazo dê garantia, A CoNTRATADA ficará obrigada a repârar
quôisquer defeitos relacionados à má eiecução dos rerviços objeto deste Têrmo de Referência,

sempre que houver solicltação. e sem ônus para a C0NTRATÂNTE.
1S.12 -C} recebimento. provrsório ou definitivo, não exclui a responsôbilidade civil da

CONIRATADA pela solid€z e §egurança dos serviços e do§ materiais empregados, durante o
periodo de garantia previsto para o serviço.' 

15.13 -As ORDENS DE SERVIÇOS serão emitidas pela contratante, de acordo conr o

grau de priofldade ou nêcessidade do serviço, de acordo com o seu modo de execuçâo ou com

sua íinalidade.

16. OERIGAçÓES DA CONTRATADÀ
16.1 - Cumprir todas as regras acerca da execuÇão ou aquisiçãÔ do objeto, dô

frscalizaçãc, das obrigações, pagamentos e d€mais disposiçôes previstas na Ata de Registro de

Preçosi

socrars
própria

16.2 - Assum,r a responsabilidadê poí tOdOS Os encargos previdenciários e Ôbragações

previstos na leglslação social e trabalhista êm vigor, obrigando-se a saldá-los na epoca

, uma vez que os seu§ empregados nâo manterãb nenhum vinculo empregatício com o
Mun'cíp'o;'16.3 - A rnadimplência da PRESTADORA, Com referência aos encargos e§tabel€cid

condrção anteíior, nâo transfere â responsabllidadê por seu pagam€nto ao Munrcipio,

poder,i onerar o objeto da ARP, razâo pela qual a PRESTADORA renunciô exptessame
qualquer vinculo de solidaraedade, ativa ou pêssiva, coÍn o Município;

ôs na
nem

nte a

*

25
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16.4 - Manter, durante toda a execuçáo do serviço. em compatibilidade com ar;

,:brrgaçôes assumidas, todas as condições de habil'taçâo e qualificação exigidas Íia íase de
habilitaCão,

17. oBRTGAçÕES DO HUilrCÍPrO
17.1 .' Gerenciar a Ata de Registro de Preçosi
17.2 - Providenciar a assinatura desta Àta, a publicêção na Imprensa Ofrcrat e o

encarrrnhamento de sua cópia aos órgãos Participantes. quando houver;
17.3 - Providenciar a indicação das PiE§TADORAS para atêndimento às demandas,

observada a ordem de classificação e os quantitativos de contrataçâo definidos;
17..1 - Conduzir eventuais renegociaçôes dos preços registrados;
17.5 - Aplicar, garantida a ampla dêfesa e o contrâditório, as penalldades decorrentes

dc descumprimento do pactuado nâ prês€ntê Ata de Rêgistro de Preços ou do descumprimento
das obrigaçÕes contratuais, em relação as suas próprias aontratações.

ra. DrsPosrçÕEs GERAXS
18,1 - tvenhum pâgômentô seíá efetuado ao futuro contrôtado enquanto pendente de

liquidação qualquer débito referente à eventual irregularidade, inadimplênciô ou penalidade;
18.2 - Na forma do que dispô€ o artigo 67 da Lei no 8.666/93, fica de§rgnado o

serviclor Pedro Antônio Bartos Ârauio, pâra acompanhar e fiscrlizar a ARP;
18.3 -Os preços dos itens rêgistrados permanecerão irrêajustáveis durante a vt9énr:'3

dã respectiva ARP.

1g.CRITÉRIO§ PAPÁ ITIEDIçÃO E PAGAUENTO

19.1 Os pagamentos serão efetuados mensalmente, de acordo com as mediçoes
apresentadas pela Contratada, após supervisão e aprovação do Fiscal da Secretaria l4unrÇlpal
de Obras Públicas. e se aprovadas, serão encaminhâdas à Secrêtaria de Contro,e Int.]rno e

Secretaria de Finanças, pôra efetuar o pagamento pêla execução do §erviço.

Brejo 6rande, 16 de março de 20:1.

Fdbiana saÍrfos Bruno de Barros
cAu A35203-9

Arbney Fe?reira Sarbosa
Secretárlo Hunicipal de Obras

]

?6



Brrj. 6r.úüâ-§É

ESTADO OE SERGIPE
MUNrcíPIO DE BREJO GRÂNDE

SECRETARIÂ UNICIPAL DEADTiINISTFôçÃO

PR,EGÃO PRESEÍ{CTAL NO U/2O21 SRP

AÍ{EXO II
PROCURAçÃO (ilodêlo)

Ref.: PREGÃO PRESENCIAL To xxl2o2l sRp - }IUNICÍPIo DE CAPELÂ

OUTORGANTET {Qualificação da empresa e do represente legal que assinará a pmcuraçáo en:
seu nome (nome, endereço/razão social, etc.).

OUTORGADO: ( Representa nte devidamente qualificado).

OBIETO: Representar a Outorgante no Pregão no xxl202t SRP - Munrcípio de BREICI
GRANDE.
PODERÉS: Entregàr e receber envelopes contendo os documentos e as propostas, .JuÍttaÍ
documentos, assinar atas e termos, tomar deliberôções, receber ofícaos e relatónos de
julgamentos, firmar declarações, dar ciência e, espe€ialmente, formulaí ofertas e lances de
preços, interpor recursos, renunciar ao direito de recursos enfim. assinat todos os atos e
quatsquer documentos indispensáveis ao bom e fiêl cumprimênto do píesente mandato luntc ó
este órgào, relôtivamente a quaisguer das fases do Pregão no xxl2021 SRP.

, 

-de --de 

2O2L

NOME/CARGO



, inscrita no CNPJ no
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ESTADO OE SERGIPE
MUNICIPIO OE BREJO GRANDE

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

PREGÃO PRESEICIAL NO XXl2O2T SRP

ANEXO III

DEcLAR.AçÃo DE ATENDTuENTo Aos R.Eeursrros DE HABTLTTAçÃo luoaelo;

RCf.: PREGÃO PRESENCIAL NO XX/2021 SNP - MUTTTCiPIO DE CAPELA

por intermédro de seu
representante legal, o(a) Sr.(a) _. portador da Carteira de Identrdade n"
-. _e do CPF no DECLTARA, em atenção ao disposto no art. 40, VII, da Ler
Federal no 10.520, de 17 de julho de 2002, que cumpre plenamente os requasitos exagidos
pàra ô habilitação na licitação modalidade Pregão no xx/Z02l SRP do Munrcípio de BREiC
GRANDE.

( loca I e data)

(Nome e assinatura do representante legal ou procurador do licitante)

( robsêrvação: É6ta declar.ç:ão dcverá scr Gntrêgus no ato do crGdenciamento. )

x

J,t'

2E
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PREGAo PRESET{CIAL ]{o xx/2021 SRP

ANEXO IV

DECLARAçÃO DE EHPREGADOS }IENORES (HOdêIO)

REf .: PREGÁO PRESENCIAL NO XX./2021 SRP - IIIUNICÍPIO DE CAPELA

, inscrita no CNPI no por interméd io de seu
representante lêgal o(a) Sr.(â) 

-, 

poÊador da Carteira de Identidade no

CPF no 

-, 

DECLÂRÀ parô fins do dlsposto no inclso V do art. 27 da L.et no 8.666, de l1
de Junho de 1993, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que nàu en'rprcgd

\- menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de
dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de guatoÍze anos, na condição de aprendiz ( )

(local e data)

(Nome e assinatura do representante legal ou procurador do licltànte)

( * Q"Uselcêsâe.i em cãso afirm.tivo, assinalar a rêssalva a€ima)

edo

29
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SECRETARIA i'UNICIPAL DE ADTINISTRAÇÂO

PREGÃO PRESENCIAL NO XXl2021 SRP

ANEXO V

ATA DE REGISTRO DE PREçOS 
-.l20- 

(Minuta)

o MUNICÍPIO DE BREJO GRAXDE, inscrito no CNPJ sob o no 13 110.903100ci-//,
iocairzado à Praça da Bandeira, n" 63, Centro, nesta Cidade, Estado de Sergipe, doravante
{.JeÍlomrnado Município, neste ato representada pelo seu Prefeito, Sr. CLYSI4ER FERREIRA
BASÍOS, consrderando o julgamento do PREGÃo PRÊSEÍICIAL Í{o xxl2o21 sRP, pa:a

REGISTRO DE PREçOS, e a sua respectiva homologação, RESOLVE registrar os preços da(s)
empresa xxxxxx, inscrita no cNP.l sob o no xxxxxxxxx, estabelecida nô xxxxxxxx, neste
ato representado Por XXXXXXXXXXXXX, portador do R.G. no XXXXXXXX e do CPF nl
XXXXXXXX. Atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as constantes
desta Ata de Registro de PreçOS, Sujeitando-Se aS partês às normas constantes das Leis tr'

LO.52A/02, no 8.666/93 e alterações, e Decretos no 28/2OL7 e 53/2ü-4, e em conformidôCc
corn as dlsposições a seguir.

01. DO OB'ETO
A presente Ata tem por objeto o sistema de Registro de Preços para Eventual ê Futurà
Contrataçào de Empresa para Serviços de Manutenção Preventiva e Corretlva de Estradós
Vrclnats dos Povoados, deste município, em conformidade com as especificaçôes contldas nos
Anexos deste Edital de Pregão Presencial no xxl2021 SRP e seus anexos. e propostds tlL
preços apresentadas, de acordo com o art. 55r XI da Lei no 8,666/93, passãndo tais
documentos a fazer parte integrante do presente instrumento para todo§ os fins de dlrerto.

02, DO REGI}IE OE EXECUCÃO
O objeto será executado mediante a foÍma de execução indireta, sob o regime de eÍnprÉitaca
por preço unitáÍio, nos termos da Lei no 8,666/93.

03. DO PRECO E DAS COÍIDICõES OE PAGAíÊÍ{TO
Os serviços serão executados pelos preços registrados constantes do Anexo I desta Ata.

§14 - Os pagamentos serão efêtuados a cada emissão de Nota Fiscâl. no valor correspondente
as Ordens de Serviços, comprovadamente atendidas, em até 30 (trinta) dias da apresentaçêÓ
das mesmas no protocolo do órgão interessado;
§2o - Para fazer jus ôo pàgamento, a futura contratada deverá apresentar, nota fiscal, corn o

iespectivo termo de recebimento, atestado pelo Setor comp€tentê do Municipio, prova de
regularidade para com as Fazendas Federal, Estâdual e Municipal. Certidões de Regularidadê
de guitação junto ao INSS. FGTS e CNDT atualizadas;
§3" - tienhum pagamento será efetuado ao AdJudicatiirio enquanto houver pendêncra oc
liguidação de obrlgação financeira, em virtude de penalidade ou inadimPlência contratual;
§4o - Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado;
!5o - No caso de atraso de pagamento, s€rá utilizado. para atualização do valor menoonado
no caput desta Cláusula, o indice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC/IBGE;
§60 - Nestes preços estão incluídas todas as despesas que, direta ou indiretamente, decorraíI)
dà exêcução do objeto, lnclusive custos com pessoal, êncargos sociais, trabalhistas .
previdenciárros, administração, tributos, emolumentos e contribuições de gualquer natureza

04. DO REA.]USTE DE PRECOS
Não haverá reajuste de prêços durante o pcríodo de vlgência da ata.
Os preços registrôdos poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços
pratrcados no mercado ou cancelados por fato que eleve o custo dos itens registrados, cabendo
ao órgào gerenciador promover as negociações junto aos adjudlcatários, observadas as

disposições contidas na atinea'd" do inciso II do caput do art. 65 da Lei no 8'666, de 1993;
30
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§1o - Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
iuperveniente, o órgão gerenciador convocará os adjudicatários para renegociarem a redução
dos preços aos valores praticados pelo mercado;
§2o - O adjudicatário obriga-se a repassâr ao MunicíPio todos os preços e vantagens,
ofertados ao mercado, sempre que essês forem mâis vantajosos do que os vigentes;
§3o - euando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o ad.)udrcatarro
não puder cumprir o compromisso, o órgão gêrenciador poderá:
§4o - Ltberar o adjudicatário do compromisso assumido, (:.tso a comunicação ocorra antes c.l
assrnatura do termo de contrato, e sêm aplicação da pênalidade se confirmada a veraclcjade
dos motrvos e comprovantes apresêntados;
§5o - Convocar os demais adJudicatiários para assegurar igual oportunidade de negociaÇáo;

§60 - Nào havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogaçào
da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contrataçào mars
vôntalosa;
§7o - E vedado efetuar acréscimos nos valorês fixados pela ata de registro de preços, inclusrve
o acréscimo de que trata a alínea "d" do inciso II do art. 65 da Lei no 8.666, de 1993.

05. DA VIGÊÍ{CIA
A vrgência da presente Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados da data de
sua assinatu ra.

06. DA EI{TREGA E R.ECEBIT{ET{TO DO OA.IETO
O prazo para início dos serviços será a partir do ciênte do prestador rêgistrado na respectiva
Ordem de Servrços, e o prazo para a execução dos servlços será o previsto no sistema oRSE
para cada respectivo profissional a desempenhá-los.
§10 - Os serviços serão executados durante o prazo de v,gência estabelecido, frnda vrgêncta
da ARP, as pôrtes não poderão exigir uma da outra o exaurimento dos quantitativos prevrstog
no rnstrumento convocatório, considerando-se perfeitamente realizado o objeto contratual.
§2o - O município não se obriga a exaurir os valorês de franguia registrados nesta Ata dÉ:

Registro de Preços, podendo promover a execução dos serviços de acordo conl sua\
necessrdades, podendo ainda realizar licitação êspecífica para a finalidade aqui ern telô,
hipótese em que, em igualdades de condiçôes e preços, o beneficiário do regrstro terá
preÍerêncra. nos termos do Art. 15, § 40 da Lêi 8.666/93.

07. DA DOTACÃO ORCAÍIiEf,TARIA
As despesas oriundas com o pagamento do referido objeto desta licitaçâo correrão à conta dos
recursos orçmentários consignados no orçamento vigente durante sua execução, corn
dot.tção suficrente, obedecendo à classificação orçamentária pertinente, estabelectda para c
respectivo exercício.

OA. DA RESPOTSABILIDADE DAS PARTES
O Municipio e seus participes, durante a vigência desta Ata, compromete-se ô:
. Gerenciar a Ata de Registro de Preços;
. Providenciar a assinatura dêsta Ata, a publicação na Imprensa Oficial e o encamtnhômento de
sua cópia aos Orgãos Participantes, guando houver;
. Providenciar a indicação da PRESTADORA parô atendimento às demandas, observada a
ordem de classificação e os quantitativog de contratação definidos;
. Conduzir eventuais renegociações dos preços registfttdos; e
. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado na presente Ata de Registro de Preços ou do descumprimento
das obrigações contratuais, em relação as suas própnas contratações.
O(s) ôdj ud icatá rio(s), durante a vigência desta Atã, compromete(m)-se a:
. Cunrprir todas as Íegras acercit da êxecução ou aquisição do objeto, da fiscaitzaçâo, dal
obrigaçÕes, pagamentos e demais dlsposições previstss na prêsente Ata de Registro de Preços;

'!
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. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciárlos e obrigações sociais
prevrstos na legislaçâo socaal e trabalhista em vigor, obrlgândo-se a saldá-los na época própfla,
uma vez que os seus empregôdos não manterão nenhum vínculo empregatício com o Municipioj
. A rnadimplência da PRESTADORÂ, com referência aos encargos estabelecrdos na condiçâo
anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagam€nto ao Município, nem poderá onerar
o objeto da ARP, razão pela qual a PRESTADORA renuncia expressamente a qualquer vinculo d€
solidanedade, ativa ou passiva, com o Município;
.l'4anter, durante toda a execuçâo do serviço, em compatibilidade com as obrigaçócs
assumidas, todas as condiçõês de habilitação e qualificação exigidas na fase de habrlitaçàc'.

(}9. DAS PÉ]IÀLIDADES E TI ULTAS
Pelo atraso injustificado na execução dos senÍlços, pela inexecução total ou parcial do obleto
pactuado, conforme o caso, o Município poderá apllcar ao Adjudicatário as seguintes sançoes,
previstas no art. 87 da Lei no 8.666/93, garantida a prévia defesa, sem prejuízo de perda da
ga ra ntia prestada:
I - advertência;
u - multa de 0,5olo (zero vírgula cinco por cento) por dia, até o máximo de l0o/o (dez por
cento) sobre o valor do servlço, em decorrência de atraso injustiflcãdo na execuçào dos
se rvrços;
III - multa de 10o/o (dez por cento) sobre o valor total dos serviços, no caso de inexecuçào
total ou parcial dos mesÍnos;
IV - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a
Admrnistraçâo do Município, pelo prazo de até 02 (dois) anos;
V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

1(!. DO CAT{CELAüETTO DA ATA DE REGISTNO DE PR.ECOS
O registro do adJudicatiirio será cancelado quando:
I - O adjudicatário descumprir âs condiçôes da Ata de Registro de Preços;
u - O adjudicatário não retirar a nota de empênho ou instrumento equivalente no prazo
estabelecido p€la administração, sem justificativa aceitável;
III - O adjudicatário não aceitar reduzir o seu prêço, na hipótese deste se tornar supeflor
àqueles praticados no mercado;
IV - O ad.ludicatário sofrer quaisquer das sanções previstas na cláusula anterior, paragraíos IV
e V.
Parágrafo úníco - O cancelamento de registros nas hipôteses previstas nos incrsos i, ll e lV
desta cláusula será formalizado por despacho do órgão gerênciador, assegurado o contrôditóno
É ô ampla defega.

!.1. DO ÀCOitPAilHÂitEI{TO E DA fISCÂLIZÂCÃO
Na íorma do que dispõe o artigo 67 da Lei no 8.666/93, fica designado o Sr. Pedro Antônio
§astos. Araújo, para acompanhar e fiscalizar execução da presente Ata de Registro de Preço:;,
§10 - A fiscahzação compete, entre outras atrlbuições, verificar a conformidade da execuçáo
dos serviços com as narmas especificadas, se os procêdimentos são adequados para garantir a
qualidade desejadê.
§20 - A ação da fiscalizaçâo não exonera o Adjudicatário de suas responsabrlidades
con tratua is.

12. OO R,ECEBIiIEI{TO DO OB'ETO
O objeto da futura contratação será recebldo de acordo com o disposto art.73,l, a e D da Ler
no 8.666/93.
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13. DO FORO
As partes contratantes elegem o Foro da Cidade de PACATUBA, Estado de Sergipe. como únrcr.r
competente para dirimir as questões que porventura surgirem acerca do presente instrumento,
com renúncia expressa por qualquer outro,

E, por estarem assim, justas e acordadas, âs partes assinam este instrumento, na presenç.i Lle
02 (duas) testemunhas, à fim de que produza seus efeitos legôls.

BREJO GRANDE /SÊ, 

- 

dE de 2O2r.

I{UÍ{ICÍPIO DE BREJO GRANDE
Órgão gerenciador da ARP

CLYSÍiIER FÉRREIRA AASTOS
prefêito

r
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PREGAO PRESEIICIAL No xxl2021 SRP

ANEXO

REGISÍRO DE PREçOS

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços no JzO_t celebrada entre c)

Munrcipio de AREJO GRANDE, e a empresâ cujos preços estão a seguir registrados, por rteÍ]r.
em face da reahzação do Pregão Presencial no xxl2021 SRP.

E M PRESA:

CN PJ: E/rAX:
END.: le-urrl,

REPRESENTANTE
LEGAL:

34
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PREGÃO PRESEilCIÂL NO XXl2021 SRP

ANEXO VI

MIT{UÍA

coÍ{TRÂTO no _lzo_

Contrato de Empreitada pot
Preço Global, que entte si
cel€btam, de um lado, a
Prefcitura llunicipal de

e, do outra, a
emPresa
dccorrênte do Prcgão Presencial
no. _ / 2o_.

O MUNICIPIO DE BREIO GRANDE, inscrita no CGC/MF sob o no. , com secte e
foro na Rua SE, doravante denominad.)
CONTRATA TE, neste ato representado por seu prefeito, o Sr

nO.

-, 

€ ôempresa . pessoa jurídica de Direito privado, inscrita no CGC/MF sob o
com sede e foro

doravante denominada COIITRATADA, neste ato representada por
celebram o presente contrato dê Empreitada por preço unitário, decorrente do prôcesso
Lrcrtatóno no. /20_, modalidade Prêgão pres€ncial, gue será Íegido pela Federal n.
$.666/93 de 21 de Junho de 1993 com suas alterações posteriores e Lei Complementar no
123/2006, de 14 de dezembro de 2006, ôlterada pelã Lel Complementar No 147, de 07 dc
dgosto de 2014, e demâis disposições legais aplicáveis e previstas no presente Edital e scL.!s
Anexos e Lei Federal no, 10.192/01 e as Cláusulas e condições elencadas:

cúusulA I - Íro oBJETO í.rt. 55. inci.ô I. d. Lêi no 8.666193'r
opre5entein5trumentotemporobjetoparaexecuçãoda-.
Parágrafo únlco - Os serviços serão executados em estrita ob€diência ao presente Contratc.
devendo ser observados rntegralmente o Edital e seus anexos e a proposta elaborada pí,11.1

CONTRATADA, de acordo com o art. 55, XI da Leí no.8.666/93. passando tais documentos â
faaer parte integrante do presente instrumento para todos os fins de direito,
CLAUSULA SEGUNDA - OO REGIME DE EXECUCÃO íart. 55- inciso II. da L€i na
8.666/931

Os serviços, objeto deste Contrato, terá sua Execução Indireta, sob o Regime de Empreitada
por Preço Unitário.
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cúusul-A TERCETRA - Do FREco- DAs coitDrcôEs DE pAGAl.tENTo íart. 55. inciso
uI. dâ Lêl no 8.666/93)
Pela perÍeita integral execução dêste Contrato, a Prefeitura pagará à Contratada o valor global
de R$ 

- 

(--).
§1o - o pagamento será efetuado de acordo com a medição apresentada pela Contratada,
após supervisão da fiscalização da Prefeitura, mediante entrega, no prazo de até 30 itflnta)
dras da apresentação, no protocolo do órgão intetessado, da documentação hábil a quttaçào:
I. Nota fiscal;
lL Relatório de andamento e medição, parâ as parcelas intêrmediárias e termo de
recebimento provisório dos serviços;
Comprovação de Regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, além das III.
Certidôes de Regularidade de quitação junto ao INSS e FGTS, atualizadas e CNDT.
§2o - As fatura§ seÍão apresentadas com indicações das quantidades e preços Unttános eI,
R.eais (R$), obedecidas às parcelas das etapas dos serviços executados, de conformrrladc corl
o Crcnograma Fisico- Ftnancelro apresentado pela licitante ou, no caso de fatura única, apos a
conclusão dos serviços;
§3o - As faturas serão encaminhadas à fiscallzação da Prefeitura, para análise e aprovaçào c
posterior encaminhamento à Prefeitura para pôgamento da execução dos serviços, quc
disporá de até 30 (tnnta) dias para efetivação do pagamento;
§4o - Ocorrendo a não aceitação pela fiscalização da Prefeiturô dos serviços faturados, scr.l
de imedrato comunicado à firma contratada para retificação e apresentôção da nova fatura,
escormada dãs causàs de seu indeferimento;
§5o - O nâo pagamento da tatura no prazo estipulado nos §§ 1ol3o acarretará indenrzação
por inadlmplência pela variação do INPC, entre a data flnal do período de adimplemento de
cada parcela âté a data do efetivo pagamento, ou outro índice que venha a ser fixado peio
covemo Federal, na forma do art, 40, XIV, "c'da Lei no. 8.666/93;
§60 - Os prcçot contrutadol, em moGda corrêntr br.allGlra, scrão lrreajustáveis pelo
período dê 12 (dozê) mê3cr, contado3 dGada a arjln.tur. do contrato;
§7o - Os valores ora pactuados poderão sofrer reajustamento se o pÍazo dos servrços
ultrapassar 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias consecutrvos, conforme estabelece a Lcr
no.8.880/94, ou na ocorrência de outras normas quê venham a ser editadas pelo Governo
Federal, com a ftnalidade cobrir flutuações no custo dos insumos, na mesma proporçào e
penodicidade da variação, verificada nos índices do Custo Nacional da Construção Crvrl r.r

Obras Públicas, por tipo de obras apurados p€la FGV - Fundação Getúlio Vargas, desde que
conrpativel com o preço de mercado, na forma do art, 40, XI da Lei no. 8,666/93;
58o - No caso de eventuais atrasos de rêsponsabilidade da Contratada, os reajustes serão
côlculados até o mês previsto no Cronogramô físlco-flnanceiro, para o evento gerador do
faturamento.
§9o - (f,s paganrentos poderão ser sustâdos pêlâ Prefeitura, nos seguintes casos:
I. Nào cumprimento das obrigações da Contratada para com terceiío que possam, de
qualquer forma, prejudicar a Prefeitura;
II. Inôdimplência de obrigações da Contratada para com a Prefeiturà por conta do Contraro;
III. Não cumprimento do disposto nas Instruções fornecidas pela PreFeitura e nos demars
Anexos deste Edital;
IV. Êrros ou vícios nas faturas.
§1Oo - De acordo com o art. 185 do Regulamento do IC}4S do Estado de Sergipe, aquele que
partiÔpar de licitação neste Estado e que ôdquiír mercadorias de outras unidades da
federação, recolherá o imposto correspondente à dlferença entre a alíquota interna e .r
rnterestadual.
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CLÁUSULA OUARTA . DA VIGÊI{CIA íAÉ. 55. INGI3O IV. dô LEI NO. 8.666/93)

O prazo máximo de execuçâo dos serviços, objeto deste Contrato, será de 

- 

(,--) dtas
consecutivosr contados a partir da emissão e do cons€qüent€ recebimento da Ordem de
Serviço pelô licitante vencedor e após assinatura do contrato, que poderá ser,
excepciona lmente, prorrogado na ocorrência de algumas das hipóteses, de acordo coni o ar1,.

57. §1o da Lei no. 8.666/93.

al Àltctll À ôtlrÀlTÂ - rlÀ atôT^-aô atDa Úrrr-Áote ,-.* EE i-,iê^ V á- I ôi ^o
8.666/93)

Os recursos financeiros para pôgamento dos encargos resultantes deste Contrato correrãc po!-

conta da Dotação Orçamentária ôbôixo especificada:

UO: xxxxxxxxxxxxx
AÇÃO: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
ELEMENTO DE DESPESA: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
FONTE DE RECURSO: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

CLÁUSULA SEXTA - DO DIR,EITO E RESPOTISABILIDADE OAS PAR,TES ÍArt. 55, iNCiSO
VII e XUI. da Lcl no 8.666/93)
A CONTRATANTE, durônte a vigência destê Contrato, se obriga a:

I. Acompanhar, controlar e analisar a execução dos serviços quanto à eficiênciô, eficácra e .r

efetrvrdade na realizaçâo dos serviços prestâdos;

II. Observar para que, durônte toda a vigência do Contrato, seja mantida a compatibrliddde
com as obrigações assumidas pelâ Contrãtada;

fII. Indicar os seus representantes responsáveis pelo acompanhamento, supervrsào ,'
controle do obleto deste Contrato;

IV. Notificar à Contratada, por escrlto, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso da
execução dos serviços, fixando prazo para as devidas correçõ€s;

V. EÍetuar o pôgamento na forma prevista neste instrumento.

A CONTRATADA, durante a vigência deste Contrato, se obriga a:
I. Executar fielmente o objeto contratado e o prazo êstipulado;
II. Aceitar, nas megmas condições contratuals, os ací&clmos e supressões que, a critéric d.r
Prefeitura, se façam necessários nos serviços, objeto deste Contrato, até os limites frxaclos rrr,

I 10 do art. 65 da Lei no. 8.666/93;
I11. Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo nô execução do presente Contrato;
IV, Assumlr inteira e exclusiva responsabllldade pelo cumprimento de todas as ôbrigações
dccorrentes da execução deste Contrato, sejam essas de natureza trabalhista, prevrdenciária,
clvrl ou Fiscal, inexlstindo solidariedade da Prefeitura, relativamente a esses encargos,
inclusive os que, eventualmente, advirem de prejuízos cáusados a terceiros;
v. Manter no escritório o livro de ocorrências, onde serão anotadas todas as ocorrêncras
havidas na execução dos serviços, livro est€ que será assinado semanalmente peio
responsável técnico da Contratada e pelo engenheiro fiscal;
VI. Manter, durante toda execução do Contrato, as condições inictalmente pactuadas de
habrlitação e qualificação exigidas na licitação.

PârágrâÍo Único - Será assegurada à Prefeltura a fiscalização na execução dos trabalhos
contratados, comprometendo-se a Contratada a fornecer informações, dados e elêmentos que
lhe forem requisitados pela Contratante.
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cLÁusuLA orTAva - DAs MULTAS E PEi|ÂLTDADES íaÉ. 55. Incl§o Yu. da Lei n"
8.666/93)
Ao atraso no cumprimento de qualquer obrigaçâo assumida, Será aplicada multa de 01olo (um
poÍ cento) do valor do contrato, por dia de atraso, e em CaSo de descumprimento dc cada ri'rl
dos prazos parciais previstos no cronogrAma fislco-financeirO, e desde que a motivo do atraso
tenhô sido por culpa exclusiva da Contratada. salvo se a justificativa do atraso for aceita pela

frscalrzação da Contratante. O atraso superlor a 30 (trinta) dias consecutlvos será considerêdo
como inexecução total do contrato.

§10 - A multa prevista no ltem anterior será deduzida dos pagamentos a serem efetuados a

Contratada, sendo restituída na hipótese de ocorrêr a recuperação dos atrasos verlfacados.

§2o - Caberá, ainda, a âplicação dessa multa nos seguintes casos:
I. Não executar os servtços de acordo com o projeto, especificação e normas tecnlca!
vigentes;
II. Dificultar os trabalhos de fiscalização dos mesrnos;
III. Por transferência de Contrato, a Contratada fica sujeita a multa de 10o/o (dez por centoi
do vaior deste Íermo Se O transferir a terceiros, nO tOdO OU em parte, sem prévia autorrzaqiu
da C0ntratante.
§3o - Serão considerados casos de força maior, para lsenção de multas, quando o atraso na

entrega dos serviços contratada decorrer de:
I. Períôdo excepcional de chuva;
II. Ordem escrita para paralisôr ou restringir a execução dos trabalhos, de rnteressu dà
Co ntrata nte;
ru. Falta dê elemento técnico, quando o fornecimento delês couber à Contíatante.
§4o - No caso de ficar comprovada a existência de irregularidades ou ocorrer inadimplemento
contratual que possa ser responsabilizada a Contratada, e, ainda, em caso de tnexecuçáo,
total ou parcial. do contrato, o contratante poderá aplicar à contratada as seguintes sançôes,
previstas no art. 87 da Lei no. 8.666/93, garantida a prévia defesa, sem prejuízo de perda da
ga rantia prestada:
I. Advertêncla;
II. Multa de Olql/o (um por cento) por dia, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor
do contrato, em decorrência de atraso injustificado;
uI. Multa de loo/o (dez por cento) sobrê o valor total deste contrato, no caso de inexecuçào
total ou parcial do mesmo;
IV. Suspensâo temporária de participar em licitaçáo e impedimento de contratar corn er

Administração do contratante, pelo prazo de até 02 (dois) anos;
V. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratôr com a Administração Púb|ca.

§5o - Nas mesmas penalidadês incorrerá o adJudicaüário que não retirar a nota de enrpenho
no prazo estabelecido, conforme estabêlece o art. 64 da Lei no. 8.666/93. O valor da nrlrlta,
neste caso, será de 10Vo (dez por cento) do valor adjudicado.
§60 - A inexecução total ou parcaal objêto desta Licitação ensejará sua rescisão, nos lerni35
dos artigos 78 a 80 dà Lei no. 8.666/93.

cLÁusuLA NOI{A - DA R.ESGISÃO íart. 35. incl.o VIII. dr Lêl no 8.666/93)

A inexecução, total ou parcial, do Contrato. além das penalidades constantes da cláusula
anterior, ense;ará a sua rescisãO por ato unilateral e escrito da Contratante, nos casos
enumerados nos incisos Í a XII e XVU do Art. 78 da Lei no. 8.666193, na forma do àrt. 79 da
mesma Lei.
parágrafo únaco - Quândo a rescisão ocorrer, com base nos incisos XII a XVII do art. 78 d.3

Lei supracitada, sem que tenha havido culpa da Contratada, será esta ressarcida dos
prejurzos, regularmente comprovados, que houver sofrido, conforme preceitua o § 20 do art.
79 do mesmo diploma legal. 
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ct Áuqtll Â nÉarMÀ - rrfls nrpFrratc arír afrlÍEôTÂir?E rrlat aÀGar nF pFcar(Ãô í Ârr
55. inciso IX. da Lei no 8.666/93)

Na hrpótese de rescisão admintstrativa do presente Contrato, a Contratada reconhece, de
lo9o, o drreito da Contratante de adotar, no que couberem, as medidas previstas no artago 80
da Lei no.8.666/93.

LLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA LEGIsLAcÃo APLICÁVEL À ExEcUcÀo Do
CONTRAÍO E OS CASOS OMISSOS íãrt.55. lnclso XII. ds Lei no 8.666/93'1.

O presente Contrato fundamenta-se:
I. nos termos do Pregão Presencial no, /2021 que, simultaneam€nte:
a. constam do Processo Administrativo que o originou;
b. não contraraem o anteresse público;
IL nas demais determinações da Let 8.666/93;
IIL nos preceitos do Direlto Públtco;
IV. suplêtivamente, nos princÍpios da Teoria Geral dos Contratos e nas disposições do Darerto
Privado.
Parágraío Único - Os casos omissos e quôisquer ajustes que se fizerem necessários, enr
decorrência deste Contrato, serão acordados entÍe as partês. lavrando-se, na ocasião, Termo
Adrtrvo.

cLÁUsuLA DÉCIÍ.IA SEGUT{DA - DAs ALTERACóE§ íAÉ. 65. Lêi no 8.666,/93I.
Esle instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos estipulados no artrgL,
65 dts Lei no. 8.666/93, desde que devidamente comprovados.
§10 - A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acrescrmos
e supressões que se fizerem necessários, até o limite legal previsto no art. 65, §1c da Lei rr.;.
8,666/93, calculado sobre o valor inicial atualizado do contrato.
§2o - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição.
salvo as supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes, de acordo com o art.
65, §20, 1I da Lei no.8.666/93.

cúusuta oÉcttla tenctlna - Do lcorplrttlrerto E Da rrscLr-rzlcÃo tart.
67. Leí no 8.666/93).

Na forma do que dispõ€ o artigo 67 da Lei no.8.666193, será designado pedro Antônro Bôstos
Araujo,. para acompanhar e fiscallzar execuçâo do presente Contrato.
§to - A fiscatização compete, entre outrôs atribuições, verificar a conformidade dà execuçàr)
do Contrato com as normôs especificadas, se os procedimentos são adequados para garanttr ô
quahdade desejada.
§2o - A ação da fiscalização não exonera a ContÍatada de suas responsabilidades contratuars.
§3o - Correrão por conta da Contratada os tributos incidentes sobre as faturas a sererrr
pagas, asslm como as contribuições devidas ao INSS, bem como serão de sua exclusrva
responsabilrdade as obrigações ou encargos trabalhtstas, dã previdência Social, de seguros
corn referêncla ao pessoal empregado, contratado ou que prestar qualquer servtço Ítd
execuçào ou fiscalização dos serviços decorrentes deste Contrato.

cúusul-A DÉctlira ouaRTA - po RÊcEBrÍríENTo íAÊ. 73. Lêi n" a,666/93)

Enr consonância com o art. 73, I da Lei no. 8.666/93, o objêto deste Contrato será recebicio:
â. Provisoriamente, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscãlizaçâô, medianic
termo circunstânoado, ôssinado pelas partes em até 15 (gulnze) dias de comunicaçào escrita
do Contratado;
b. Definrtivamente, poÍ servidor ou comissão designada pela autondãde
competente, mediante termo circunstônciado, assinado pelas partes, após o ctecurso do prazo

,*
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de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais,
observado o disposto no art. 69 da Lel no. 8.666/93.

çLÁUSULA DÉcIMA oUINTÂ - DAs DISPOSICÕÊS GERAIS E FINAIS

I. Com a previa e expressa aprovação da Prefêitura, sem perda das responsa brlidad *5
ccnrratuais e legais, a Contratada podêrá subcontratar parte dos serviços destà aonlr.'11ô.
respertado o limite máximo de 40o/o (quarenta por cento) do valor contratâdo.
II. A subcontratação não altera os direltos e as obrigações da Contratada perante a

PÍcfeitura.
III. Para a execução deste Contrato, a Prefeitura poderá designar, por ato da Diretorla a que
sê vincula este Contrato, um Engenhêiro como s€u representante, com a competência de
Gestor de Contrato da Prefeitura, que, dentre outras atribuições, anotará em registro próPrro
todas às ocorrêncras relacaonadas com a êxecuçãO dos serviços obleto deste Contrato,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados,
IV, Quando as decisões e as providências ultrapassarem a competência prevista no ato de
tlesrgnação, deverá o Gestor de Contrato da Prêfeitura poderá solicltar aos seus suPerrores
hierárquicos, em tempo hábil, a adoção das medidas convenientes.
V. DuÍante a execução deste Contrato, a Prefeitura poderá exigir da Contratada seguÍo paía
garantia de pessoas e bens, para um bom e perfeito desenvolvimento dos trabalhos
contrâtados, conforme o grau de criticidade da etapa de execução dos serviços, objeto deste
Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO
As pãrtes contmtantes elegem o Foro da Cldade de Pacatuba, Estado de Sergtpe, como untc.:,

competente para dirimlr as questões que porventura surgarem na execução do preserlte
Contrato, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seia

E, por estarem assim, justas e Contratadas, as partes assinam este instrumento, na prescílÇ.r

dc 02 (duas) testemunhas. a fim dê que produza seus efeltos legais.

SE, 

-dê

de 20

CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:

Il -

40

CONTRATADA
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EST.{DO DE SERCIPE

MUNICiPtO DE BREJO GRA}iDE

, AVI§O DE LICITAçÃO
pREGio pREsÊrlcr^L r{c o1l2o21 sRp

Â Comissào Permanente de LiciuçAo do Municipio rJe Brejo
CÍande/§L, em atcndimento às disposições legais c à ResoluçÀo 1,,
25?rl0l0. do Tribunal de Coota: do Estado - TCE torna público,
para çonhecim€nlo de todos a reslieação de licitaçâo para Sistemâ
de Registro de Preços para Eventual e Futura Conrataç*o de
Emprcsa para Scrviços de tltanutctrgào preventívâ e Corráva de
l:stradas Vicinais dos povoados, dest€ municipio. em
ironlbrmidadc com as eqrci6c4ôes contidai nos Ancxos dq;tc
Ediral.
DAIA DE RECEBIIIIENTO DAS PROPOSTÂS| O7i}4t2o2t.
lih rnrzc horas). LOCAL DA SESSÀO: Ssla d6 Comissào
PêrmsnêIte de Licitação sito s praça da Bandeira. ó3 - Brejo
Grande/SE. TIPO: IVlenor Prcço Global. BÂSE LICÂL: Lei n"
10.520102, Deçretos Municipais no 2t/?017 e S3t2Ot4, e
subsidiariamcntc pela Lei 8.ó66193, e ainda pela LC 12-3r,06 e
todos os dispositivos em suaa stuais rÊdações. PARICER
Jt.'RlÍ)l(lO: 43e0ll. O Edila! e seus arexos enconüsnr-se a
disposiçâo dos irtsressados na sala da CpL dâ prefeilurÀ atrave!
do e-mail: licitacao@brcjogrande.se.gov.br.

Brelo Gran(dÍSE, 18 de março de 2021.lMi
JoilAs r^vúEs DE BRrTo

Presrdehte da CpL
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ESÍÁDiODE SERGIPE
MLNICÍPIO DE BREK) CRÂNDE

AVISO DE LICrr^ç^o
PREGÃO Ptr§ftclAt r" ol/2021 sRP

..q, Comrssào Pcoora:rtt dc l-rcrteÉo do Uuoicipo dc Brqo
GrmdclSE, co.r.diero à drsposri5es §ris. â n!Íolr4âo o"
.?5?.,2010. do Triboú.l d. C@3 .b Eôr.do - T€§ luu pôlico.
pz-e coahco.6 dc todoe e rtelizrçao ê li:açà pre Src
dc Rcgssto rtc Preçot pcr: Erlrârel c FrÉr: Co*"gçio de
Eryts. pere Scniçor de t*ulraçao PÍê@itll c C«aira dc
Estrrdas Vioüis do6 Foludôr" dÉÚr outcigro, ern
coa&rordadc coa .§ apocifc4ôca ooülid8 Dt Agos dcsa
EdbI
DÀTâ, DE RECEDIMENTO DÂ§ PRO3OSTÂS: 071{X12021.
l3h (rczc bores). IOCAL DA SE§SÃO: S:b de Courcr*>
Fen!íse dÊ r ií:t+io sib a ha6a dr Beorlcirr 61 - Bs.ío
Graode.'SE TIPTO: ltd*sr Pr.ço cloü.t EASE LEGÂL: La o.
10.t20/Ol Dccraos Uroc*au to f8t20l7 c 53/2014, e
súxdrenaacor p.b Lri 8-6úty'9t, c rirde prh LC t23/06 c
rodor os disposrtivoc êúl slr.s lueÉ rsdeçõcr. P.àJLECER
JI":RIDICO:.,13ê021. O Edí.l . §cur ixrcros cx)§rr:r&-sÉ a
drspocçlo dor rntcr*sedos É r.L d. CPL dr hcÊorra zrrevrs
do e-anit li;ôc-.'@trEjorr,1r.$,!§r,.h.

Brejo Grande/SE, 18 d€ março de 2021.

,OITA.S TAYAN,ES Df BRITO
Presidente da CPL

tcp O,àrlo On.iàlÂsen.do Eráíünc.ú.êDr. can C.nitl(:rdo pú.ro lce-
Bràlll ê Píotocol.do com Carfibo d. TcÍnpo 9CT óa aaoaa,o com a
Me{ldá r.oú$Íia 22Oc.2 do rút. l(n dê 2ll.(}8.01 d. lcp.8r.!il.

^ 
Plr{.lnlí. óô Mükido .L ]ltlo 6r.rÉ. trlrnt. J J! r.' . i '. 

, j rr,
daata (h(umanto, dcqra quc lriual'rado av.ves d. r.i.
!êd!,l!noEas!ls.lsy.il

ÁI
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Tnbu,lnl dê (g.rràs Cc
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Portal de Licitações e Eventos

66279550591
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Licitâçôes Evontoi

DTTALHES oR ltcttlçÃo DA eREFEITURA MUNtctpAL DE BREJo GRANDE

inoó{ltlda: Prcaf,o Pr€$í!ci!l Xúrnaao/Anoto 1/:021
PREGÃo PRÊSENCIAL No o1l2021 sRp

Âegi'tfq de Píeços pffÔ Evcfituül t Futurà contrâhçâo óa EmpÍtrâ pàn sêIvlcos óa l,tanuteaçIo pnaveíüvâ ê coBetrva dê fslfadas
. ..ird s dos pavoàdo\. otEte munrcip,o.

6t'€ La8.l: ' Le'| no 10.520/02, Dêcrgtos l,luôicigais no 28y'2017 e 5V2Ol4. o subtidi.ri.menta É1. L.|g.666/93, e ornda pela r_c
I:j/Í)6 e todos os dtsp9$llvos cm luaa ltuàia rldaçôGr.

. ritárlo: Menor Pr.ço Glohll

Loc.l: 9àlà da comrssão Permân ôt! dc Licitâco, situad. à prâç, dr ganíGi,l, nê 63, côntro, l,ljo GrandêlsÊ.

Dúlà d. c.drí.o. l9lo3/2$zl Drll da udt ç5o: 07lo.1, I i:j
lnÍorrr.çao p... obt ní.o do.Otal a crrtla rcfartÉí.l ltca!
( I i drtal c scus atrexc'sencontrarn-se I dirposiçdo dos intereseados ua sala da CpL da pn:feitura,atnves du c-nrar l:
i ic itacao@brejogrande,se. gov. br

§.ffii§, ô di.rç{r,



STF julga Sérgio Moro
como parcial na Lava Jato

usto da escolha
uelo alraso

Supremo muda entendimento anterior e vota a favor da suspcreu,r

IVIarco Aurélio nega pedido de Bolsonaro

O !n|9 1kr e eu. ,,rEü! É
m*,ikExoJ4"rnu.lr..

. .ü@ d, rdo, ú . r.llr.
r. Iülor ú ci,.dir. úttn.
rÉnr r, 61nÁ{o Gsnú
r ô lnü1o í.r'u,ü ó, rd. .
NUB . O.ro Já4.. i..i,
& páú.ar, ú ht êulo.

Írlr dÍ írrrd.nt. io' .É k. drkM
üt |rÍ pr{DkB . ,rh.. & .&,!!úr d

AMB condena difusão do uso de'kit-covid'

in Àr8utr'i.,o, ,|ur E yn nt

q

ir

Presidente muda discurso sobre vacinação

t. üru-, !.laÉt',
: ,t@ F tmdn, $npn
a 1ú ú.ry! quJ+a.
É rllton,Ér r 4* '.ô
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s.-... L<xr!Í,íol,'çõo dê aotrd& para ac.ernf|enfro. de àuwdàdepêÍtre'rt ê únrdvr{ .m c.íâct risc.., d;;ãd:" ;;ã".fT-" :,ÔT,T o. kcit-ctô, d. úor.'râ quG
-rJ.z.r. a coíBlríovaclo dc rpttóao rupÍ.rrrcntfoftra.' aaíú fêtfôpo, àtGstâd<') ou aorraoçrdocrl aI ôiliãÊã-.1ãf.. ..É_ív,çún riíarl.rü. do cornptãrí'r&."c.r;;ã;;:#:;:: ._
;ffÊ;1"" xi5x:.. Ío,.Ír.ciro3 pa. pàeorc iuruià"-'li"ãrl:ito
A_.3.1.2. .Comprov.çEo dê côpicrt çao tdcnrco. proÍirsronât - 6er.ôre_[à 
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a..l.g**r
E§TADO O§ §CRG§E

I|U}IICIHO OE BREJO GRAIIDE
§ECREÍÀR|Â mufilcpÂt oÊ Ap ,§IRâçÀO

que €ol?lp'{rve o dÊÉêm9ênho de ativ*Jade reli6{.Grôda to.r} ô
gbler-o d_ê5tà liciraçâo; (art. 30, I dô LÊi no. 3.ô66193).
4.5.2. CoÍnprovâíão dê áptdãÕ 9âr€ dÊscÍnpeÍlho da aüvidade
pêrtrnente e compativel em carâcteristicâs. quantidades e prazos
crm-o ob)Êto dâ licifôção, da fiorraa que scaue:
4.5, ?. l. .Coínpro{âéo dê capâcitrçlo téãntco-proíissional _ serálerta mêdiantê coínprovação de g firàteme possuir êm seu guadrc
de 

- 
pessosl, 

- 
na data Drevrstâ para ÊntrÊgô da pn"i*t ,pttofissional(rs) de nivel nrp!Íroí, engentreilo ol, 

"rqrit"to,oÉvldàÍÍleote rêO6tÍâdo no Coosetrro Regrooal de Enge,nhana e
Agrônômiâ - C§.8Á ou C«r*lho de Àrqúitetura e UrLnArn" _
CAU. do dcrnío"lio oo sêde da liciiantE ** up.o*nt $ au
registro váldo à datà prevrste pàrâ Êntrega dâ proposta fClrtiOgoÕe R€gstro e Quta@ - CREA - sÍt . 6e e 69 da Lei n" 4.194166
:u Ce-rtrdilg dê Registro e euitaçâo - CÀU - art§,42, r13 e {..t dâ
Ler no 12.378i/t0), detentor de atestaddsi ou cêÊid:to{ô€s) denesponsabilidade tsnica por de àbra(s) ou ,"*ç"qu; A"
caracteristrca(s) simila(es) de complexkiade tccnol&Êa eôperàcronal e eqsrvalente orr superiü, fomacido(e) por §soa(s)
;uridica(s). 

- 
de drre*o pubtico ; wúadà,' 

'aeolCiÀ.nt"

lYt-,.root1 no C.onselho Regional de Engenharia e Agro*-romra _
CRtt 9u Cônsdho dê Arqu,têturs e Urhanrsmo - ÇâU, o(s)
qu-al( rs] deveÍá(ão), também, ser apresentado( s).4.5.2.r-1. À__coÍnprsvãCo de vincllaçáo com â licitants do{s}prrfiesional(is). conforme exigido no sl"6ítêm g.S.2.l poderóser feita ínediôntê a aprcsátaç& de um jÀ- *ri*rt"
docum?ntos:
4.5.2.L.1,1, Carreira de Fabalho e prevdência sooal (CTpS) doprofrssaonal. etn que conste o lkitintê como contrúnta:4,5.2.1,1.2. Contrato social do licitento, êm quê @nste oprofissional conra nkio;
::-5i?;.1.1.3. .ç*q"e de. prÊ$ôçâô de sêrvaçôs ou Co.trato de
I ràOalr}o, rBgido pGlã legslaçlo comum.

B{eJê GrândelsE, 30 cte março de 2021.

,ottÂ§ IÀYÂn€§ §r ü*rfo
pregú{rro

lcpY-
qrã§8 I.};a t l 

P"c

]

e'r.io Oirciãl Ád§ln.ds Êt.t on!..d..rtâ rom Cênli!.réo lrd.to lCr_Lrrr. a rrnRd.do úo Er.rnbo d! Iôrnpo gt Íl€ .c§rilo corn rvrJ- - tr...§o,.r ?tOO,, doAr? rO..t ta.O8ü dâ Ep,B.ã!r.
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à.t.ltn do iâhl*ao .h a.ç 6f.nita 8â r rnt. . J L. e 1r. (.a,, . id!Ír. ridirrÍ€nrô, d.io. qlc eqlâtüàdo

'i*rn.Àrêio..3nd.e.Í@.k
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ATA DE SÊSSÃO PÚBLICA PARA CREDENCI,AMENTO,
ABERTURA DOS ENVELOPES DE PROPOSTAS,
LANCES Ê HABILITAçÂO, REFERENTE ÂO PREGÀO

PRESENCIAL NO O1/2021.

Às treze horr6 do diã sêtG dG âbrll dc dol§ mlt ê vlntc c um, reunlrarn-sê o Pregoeirü CPI-,

Jonas Tavares de Brito e Equlpe d€ Apoio, nomeados pêla PoÍtaria no 4912A2f, para proceder'à
àbej"tura da sessão referente ao Pregão Presêncial no 01/2021, a qual tem por obieio Sislenlc
de Registro de Preços pôra Eventual e Futura Contratêgão de Empresa para Servrços de
Manutenção Preventiva e Corrêtiva de Estradas Vicinaís dos Povoados, deste municip,o, err
conformidade com as especificâÇões contldas nos Anexos deste Edital. Aberta a sessào,
constatou-Se o comparecimento das Seguintes empresas, devidamente reprêsentadas: T & C

coNsÍRUçôES, §tlP§EEt{Drl1Et{To5 E 5ERVIçOS ErRELr, CNP;: 36.22s.952/OOO1-50,
representaáa pelo senhor Kleber da Rocha Mend€s, CPF: 013.994.875-90 e RG: 30643465
ssp/sE e soEDIs Ei{PREEi{DIHENÍOS LTDA, CilPr: 30.465.766/0001-02 representada
peiô senhor Alessêndro Pimêntel Arimateia, RGI 31698590 SSP/SE e CPF: 018.587.145-32.
bando prosseguimento foram realizadas consultas ao Cadastro Nacional da Pessoa .luridrcô,
manttdo pela Receita Federal do Brasil, através do llnk: httos: //cêftidoes-aof. aops.tcu.o ov. b r,/,

onde os resultadôs apresentados são: "NADA CONSTA", conforme consultas anexas. Franqueada
a palavra, os particlpantes não flzeram quaisquer com€ntários correlatos aos crêdenciamentos.
Em seguida, o Presidente da CPL solicitou-lhes oS envelopes "1" "Habilitação" e envelopes "2"
.prcposta de Preços,,, os quais foram rubrlcados por todos. Em seguida foram abeitos os

envelopes de Proposta, passada a documentação para análise de todos. Após rodada de lances,

a empresa T & C CO1STRUçóES, EI.IPREENDIHENTOS E SERVIçOS ErRELr, CNPJ:
36,225,952/0001-50 ctsssificol|-3ê em 10 lug.r oom o v.lor dc R$ 1.793'OOO.00 (hum
milhão sctecentos ê novêntâ ê três mll reais), Em seguida foi aberto o documentc de

habrlitação, onde foram cumpridos todos os reguisitos de habilitação, sendo declarada

HABILIiADA. Fica concedido o prazo de 48h para apre§entação reformulada. Nãdâ mais

havendo a tratar, deu-se por êncerrados os trabalhos da reunião. lavrando-se a presente ata, a

qual vêi assinada pelo Pregoeiro, juntamente, com a ulpe de Apoio e licltantes preselltes

,ONAS TAV S OE BRÍTO
dô CPLPresi

w
lÊio 6r.il+sa

ESTADO DE SERGIPE
MTNICÍPIO DE BREJO GR.ANDE

rAeuELtÍtE &o "o"oo"oMerçQro

lrARrA DA colc e ICíflorrvEtRA Go t{çALvEs

/','" ,,.'j

',, l.'t ''' Lu
,/l

T & C CONSTRUçÕE§, EHPREE'{DIIIET{TOS E SERVTçOS EIRELI, CNPJ:
3é-225,9521OOO1-3O, representada pelo senhor Klebcr dã Rocha Mendes, CPF: O13.99'+'875-
90 e RG: 3Q643465 SSP/SE.

l

-,,--1'+ +
soEDÍs EltàR.EErlDtr,lENÍos LTDÁ, CI{PJ: 30.455.7661OOOL-O2 represenrada pelo senhor
Aressandro Pimêntel Arimatela, RG: 31698590 SSP/SE e CPF: 018.587.145-32.
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asstnadâ pelê Presicrente cra CpL, Ju

JONAS T

]AQUELI Fa

U/\N,IA DA

wtaLad{
ESTADO DE SERGIPE

MLTNTCIPIO DE BRE'O GRqNDE

#;,.

ATA DE sEssÃo púauca PAP.A
JULGAMENTo DA HaarlrraÇÀo,
REFERENTE A TOIIADÂ DE PREÇOS NO
ot/2021.

com os demais membros.

DE BRITO
? te da CPL

Às trczc hora3 do diâ trcrG dG rbril de dole mll G vlntê G um, reuniram,se
o Pr€sidentê da CPL, Jonas Tavares de Brlto e demals membros, nomeados pela
Portôriô no 49/2021, pôra proceder à abertura da sessão referente a Tomada de
Preços no AL/?O2L, ã quâl tem por objeto Contratação de empresà especiôtizadô
€m Obras e Sêrviços de Engenharia gara Contratação de Emprê9a Espectalizada
para Conclusão da Praça Mario Andreazzã, na sede cto Municípto. Aberta a
sessão, verlÍlcou-se a âusêncla dos repr$entantes das €mpresas KRM
ITIULTISERVICE LTDÂ, CiapJ: 37.65O.29.f/OOO1-4t, CCIi OONSTRUTORA
CARVALHO NASCIiIE|{TO LTDA, CrtPr! t6,6rO.Z6alOOO1-39; LOVL
coNsrRuçôEs susrexrÁvers Ltoe, crpr: 13.597.a25,/ooo1-s9 e
l.lULTY OBRÀS E SER\/rCOS EIRELI, CrrpI: 26.516.359./OO{}1-(xr. Dando
prosseguimento, foi lldo o relatório técnico êlaborado pela Ârqulteta Fablana
Santos Bruno de Barros, o quôt comprova que fôram cump{-idos todos os
requisitos clê habilitôção, uma vez que, os ques§onaín€nto§ apresentados sáo
lrrelevantes, conforme relatório ânexo. Dliante do parecer Técnlco e anállse
desta CPL, declarâmos por unônlmtdade HABILITADAS as empresôs KRll
MULTISERVICE LTDÀ CCr{ COíIsT?,UTORA CÂRYALHO ASCIMENTO
LTDÂ, LDvL corsrnuç6es susrtrrÁyrrs LTDA ê HULTv oBRAs E
SERVICOS EInELl. Fica concêdtdo prazo para interposiÉo de recurso diants
da_ausênclà dos licitantes quanto ao julgamento dâ habilltêção, côm prazo finôl
ate dia 2O/O4/2OZL, 13h. Em não hâvendo interposição de recurso, fica
marcado para dla 22/01/2021,9h. mesmo local, nova sessão para abertura cas
propostas e contlnuação do processo. Nãda mais hôvendo a tralar, deu-se por
encerrados os trabalhos da rêun6o, lavl?ndo-se a presente âta, a qual vai

Membro
CARDOSO

EIRA GONçÂLVES
M

ICP
Brâsil
i?.-)

DaáÍio oficiâl Assinado Elêtíonicâmeote com cêniÍlcado Padrão lcP-
8rãsll e Protocolado com Carimbo de Íêmpo sCI de acordo com a

Medida ProúsóÍia 2200'2 doAn. l0! dê 24.08.01da ICP-Bía§il.

Âft í.hur. do MunlcíPio d. Br.io Gr.ndê gâ râ nte a aute,rtrcldade
dêstê do.umento, dêsdê que vrsuà1trãdo atÍãvés do t,te
www.breiorrand€.se.oôv.br

PáBinê 10
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ATOS DO PODER EXECUTIVO E LEGÍSLATIVO

at i. G?.Êd..§t

ESTADO DE SERGIPE

MUNICíPIo DE BRUOGRANDE

AVISO DE RESULTÀDO PREGÃO NO 01/2021 SRP
EXTR.ATO DE AD]UDICAçÃO E HOMOLOGAÇAO

O MuniciPio de B§o Grande, Estado de

Sergrpe, toma pÚblico que julgou e homologou a licitação

na madâlidade Pregão Presencial no 01/2021 para

Eventuat e Futura Contratação de Empresa para Serviços

de Manutenção Preventiva e Corretiva de Estradas

Vicinais dos Povoados, deste município, em mnformidade

com âs especifícâções contidas nos Anexos deste Edital,

sagrando-sevencedoraaempresa:T&C
CONSÍRUÇÔES, EMPREENDIUE]{TOS E SERVIÇOS

EIRELI. CI{P-I: 36.225.952/000I.-5O, corn o valor de

Ri 1.792.960,24 (hum arilhão sêtecentos e noventa
e dois nri! novecentos e ses§€nta reais ê vinte e

quatro centavos).

Brejo GrandelSE, 15 de abril de 2021'

CLYSMER FERREIRÂ BASTOS
Prefeito

iêÉnBrst
"-.r-d

ina 3

l'
DiâÍ o oÍicialassinado Elêtronicamente com Ce.tificado Padrão ICP'

Brasrl € Protocolado com caÍimbo de TemPo scT de ãcordo com â

Medida PÍovrsória 2200 2 do Art. 10o dê 24.08.01da ICP_Brasil

A PreÍêltuÍ. do Munlcíplo d€ Brcjo Gr.ndêgaíante a autentic dêdp

deste dorumento. de5de qLre vrsualÉêdo âtÍavés do s lê

wvrw,bÍeiosíande.sê,sov.br

.rIl

t2

\:
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ESTADO DE SERGIPE
iIIUNICÍPlo DE BREJO GRANDE

V. Durantê a execução deste Contràto, a Prefeitura poderá exiglr da Contrâtada, seguro para
gaíantia de pessoas e bens, parõ um bom e perfeito desenvolvimento dos trabalhos contratados,
conforme o grau de criticidade da etapa de execuçâo dos serviços, obj€to deste Contrato.

cúusulA oÉcri,tA sExrA - po FoRo
As partes contratantes elegem o Foro da Cidade de Capelô, Estado dâ Sêrgipe, como único
compêtente pâra dirimir as questões quê porventura surgirem na êxecução do presente
Contrato, com renúncia expressa de qualquer outÍo, pcr mals privilêgiado que seja.

02 (duas) lestemunhas, a fim de q produz itos lêgais.
E, por estarem assim, justas e Contratadas, assinam este instrumento, na presença de

BrêJo 6rand€/SE, 15 de ôbril .Je 2021

u
às pârqes

";" r*
i"{

PIO DE BREJO GRANDE
ão gerenciador da ARP

CLYSMER FERREIRA BÀ§TOS
Prefeito

T & C CONSTRUç ERVIçOS EIRELI
2/OOO1-5O

ilva de Souza
CNH. no 04113553029 Detran/SÊ e do CPF n' 024'464.455-19

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:I - 1I
i

B
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ESTADO DE SERGIPE

MUNTCÍPIO DE BREJO GRANDE

§2o - A ação
contratua is.

dô fiscalização não exonera o Adjudicatário de suas responsa bilrdades

12, IX) RECEIIiIENTO DO OB'ETO
o objeto da futura contratação será recebido de acordo com o disposto art. 73, t, â e b da Lei
n" 8.666/93.

13. pO FORO
As partes contratantes elegem o Foro da cidade de PACATUBA, Estado de sergipe, como únrco
competente parâ dirimir as questões que porventura surgirem acerca do presente jnstrumento,
com renúncla expressa por qualquer outro.

E, por estarem assim, iustas e acordadas, as partes assinam este instrumento, na presença de
02 (duas) testemunhas, a fim de que produza seus efeltos legais.

B relo e/5E . 15 de àbri

/-\

I de 2021 ,

CIPIO DE BREJO GR,ANDE
ão gerenclador da ARP

c YS!,IER FERREIRA BASTOS

çOES, EMPREENDIMENTOS E SERVIçOS EIRELIT & C CONSTRU
CNPr: 36.225.952/OOO1-so

Tancredo Silva de Souzà
CNH. no 04113553029 Detran/SE e do CPF no 024.464.455-19

CONTRATADA

TESTEU UN HA5:

,,.J

d

Prefeito

,1//
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ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUMCIPAL DE PACATUBA

coNrRAro n.JQTzozr

Contrato gue entre si celebram, de
um lado, o Município de Pacatuba e,
do outro, T & C COXSTAUçõES,
EMPREENDIMENTOS E SERVIçOS
EIRELI, decorrente do Pregão
Presencial no. O7/2O27, Adesão a
Ata de Registro de Preços no
01/2027 do Município de Brejo
Grande.

o MUNICÍPIO DE PACATUBA, neste ato representado por sua Prefeitura, localizada à Praça
Nossa Senhora de Lourdes, s/n, centro, Pacatuba/SE inscrita no CNPI sob o no.

f3.!12.222/ooo1-48, doravante denominada CoNTRATANTE, neste ato representada pela sua
Prefeita Municipal, a Sra. Manuella Almeida Martins, brasileiro(a), maior, capaz, portador(a)
dc it.c. n' 31294707 e do CPF r,o 0O7.427.385-07, residente e domiciliado(a), em Pacatuba, e a
EMPTCSA T & C CONSTRUçõES, EMPREENDIMENTOS E SERVIçOS EIRELI, CNPJ:
36,225,9521OOO1-5O, estabelecida a Rua Terencio Sampaio, no 532 - Grageru - Aracaju/SE,
neste ato representado por Tancredo Silva de Souza, portador da CNH' no 04113553029
Detran/SE e do CPF n" O24.464,455-19, celebram o presente Contrato, decorrente do Processo
Licitatório no. OL/2O2!, modalidade Pregão Presencial, que será regido pela Lei Federal no

8.666/93 de 21 de junho de 1993 com suas alterações posteriores e Lei complementar no

12312006, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar No 147, de 07 de

agosto de 2014, e demais disposições legais aplicáveis e previstas no presente Edital e seus
Anexos e Lei Federal no. 10.192101 e as Cláusulas e condiçôes elencadas:

CLAUSU LA I - DO OBJETO íart. 5. inciso L da Lei no 8.666/93)

O presente instrumento tem por objeto a ContrataÇão de Empresa para Serviços de Manutenção
Preventiva e Corretiva de Estradas Vicinais dos Povoados, deste município.

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM

01

01 .01

01.001

MANUTENçÃO PREVENTIVA E

CORRETIVA DE ESTRADAS.VICINAIS
COM REVESTIMENTO PRIMARIO

MANUTENÇÀO PREVENTIVA E
CORRETIVA DE ESTRADAS VICINAIS
Escavação com trator de esteira
com lâmina e escarificador, em
rnateria I de 2a cate ona
Materia I para sub-base com
cbr>2O, inclusive aquisição,
escavação e carga na jazida
(medido pelo corte), exclusive
limpeza da área e transporte

m3

PÍefeiturâ l\lunicipalde Pacâtubâ - Praça Nossâ Senhora de Lourdes, S/N Centro' Pacatuba-SE

Tel: (79) Jl43-1613/1718/l,16l CNPJ: l3.l 12.22210001-4E CEP: 49.970{00
1

PREÇO
UNIT.

VALOR
TOTALUNID.

1.792.960,24

1 .792 .960 ,24

91 .9 17,1 026.955,16 3,41m3

8,í5 158.341.7001 002

@

QUANT

19.428,43
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUMCIPAI DE PACATUBA

Transporte local com caminhão
basculante de 10m3, em rodovia
não pavimentada (conservação)
densidade= 1,5t/m3

01.004

jRegularização, gradeamento, e

0'1.005
compactação de sub-leito, com rolo
de pneus pé de carneiro e de pneus
25t

parágrafo único - Os serviços serão executados em estrita obediência ao presente Contrato,
devendo ser observados integralmente ô Edital e seus anexos e a proposta elaborada pela

CONTRATADA, de acordo com o art. 55, XI da Lei no. 8.666/93, passando tâis documentos a

fazer parte integrante do presente instrumento para todos os fins de direito.

CLAUSU LA SEGU N DA DO REGIME DE EXECUCAO íart. 55, inciso II da Lêi n"

1,30 677.688,39tkm 521 .298,76

1 ,02 51 2.873,38tkm 502.817,04
Transporte local com caminhão
basculante de 10m3, em rodovia
pavimentada (conservação)
densidade= 1,5t/m 3

m2 355.696,64 0,99

a.666/93)

Os serviços, objeto deste Contrato, terá sua Execução Indireta, sob o Regime de Empreitada por

Preço Unitário.
at 

^liqtt
DAS CONrrÍaatEc rtE EIAêAM ENÍÍl /-ri EÊ tnLA TERCEI E'A Í'rÍt oDEa

da Lêi no 8.665/93)
pela perfeita integral execução deste Contrato, a Prefeitura pagará à Contratada o valor global de

R$ 1,792.960,24 (Hum Milhão setecentos e Noventa e Dois Mil Novecentos e sessenta
Reais e Vinte e Quatro centavos).

§1o - O pagamento será efetuado de acordo com a medição apresentada pela Contratada, após
ir,rpervisão àa fiscalização da Prefeitura, mediante entrega, no prôzo de até 30 (trinta) dias da

apresentação, no protocolo do órgão interessado, da documentação hábil à quitação:
I. Nota fisca l;
II. Relatório de andamento e medição, para as parcelas intermediárias e termo de recebimento
provisório dos serviços;
ôomprovação de Ràgularidade com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, além das III.
Certidões de Regularidade de quitação junto ao INSS e FGTS. atualizadas e CNDT'

§20 - As faturai serão apresentadas com indicações das quantidades e preços unitários em Reais

aRg), obedecidas às parcelas das etapas dos serviços executados, de conformidade com o
àroÁogru1-1.1u Físico- Financeiro apresentado pela licitante ou, no caso de fatura única, após a

conclusão dos serviços;
§3o - As faturas serão encaminhadas à fiscalização da Prefeitura, para análise e aprovação e

f,osterior encaminhamento à Prefeitura para pagamento da execução dos serviços, que disporá

de até 30 (trinta) dias para efetivação do pagamento;
g4o - Ocoirendo a não aceitação pela fiscalização da Prefeitura dos serviços faturados, será de

Imediato comunicado à firma contratada para retificação e apresentação da nova fatura,
escoimada das causãs de seu indeferimento;

Prefeitura Nlunicipâl de Pâcatubâ - Praça Nossâ SenhoÍâ dê Lourdes, S/N Ccntro, Pâcatuba-SE
'l el: (79) 33,13-l6lJ/ l7l8/l'16l CNPJr l3.l12.22210001{8 CEP: 49'970400

2

352.139,67
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o prazo máximo de execução dos serviços, objeto deste Contrato, será de 12 (doze) meses
consecutivos, contados após assinatura do contrato e do conseqüente recebimento da Ordem de
Serviço pelo licitante vencedor, que poderá ser, excepcionalmente, prorrogado na ocorrência de
algumas das hipóteses, de acordo com o art. 57, §10 da Lei no. 8.666/93,

CLÁUSULA oUINTA - DA DOTACÃO ORCAMENTÁRIA íart. 55, inciso V, da Lei nO.
8.666/93)

Os recursos financeiros para pagamento dos encargos resultantes deste Contrato correrão por
conta da Dotação Orçamentária abaixo especificada:

Uo: 27008 - Secretaria Municipal de obras e Serviços Urbanos
AçÃo: 1024-CoNST REST E AMPLIAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS
ELEMENTO DE DESPESA: 4490.51.00,00
FONTE DE RECURSO: 1001

cLáus:JLA SEXTA - DO DTREITO E RESPOT{SABTLTDADE DAS PARTES (art. 55, inciso VII
e XIIL da Lei no 8.666/93)
A CONTRATANTE, durante a vigência deste Contrato, se obriga a:

l'reÍciturl Nlunicipâlde Pacâtuba - Praça Nossa Senhora de Lourdes, S/N Centro, Pacatubâ-SE
-Icl: (79) lJ{.}-1613/1718/l,16l CNPJ: I.3.1 12.22210001-48 CEP: ,í9.970-000

3

§5o - O não pagamento da fatura no prazo estipulado nos §§ 1ol3o acarretará indenização por
inadimplência pela variação do INPC, entre a data final do período de adimplemento de cada
parcela até a data do efetivo pagamento, ou outro indice que venha a ser fixado pelo Governo
Federal, na forma do art. 40, XIV, "c" da Lei no. 8.666/93;
§5o - Os preços contratados, êm moeda corrente brasileira, serão irreaiustáveis pelo
período de 12 (doze) meses, contados desde a assinatura do contrato;
§7o - os valores ora pactuados poderão sofrer reajustamento se o prazo dos serviços
ultrapassar 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias consecutivos, conforme estabelece a Lei no.
8.880/94, ou na ocorrência de outras normas que venham a ser editadas pelo Governo Federal,
com a finalidade cobrir flutuações no custo dos insumos, na mesma proporção e periodicidade da
variação, verificada nos índices do Custo Nacional da Construção Civil e Obras Públicas, por tipo
de obras apurados pela FGV - Fundação Getúlio Vargas, desde que compatível com o preço de
mercado, na forma do art.40, XI da Lei no.8.666/93;
§8o - No caso de eventuais atrasos de responsa bilidade da Contratada, os reajustes serão
calculados até o mês previsto no Cronograma físico-financeiro, para o evento gerador do
faturamento.
§9o - os pagamentos poderão ser sustados pela Prefeitura, nos seguintes casos:
I. Não cumprimento das obrigôções da Contratada para com terceiro que possam, de qualquer
forma, prej ud ica r a Prefeitura;
IL lnadimplência de obrigações da Contratada para com a Prefeitura por conta do Contrato;
III. Não cumprimento do disposto nas Instruções fornecidas pela Prefeitura e nos demais
Anexos deste Ed ita l;
IV. Erros ou vícios nas taturas.
§1Oo - De acordo com o art. 185 do Regulamento do ICMS do Estado de Sergipe, aquele que
participar de licitação neste Estado e que adquirir mercadorias de outras unidades da federação,
recolherá o imposto correspondente à diferença entre a alíquota interna e a interestadual.

cLÁusuLA oUARTA - DA vrcÊNcrA íArt. 55, inciso rv. da Lea no, 8,666/93)

@
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I. Acompanhar, controlar e analisar a execução dos serviços quanto à eficiêncra, eficácia e a

efetividade na realização dos serviços prestados;

II. Observar para que, durante toda a vigência do Contrato, seja mantida a compatibilidade com
as obrigações assumidas pela Contratada;

III. Indicar os seus representantes responsáveis pelo acompanhamento, supervisão e controle
do objeto deste Contrato;

IV. Notificar à Contratada, por escrito. a ocorrência de eventuais imperfeições no curso da
execução dos serviços, fixando prazo para as devidas correções;

V. Efetuar o pagamento na forma prevista neste instrumento.

A CONTRATADA, durante a vigência deste Contrato, se obriga a:
I. Executar fielmente o objeto contratado e o prazo estipulado;
IL Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que, a critério da
prefeitura, se façam necessários nos serviços, objeto dêste Contrato, até os limites fixados no §
1o do art. 65 da Lei no. 8.666/93;
III. Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros. decorrentes
de sua culpa ou dolo na execução do presente Contrato;
IV. Assumir inteira e exclusiva responsabilidade pelo cumprimênto de todas as obrigações
decorrentes da execução deste Contrato, sejam essas de natureza trabalhista, previdenciária,
civil ou fiscal, inexistindo solidariedade da Prefeitura, relativamente a esses encargos, inclusive
os que, eventualmente, advirem de prejuízos causados a terceiros;
V. Manter no escritório o livro de ocorrências, onde serão anotadas todas as ocorrências havidas
na execução dos serviços, livro este que será assinado semanalmente pelo responsável técnico
da Contratada e pelo engenheiro fiscal;
VI. Manter, durante toda execução do Contrato, as condições inicialmente pactuadas de
habilitação e qualificação exigidas na licitação.

parágrafo único - Será assegurada à Prefeitura a fiscalização na execução dos trabalhos
contratados, com prometendo-se a Contratada a fornecer informações, dados e elementos que
lhe forem requisitados pela Contratante.

CLÁUSU L OITAVA - DAS MULTAS E PENALIDAD í Art. 55, inciso VII . da Lei no

8.66 /93)
Ao atraso nc cumprimento de qualquer obrigação assumida, será aplicada multa de 01o/o (um
por cento) do valor do contrato, por dia de atraso, e em caso de descumprimento dê cada um

dos prazos parciais previstos no cronograma físico-financeiro, e desde que a motivo do atraso
tenha sido por culpa exclusiva da Contratada, salvo se a justificativa do atraso for aceita pela

fiscalização da Contratante. O atraso superior a 30 (trinta) dias consecutivos será considerado
como inexecução total do contrato.

s1o - A multa prevista no item anterior será deduzida dos pagamentos a serem efetuados à

aontratada, sendo restituída na hipótese de ocorrer a recuperação dos atrasos verificados.

§20 - Caberá, ainda, a aplicação dessa multa nos seguintes casos:
i. Não executar os serviços de acordo com o projeto, especificação e normas técnicas vigentes;
II. Dificultar os trabalhos de fiscalização dos mesmos;

Pref0itura trunicipâlde Pacatuba - Praça Nossa Senhort de Lourdes. S/N Centro' Pscatuba-SE
'l'el: (79) JJ43-1 613/1 71 8/1461 CNPJ: ll. l 1 2.22210001-48 CEP: 49.970-000
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUMCIPAL DE PACATUBA

III. Por transferência de Contrato, a Contratada fica sujeita a multa de 10o/o (dez por cento) do
valor deste Termo se o transferir a terceiros, no todo ou em parte, sem prévia autorização da
Contrata nte.
§3o - Serão considerados casos de força maior, para isenção de multas, quando o atraso na
entrega dos serviços contratada decorrer de:
L Período excepcional de chuva;
It, Ordem escrita para paralisar ou restringir a execução dos trabalhos, de interesse da
Contrata nte;
III. Falta de elemento técnico, quando o fornecimento deles couber à Contratante.
§4o - No caso de ficar comprovada a existência de irregularidades ou ocorrer inadimplemento
contratual que possa ser responsa bilizada a Contratada, e, ainda, em caso de inexecução, total
ou parcial, do contrato, o Contratante poderá aplicar à Contratada as seguintes sanções,

F,revist.'s no art. 87 da Lei no. 8.666193, garantida a prévia defesa, sem prejuízo de perda da
ga ra ntia prestada:
L Advertência;
u, Multa de 01o/o (um por cento) por dia, até o máximo de 10o/o (dez por cento) sobre o valor do
Contrato, em decorrência de atraso injustificado;
III. l4ulta de 1070 (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, no caso de inexecução
total ou parcial do mesmo;
IV. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a

Administração do Contratante, pelo prazo de até 02 (dois) anos;
v, Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

sso - Nas mesmas penalidades incorrerá o adjudicatário que não retirar a nota de empenho no
prazo estabelecido, conforme estabelece o art. 64 da Lei no. 8.666/93. O valor da multa, neste
caso, será de 10olo (dez por cento) do valor adjudicado.
§60 - A inexecução total ou parcial objeto desta Licitação ensejará sua rescisão, nos termos dos
artigos 78 a B0 da Lei no.8.666/93.

cLÁusuLA NoNA - DA RESCTSÃO (art. 55, inciso VIIL da Lei no 8.666/931

A inexecução, total ou parcial, do Contrato, além das penalidades constantes da cláusula
anterior, ensejará a sua rescisão por ato unilateral e escrito da Contratante, nos casos
enumerados nos incisos I a XII e XVII do Art, 78 da Lei no. 8.666/93, na forma do art. 79 da

mesma Lei.
Parágrafo único - Quando a rescisão ocorrer, com base nos incisos XII a XVII do art.78 da Lei

rupruiitudu, sem que tenha havido culpa da Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos,
regularmente comprovados, que houver sofrido, conforme preceitua o § 20 do art. 79 do mesmo
diplomá legal.

Í'tEatM À nats ír< Í1ô aírNTp ÂTÀ NTE N at aÁsí) !\E pFGaat Àttc U tÀ DIREIT
55, inciso Ix, da Lei n" 8.666/93'l

Na hipótese de rescisão administrativa do presente Contrato, a Contratada reconhece, de logo, o

direito da Contratante de adotar, no que couberem, as medidas previstas no artigo 80 da Lei no.

8.666/93.

CLÂUSULA DEC IMA PRI M EIRA DA LEG ISLACAO APLICAVEL A XECUCAO DO
CONTRATO E OS CASOS OMISSOS ía 55. inciso XII, da Lei n o a.666/93).

l'refeiturâ lllunicipâl de Pâcâtuba - Prâça Nossâ Senhora de Lourdcs, S/N Centro' Pacatubs-SE

Tel: (79) 3343-ló13/1718/1461 CNPJ: l3.l12.2221000148 CEP: 49.970400

5



Péo 

-

ESTADO DE SERGIPE
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O presente Contrato fundamenta-se:
I. nos termos do Pregão Presencial no. OL/2O2L que, simulta neamente:
a. constam do Processo Administrativo que o originou;
b. não contrariem o interesse público;
II. nas demais determinações da Lei 8.666/93;
IIL nos preceitos do Direito Público;
IV. supletivamente, nos princípios da Teoria Geral dos Contratos e nas disposições do Direito
P riva d ô.
Parágrafo Único - Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem necessários, em
decorrência deste Contrato, serão acordados entre as pãrtes, lavrando-se, na ocasião, Termo
Aditivo.

Em consonância com o art. 73, I da Lei no. 8.666/93, o objeto deste Contrato será recebido:
a. Provisoria mente, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização, mediante
termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias de comunicação escrita do
Contratado;
b. Defin itiva mente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente,
mediante termo circu nsta nciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação,
ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto
no art.69 da Lei no. 8.666/93.
cLÁUsULA DÉCIMA OUINTA - DAS OISPOSICÕES GERAIS E FINAIS

Prefeiturâ \lunicipâl dc Pâcatuba - Praça Nossa Senhorâ d€ Lourdes, S/N Centro, Prcatuba-SE
Tel: (79) 33{3-l6lJ/1718/l,16l CNPJ: l3-l 12.22210001-.lE CEP: 49.970{m

6

qLÁusuLA pÉcrMA SEGU - pAs ALTERACÕES (Art. 65, Lei no 8.666/931.
Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos estipulados no artigo 65
da Lei no. 8.666/93, desde que devidamente comprovados.
§10 - A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e
supressões que se fizerem necessários, até o limite legal previsto no art. 65, §1o da Lei no.
8.666193, calculado sobre o valor inicial atualizado do contrato.
§2o - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição,
salvo as supressões resultantes de acordo celebrados entrê as partes, de acordo com o art.65,
§20, II da Lei no. 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZACÃO (ATt. 67.
Lêi no 8.666/93).

Na forma do que dispõe o artigo 67 da Lei no.8,666/93, será designado por portaria o servidor
lotado,.para acompanhar e fiscalizar execução do presente Contrato.
§10 - À fiscalização compete, entre outras atribuições, verificar a conformidade da execução do
Contrato com as normas especificadas, se os procedimentos são adequados para garantir a
qualadade desejada.
§20 - A açâo da fiscalização não exonera a Contratadê de suas responsabilidades contratuais.
§3o - Correrão por conta da Contratada os tributos incidentes sobre as faturas a serem pagas,
assim como as contribuições devidas ao INSS, bem como serão de sua exclusiva
responsa bilidade as obrigações ou encargos trabalhistas, da Previdência Social, de seguros com
referência ao pessoal empregado, contratado ou que prestar qualquer serviço na execução ou
fiscalização dos serviços decorrentes deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA OUARTA - DO RECEBIMENTO (Art. 73, Lêi n" 8.666/93.I

J
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUMCIPAL DE PACATUBA

E, por estarem assim, justas e Contratadas, as partes assinam este instrumento, na presença de
02 (duas) testemunhas, a fim de que produza seus efeitos legais.

Pacatuba/SE. 18 de Maio de 2021.

MANUELLA ALMEIDA MARTINS
PREFEITA

CONTRATANTE

2--'-

T & C CONSTR oS É sERvrços ETRELTE E NT
CNP 36.22 952/OOO1-50

Tancredo Silva de Souza
CONTRATADA

TESTEI.4UNHAS

1-

II -

CPF: OL\LAo?r, 52.

00610505-+ 3

Prefeiturâ !tunicipâl dê Pâcatubs - PÍaça Noss, Senhora de Lourdcs, S/N CeÍrtÍo, Pacâtubâ-SE
Tel: (79) JJ43-ló13/t718/1461 CNPJ: l3.l 12.22210001-4E Cf,P: 49.970{00
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CPF: (Ç

I. Com a prévia e expressa aprovação da Prefeitura, sem perda das responsabilidades
contratriais e legais, a Contratada poderá subcontratar parte dos serviços deste Contrato,
respeitado o limite máxirno de 4Oo/o (quarenta por cento) do valor contratado.
II. A subcontratação não altera os direitos e as obrigações da Contratada perante a Prefeitura.
III. Para a execução deste Contrato, a Prefeitura poderá designar, por ato da Diretoria a que se
vincula este Contrato, um Engenheiro como seu representante, com a competência de Gestor de
Contrato da Prefeitura, que, dentre outras atribuições. anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução dos serviços objeto deste Contrato, determinando o
que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.
Iv. Quando as decisões e as providências ultrapassarem a competência prevista no ato de
designação, deverá o Gestor de Contrato da Prefeitura poderá solicitar aos seus superiores
haerárquicos, em tempo hábil, a adoção das medidas convenientes.
V. Durante a execução deste Contrato, a Prefeatura poderá exigir da Contratada. sequro para
garantia de pessoas e bens, para um bom e perfeito desenvolvimento dos trabalhos contratados,
conforme o grau de criticidade da etapa de execução dos serviços, objeto deste Contrato'

cLÁusULA DÉCIMA sExTA - Do FORO
As partes contratantes elegêm o Foro da Cidade de Capela, Estado de Sergipe, como único
competente para dirimir as questões que porventura surgirem na execução do presente
Contrato, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Ur#-
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ESTADO DE SERGIPE
MUMCÍPIO DE PACATUBA

EXTRATO

CON IRATO no 3912021

PRoCEI)IMENTO LICITAT(,RIO: ADESÃo Ao PR[-CÀo
PRFSFNCIÂI, NO OI /2O2I.BRE.I0 (JRANDF,/SE.

OBJETO: Contratâçào de Enrpresa para Serviços de Manutençào
Preventiva e Conetiva de Estradas Vicinais dos Povoados. desle
nrunicípio.

CoNTRATADA: 1' & C CONS'IRUÇÔES. EMPREENDIML]NTOS
E SF.RVIÇOS EIRELI. CNPJ: 36.225.952/000 l-50.

VALOR TOTAL: RS 1.792.9ó0.2{ (Hum Milhâo Setecentos c

Noventa c Dois Mil NoYeccntos e S€sse[ta Reâis c Vinte e Quatro
centavos).

PRAZO DO (-ONTRAT(): ll ( d()ze ) nre ses

CLASSIFICÀÇÀO ORÇAMENTÁRIA:

UO: 27008 - Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos
AÇÃO: IO]]-CONSI REST E AMPLIAÇÀO DE ESTRADAS
VICINAIS
ELEMENTO DE DESPESA:.1.190.51.00.00
FONTE DE RECURSO: l00l

Pacatuba. l8 de Maio de 2021.

lllan uclla Alneida Ma \
Í'refeita Municipâl

Prefeitura Municipal de Pacatubâ

Praça Nossa Senhora de Lourdes, Si N Centro, Pacatuba-SE

Íel : (79) 3343-1 61 3 CNP l. 13.1 12.2221000148 CEP: 49 970-000

e-mail; licilacao@pacatuba.se.gov.br



ESTADO DE SERGIPE

MUNICÍPIO DE PACATUBA

CERTIDÃO

Ce(ifrco que, em cumprimento às atriburçoes desla Prefeitura e em atendimento ao disposto no art. 61, paragraÍo un co

da Lei n' 8 666/93, o Extralo do conÍatêri t2021. decorrenle do ADESÃo Ao PREGÀo PRESENCTAL N' 01,2021-

BREJO GRANDE/SE, celebrado entre a PreÍeitura Municipal de Pacatuba e a empÍesa T & C CONSTRUÇÔES,

EMPREENoIÍTIENTOS E SERVIçOS ElRELl, cujo objeto a ContrataÉo de Empresa paÍa Servrços de lvlanutençao

Preventiva e Corretiva de Estradas Vicinais dos Povoados, deste municipio, foi afixado no Ouadro de Avisos desta

Prefeitura. em local visivel ao público. a parlir desta data e ai permanecendo pelo prazo de 15 (quinze) dras. para

conhecimento de todos.

O reÍerido é veÍdadel

Pacatuba/SE, 18 de l\,'laio de 2021

SANTOS INACIO
de AdminislÍação

Prefeitura MunicipaI de Pacatuba
Praça Nossa Senhora de Lourdes, S/N Centro, Pacatuba-SE

Tet: (79) 3343-1ó13 CNPJ: 13.í12.227/0001-48 CEP: 49 970-000

e-mait: [icitacao@pacatuba. se. gov. br



ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE PACATU BA
GABINETE DO PREFEITO

PORTARTA No-79/2o2L.
DE 18 DE MAIO DE 2021.

Designa servidores para exercerem as
funções de Gestor e Fiscal de Contrato,
para atuarem no Contrato mencionado,
no âmbito da Prefeitura de Pacatuba.

O Prefeito de Pacatuba, no uso de suas atribuições legais e nos termos da Lei Orgánrca do
Ir4unrcipro, c/c as disposições da Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993 (Lei de
Lrcrtaçôes), luntamente com as disposições da Resolução no 296, de 11 de agosto de 2016,
do Tribunal de Contas do Estado de Sergipe - TCEISE, e

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público, nos termos do disposto nos art. 58, inc. III c
aÍ:.67, e seus parágrafos, ambos da Lei no 8.666193, acompanhar e fiscalizar a execuçào
dos contratos celebrados através de um representante da Administração;

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter gestor e fiscal, formàlmente
designados, durante toda a vigência dos contratos celebrados pela entidade;

6oNSIDERANDO, também, que as principais atribuições dos Gestores de Contratos sào:

I - Gerenciar a parte administrativa da execução contratual, no intuito de que o contrato
transcorra de forma reg u lar;

II - Indicar, quando houver, a necessidade de nova licitação para a continuidade dos
serviços;

III - Solicitar à autoridade competente da área interessada, para que esta promova a

elaboração de novo Projeto Básico ou Termo de Referência, com a antecedência mínima
necessária à realização da nova contratação;

IV - Conferência do adequado cumprimento das exigências da prestação das respectivas
ga ra ntias contratuais;

v - Quando da proximidade do encerramento da vigência contratual, consultar, em tempo
hábil, sobre o interesse na prorrogação da mesma e, em havendo, promover a respectiva
prorrogação;

VI - Manifestar-se sobre quaisquer solicitações da contratada, em especial aquelas
pertinentes a valores do contrato e devolução de prazos, submetendo-as à autoridade
competente;

vII - Informar a área requisitante, em prazo hábil, quando prever ou verificar necessidade
de acréscimos, supressões ou outras alterações no objeto do contrato e promover as
respectivas alterações;

VIII - Propor à Autoridade Competente, de forma motivada e fundamentada e com base
nas anotações da fiscalização contratual, a abertura de processo administrativo para

l'raça Nossa Senhora de Lourdes. s/n Ccnlro - Pacatuba/SE - C I:P: '19.()70-000
CNPJ: I 3.1 12.222i0001 -48 .rí_
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ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE PACATU BA
GABINETE DO PREFEITO

aplicação de penalidades ao contratado, conforme previsto no contrato e realizar esse
processo;

IX - Prestar esclarecimentos e apresentar soluções técnicas a seu cargo para ocorrênctas
que surgirem durante a execução do contrato e propor medidas que melhorem a execuçào
do mesmo.

CONSIDERANDO, ainda, que as principais atribuições dos Fiscais Contratuais são:

t - Zelar pelo efetivo cumprimento das obrigações contratuais assumidas e pela qualidade
dos produtos fornecidos e dos serviços prestados à Administração;

II - Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a execução dos serviços e obras
contratadas;

III - Indicar as eventuais glosas das faturas;

Iv - Informar ao Gestor do Contrato o eventual descumprimento dos compromtssos
pactuados, que poderá ensejar a aplicaÇão de penalidades;

v - Providenciar, quando necessário, o recibo ou termo circunstanciado referente ao
recebimento do objeto do contrato e pagamento do preço ajustado, conforme definido no
instru mento de contrato;

vI - Registrar todas as ocorrências, qualitativas e quantitativas, relacionadas com a

execução do contrato pelo qual for responsável, prestando nos autos os esclarecimentos
que se fizerem necessá rios;

vII - Manter permanente vigilância sobre as obrigações da Contratada, defintdas nos
dispositivos contratuais e condições editalícias e, fundamenta lmente, quanto à observáncta
aos princípios e preceitos consu bsta nciados na Lei no 8.666/93, com suas alterações.

CONSIDÉRANDO, no mais, que com essas disposições, são normatizados os
procedimentos relativos à gestão e fiscalização dos contratos, no âmbito desta Prefeitura,
contrato a contrato;

CONSIDERANDO, por fim, o estabelecimento de atribuições inerentes ao Gestor e Fiscal de
Contratos, previstas no art. 60 da Resolução no 29612016 - TCE/SE;

RESOLV E:

Art. 10 - Designar, para atuar como Gestor e Fiscal de Contrato, exercendo todas as

atnbuições aos mesmos inerentes e designadas em Legislação pertinente e nesta Portarla,
no âmbito da Prefeitura de Pacatuba, os servidores abaixo especificados, nas respectlvas
fu nções:

I - Vanessa Carlos Rocha Mello, CPF (004.964 355-07)- Gestor do Contrato;

II - GEORGENES SANTOS MELO, CREA-SE (2712403A43) - Fiscal do Contrato.

Art. 20 - Os servidores designados atuarão no âmbito do Contrato no!) 1ZOZ|, decorrente
Adesão a Ata de Registro de Preços 

^o 
ol/2o21 do Município de Brejo Grande.

Praça Nossa Senhora de Lourdes. s/n - Centro - Pacatuba/SE CEP: t19.97()-00t)

CNI'.|: l -i.l 12.21210001-48
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ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE PACATU BA
GABINETE DO PREFEITO

Parágrafo único. Constituem-se como dados complementares:

Contratado

ES,

Vigência do Contrato

12(doze) mesesT & C CONSTRUç
E M PREEN DIM E NTOS
SERVIçOS EIRELI

Contratação de Empresa
para Serviços de
Manutenção Preventiva e
Corretiva de Estradas
Vicinais dos Povoados,

E

deste municí to.

Art.30 - Dê-se ciência aos interessados e se autue no respectivo processo.

Art, 40 - Esta Portaria entra em vigor nesta data 18 de Maio de 2O2l e terá valrdade
durante toda a vigência contratual.

PACATUBA/SE, 18 de Maio de 2021.

MANUELLA ALMEIDA MARTINS
Prefeita Municipal

Ciente, em 2(J2L.

vanessa.Jrffio.n" ,.,,o
Gêstor do ContÍato

Ciente, em

Gêo

/2O2t.

a sca I

o Contrato

Obieto do Contrato

Praça Nossa Senhora de l.ourdes. sin - Centro - Pacatuba/SE - CEP: '19.970-0()0
CNI'J: l3.l 12.2220001-48
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ot^lro oFlcr.At ao
PREFEITTJRA MT]N. DE PACATUBA TITIGIPM

decretos e rtarias

ES I ADO DE SERGIPE
MUN}CÍPIO DE PAC,IÍUBA
GABINÊÍÊ OO PREFEIÍO

PORTÂRIA tlo -: . / 2027.
DE 1a DE ÍrlAlo DÊ 2021.

Degigna servldgnes praa ereÍaeten, .t5
funçõcs de Gestor e Fiscat de Contrdlo
para atuareín no Conttato mencionado.
no âmbito da Pretcítura de Prcatubd.

i.: i,..-:i,.,ir, dê Pacatuba. no uso de suas atnbuiçôes legàls e no5 termos da Ler Orqárrrea c,
t'lunr.rl,ri.) (/c as drsposiçôes da LÊt Federôl no 8,666, de 2l de Junho de 19c:l ilrr !1.

Ilr,laçr-,tsr, túntamente côm as dispo5içõ'es dâ Reaoluçào no 296, de I I de agosto d€ ^lü1rr
'l(, r:-rl)un.rl dc Contas do Estado de SeÍqipê - TCE,/SÉ, e

COIí5.IDERANDO quê cabe aa poder Púb|co, nos termos do drsposto nos alt. 58, rn(
,,rr 5: l] :rr,! Í)ârágrafos, amDos da Ler no 8.666/9f,, Àcompanhar e trsralrzar a ext,
'I 1 rrrlr.rir-\1. irlÊirÍados atrêves de tJm represenlante da Admrnistraçào;

VIlt -:)íopor d A,rtondêde CompelÉnte, de íorma motivãda e fsndamentàda e cam
,ra:: nl-lill.:'ções da frscalizaçào contratual, â ábertuíâ de processo Sdministrativ,)

llra(r No-.su §tnhorir de l.ourdes. srn Cc'ntnt - l'acatubaiSE - ( [:P: 'l(r.rt7{l'(,1)tl
('\l'J: l 3. l l2.l2l$001-{8

-+

:r:.,
,rtrú

CoNSTDERANOO que ss ôrgãos públicos devem mânt€r gestor e f6cal, íoÍflrdhncl,ii
JL)rg,rJdo5, durdríte toda a vrgêncra dos contratos celebrados pela êntdàde;

CONSIDERAITDO, tambem, que as pnrlopars atnburEôes dos Gestores de Contratos 1êo

I - i;erencla. a parte àdmrnÉtrôtiva da execução contrâtuâ|, ôo intulto de que rl colt[.i1ti)
tran5corra dr formõ regular;

ll - l,rrlKa,, qrjando houver, a necessdade de novê licltàção pôra Ê continuÉade do5
:.er,"l(ns;

III - :)o.,c'raÍ à êutorrdade compêtentê da ár€a inte.essada, pãr-á quê esta prol.i)ovü
|,i.tt-.cr.iÇâr) de ílovo Píojeto Básrço ou Termo de ReÍeréncia, com a a.tecedânLid lnirJrt
:,p.F\5ôrd ;r redhzâção da nova contfataçâg;

tv - CrnlilíLrrcia do adequado cumpnmento das exrgêoclas dd pÍestaÊo rlas reslrtir;v,r
O,ll;rirlrí! tôntràtuàis;

V - ílua,ldo da píoxrmrdâdê do êncêrrômento da vigêrcià coôtratüàl. coosultar, em tílÍ'10'J
l.,ilrjl. !obr."' o roteíesse na proÍrôgâÉo dô mesma e, em havendo. p.omov€r a rcspe.trr.
n ro rrog,rc,â o ;

vl - MarirÍestar-se sobÍe quarsquer §olicrtaçÔes da rontratada, em esp€clôl arl!./ei']\
p*rl:rrcntcs à valores do contràto e devolu(âo de prâzos, submêt€ndo-as à ãltoridaúu
r I nqpr'lcn[e;

vlt - irtÍormar a área requisltante, êm pràzo haotl, quaBdo prever ou vÊÍifrca. necesrlda.l.
do àcréscrmos, supressões ou ou§as alteraçõ€s no ob]€t, do contrato e promover d:
i,:!D('c! v,rs aitêraçôês;

q.l

Gestor: pm.pacatuba@bol.com.br - Endereço: PÇA NOSSA SENHORA DE LOURDES No: S/N. Bairro CENTRO
CEP: 49.97S000 PACATUBÂ'/SE

CERTIFI OIGITAL: 4342230A1 CFD622EFFEBB3

, '



Têrça-feira
10 de Agosto de 2021
Pag.:4 EdiÇão No 374

or^Rla OF|CTAT O+
PREFEITUR{ NIUN. DE PACATUBA rulrGlH0

decretos e

ESTADO DE SERGIPE
MUNICIPIO DE PACATU BA
GABINETE DO PREFEITO

Ji\r(al,ão de penôhdades ao cootratado, Goníorme prevEto no co§trôto e realEdt Íjij(
pru(.f-15e;

lX - Pre6tôr es{lôrccimentos e àpíesentar soluçôes técnrcas a seu cargo parô ocorrerrcl.r!
{uc 5urgt,.loi duÍànlê à execuçâo do contrato ê pÍopor medrda' quê Ín€lhorêm â fxe(ÚÇ,:Í.1
dí nle.imo.

CoNSTDERANDO, nrndà, que ôs ?rincipais êtnbu[Õ€li do] Frs(ars Conlratuar5 !áo

I - ,'r-.,ãÍ pêlo eÍetivo cumpnmenl.o dôs obngàçõ€s (ontratuais dssumrdaa e peiã qualtd;l(:.
dui prrrl.ruto5 foíne<rdos e dos serviço6 prestôdos à Adminiíração;

LI - Acoorpanl]ar, fiscalrzar q atestar as aqurgções, a execuçâo dos serviço§ e Di-1rà.
(ontrõtada5;

III - inC.nr a:; €vc.tuôrs glo5ê5 das Íôturàs;

IV - ln:o,rnar ào (iesto. dc Conlíato o eventual dêscumprimênto dos conlprom:ssoJ
:'.,iil..i.id'-:!., qur: prdc.á erlseJaí a aphcação dê penalidadês;

V - tirovr{1en.Ér, ouôÍrdô nÉcessário. o reclbo qr termo circunstãocrado refer?ntÊ ao
.üleÍIíírerlo rlo obJeto do €qlrtrôto e pàgãmento do preço ajuíãdo, coflforÍnê dêfindo n.)
n:,lrurnento de COntralO;

vI - l',egretr..r. todas as ocorrênoas, quâlitôtivas e quantltatlvas, .elâqonadds corn .r

ixe.uçao óo contrato peio qual íor responsável, pr5tândo nos autos 0s €<c1are(lrrieiitc(
quÊ !e fizcrem oecessárigs;

VII - i4dnter permanênte vigiláncla sobre as obngaçÔes dô ContÍêtadô, def:n.da! i'l'1.
õ;sposrttvos contratoais e condçóe5 edatali€Bs e, fufldàmentalmente, quaflto a Ôbsrlíváúa à

í]o§ ,rrnçipros e precêitos consu bstanclados na Ler no 8.666/93, com sua.i alteràçôes

coNstDERANOO, no mais, que com essõs dlsposiçóes, sáo normatrzado:-. .,r.

,r LrL (,d,inr1r]tos .elatrvos à gestào e tiscalizaçio dos contrâtos, no ômbrto destô ÊIeÍerturd,
I rrrfíatíl À aontratol

CONSIDEÜ NOO, por frm, o estôbelectmento de 311r§urçõ6 ilreÍentes ao G€sto. e Êlrcill ,,
í:i;,,rtf.1io§. prevlstôs na art. 60 da Resolução no 296/2076 - ÍCE/SE;

RESOLVE:

AÍt. 1l) - Desrgodr, parà atuar como GestoÍ e Fi§cal de Contrato, exeÍcendo todd5 ,J.

ôlllbtrr!õEs ôob nlesmos ineíentes € desrgnàdas em Leglslàção pertrô€nte e nes!-l po.ttr,.J

no ànrbito da Prefettura de Pacatubê, os s€rvidoÍês abôixo esDecafacôdos, nas respecttva.

I - vanessâ c.rios Rocha Hêllo, CPF (004.964.355-07 ]- Gêstor do Corltrdto;

lI - GEORGENES SANTOS llElo, CREÂ-S! I2712403843) ^ FÉcal dô Contrôto.

Art. 2o - os !,qÍvrdores desqnadc atuarão no âmbito do contrato no-41:llz021, ú«orreÍr1,.'
i.JelJo a ALd de Rcarstío de Preços no 01/2021 do Munripio de Brelo Grandê

I'r.rsr \trss;r Sçnhura tlc I ourrlrs Vn - ('cntÍ§ - Pucatuhaisl. - t ÊP: {§ 97ll-íXxl
C'NPI: I l. I I l.2l?;000 I -r 8 t..

i +

cestor: pm.pacatuba@bol.com.br - Endereço; PçA NOSSA SENHORA DE LOURDES No; S/N, Bairro CENTRO
CEP: 49.97G000 PACATUBA,/SE

CERTIFI DlGlÍAL: 434223041 CFD622EFFEB83
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Paragraío único. Constrtuem-sÉ côíflo dados co{rrplementaÍes

Contrôtado Objeto do Contrãto

coNsTRUçOES,Í&c

AÍt. 30 - De.se crêncla ôos rnteressados e se autue no respectrvo processo

AÍt. 40 - t:srr! Êôflàriã ÊntÍá êm vigôr nestô dâtâ 18 de Maio d€ 2021 e terá vâlidâd(
durdnte toda a vrgéncra contrôtuâ|.

EE''tPRE EN DI!IENTOS
SERVIçOS EIRELI

crente, em 1'i-.1 r t'',1zozt.

v" n.r"" cal'Snochô Mêllo
GeÉtor do Conttato

vigência do Contrato

j ziàôze) mc:e:Contrôtôção de EmpÍesà
pêra Serviços de
l'lanutençào preventi\rà e
Correttva de Estràdas
Vicrnàis dos Povoàdos.
deste municipro.

ltl-...rrr<
ÍItAÍTUÊLLA ÂLHEIDA TÂRTI,{S

Preíerta Mu nicrpa

n- (i,

ciênte, cm li / ri/1o21.

' ,.-- .,{;
eco.l gá,c#núà tíclo' r rsca t/ .áô contrato

t'.ç" \orra Sçnhora dc l.our.ies. s
{-INPJ; I

tro Prcntuhrr.,Sh -t ll): { 'i.()l(l-i l{ 11i

i.lll.lllrin)01-4t{

Gestor: pm.pacatuba@bol.com.br - Endereço: PçA NOSSA SENHORA DE LOURDES N': S/N, Bâirro CENTRO
CEP: 49.97G000 PACATUBA,/SE

CERTIFICAÇ DIGITAL: 434223041 CFD622EFFEB83
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Contrato que entre si celebram, de
um lado, o Município de Pacatuba e,
do outro, T & c coNsTRUçõEs,
EMPREENDIMENTOS E SERVIçOS
EIRELI, decorrente do Pregão
Presencial no. O7/2O27, Adesão a
Ata de Registro de Preços no
07/2O2, do Município de Breio
Grande.

O MUNICÍPIO DE PACATUBA, neste ato representado por sua Prefeitura, localizada à Praça
Nossa Senhora de l.ourdes, s/n, centro, Pacatuba/SE inscrita no CNPJ sob o no.
13.77?.222/ 0OO 1-48, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pela sua
Prefeita Municipal, a Sra. Manuella Almeida I'tartins, brasileiro(a), maior, capaz, portador(a)
do R.G. no 31294707 e do CPF no 007.427.385-07, residente e domiciliado(a), em Pacatuba. e a
EMPTCSA T & C CONSTRUçõES, EMPREENDIMENTOS E SERVIçOS EIRELI, CNPJ:
36.225.952/í)001-50, estabelecida a Rua Terencio Sampaio, no 532 - Grageru - Aracaju/SE,
neste ato representado por Tancredo Silva de Souzô, portador da CNH. no 04113553029
Detran/SE e do CPF n" 024.464.455-19, celebram o presente Contrato, decorrente do Processo
Licitatório no. 07/2O2!, modalidade Pregão Presencial, que será regido pela Lei Federal no
8.666/93 de 21 de junho de 1993 com suas alterações posteriores e Lei Complementar no
123/2006, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar No 147, de 07 de
agosto de 2Of4, e demais disposições legais aplicáveis e previstas no presente Edital e seus
Anexos e Lei Federal no. 10.192101 e as Cláusulas e condições elencadas:

CLÁUSULA I - DO OBTETO (art. 55, inciso I, da Lei n9 &666193)
O presente instrumento tem por objeto a Contratação de Empresa para Serviços de Manutenção
Preventiva e Corretiva de Estradas Vicinais dos Povoados, deste município.

TEM DESCRTçÃO DO trEM

MANUTENÇAO PREVENTIVA E
01 CORRETIVA DE ESTRADAS VICINAIS

COM REVESTIMENTO PRIMÁRIO
MANUTENÇ O PREVENTIVA E
CORRETIVA DE ESTRADAS VICINAIS
Escavação com trator de esteira

01.001 com lâmina e escarificador, em

-- l,letelefle"1çs eofla

-t
01.01

Material para sub-base com
cbr>20, inclusive aquisição, 

I

8,15escavação e carga na jazida
(medido pelo corte), exclusive
limpeza da área e transporte

rn3 19.428.43

PREçO
UNIT.

VALOR
TOTALUNID.

1.792.960,24

1 .792.960,24

m3 26 955,16 91 .917,10

158.341,7001 002

@
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Prcfeitura iUunicipal de Pacatuba - Praçâ Nossa Senhora de Lourdes, S/N Centro, Pacatubâ-SE
Tel: (79) 3343-16t3/1718/1461 CNPJ: l3.l 12.22210001-48 CEP: 49.970-0ü)

1

QUANT.

3,41
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01.003

lTransporte local com caminhão
jbasculante de 10m3, em rodovia
não pavimentada (conservação)
densidade= 1,5t/m3

0'1 004

01.005

Parágrafo único - Os serviços serão executados em estrita obediência ao presente Contrato,
devendo ser observados integralmente o Edital e seus anexos e a proposta elaborada pela
CONTRATADA, de acordo com o art. 55, XI da Lei no. 8.666/93, passando tais documentos a
fazer parte integrante do presente instrumento para todos os fins de direito.

CLAUSULÀ SEGU NDA DO REGIME DE EXECUCÃO (ârt. 55. inciso If. da Lei no

tkm 521.298.76 1,30 677.688,39

Transporte local com caminhão
basculante de 10m3, em rodovia
pavimentada (conservação)
densidade= 1,5t/m3

tkm 502.817,04
1 ,02 512.873,38

Regularização, gradeamento, e
compactação de sub-leito, com rolo
de pneus pé de carneiro e de pneus
25t

m2 355.696,64 352.139.ô7

8.566/93)

Os serviços, objeto deste Contrato, terá sua Execução Indirêta, sob o Regime de Empreitada por
Preço Unitário.

CLÁUSULA TERCEIRA - Do PREco, DAs coNDIcõEs DE PAGAMENTo (art. 55, inciso uI.
da Lei no 8.666/93)
Pela perfeita integral execução deste Contrato, a Prefeitura pagará à Contratada o valor global de
R$ 1.792.960,24 (Hum Milhão Setecentos e Noventa e Dois Mil Novecêntos e Sessenta
Reais ê Vinte ê Quatro centavos).

§10 - O pagamento será efetuado de acordo com a medição apresentada pela Contratada, após
supervisão da fiscalização da Prefeitura, mediante entrega, no prazo de até 30 (trinta) dias da
apresentação, no protocolo do órgão interessado, da documentação hábil à quitação:
I. Nota fisca l;
II, Relatório de andamento e medição, para as parcelas intermediárias e termo de recebimento
provisório dos serviços;
Comprovação de Regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, além das IIL
Certidões de Regularidade de quitação junto ao INSS e FGTS, atualizadas e CNDT.
§20 - As faturas serão apresentadas com indicações das quantidades e preços unitários em Reais
(R$), obedecidas às parcelas das etapas dos serviços executados, de conformidade com o
Cronograma Físico- Financeiro apresentado pela licitante ou, no caso de fatura única, após a
conclusão dos serviços;
§3o - As faturas serão encaminhadas à fiscalização da Prefeitura, para análise e aprovação e
posterior encaminhamento à Prefeitura para pagamento da execução dos serviços, que disporá
de até 30 (trinta) dias para efetivação do pagamento;
§4o - Ocorrendo a não aceitação pela fiscallzação da Prefeitura dos serviços faturados, será de
imediato comunicado à firma contratada para retificação e apresentação da nova fatura,
escoimada das causas de seu indeferimento;

Prcfeiturà \lunicipalde Pacatuba - Praça Nossâ Sênhora de Lourdes, S/N Centro, Pâc{tuba-Sf,
I el: ( 79) .lJ.lJ- l6l.l/ l7l8/l.ló I CN PJ: l3.ll2.222l000l4A CEP: 49.970-000
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CLÁUSULA SE TA - DO DIREITO E RESPON BILIDADE DAS PARTES (ATt 55, inciso VII
e XIIL da Lei no 8.666/93)
A CONTRATANTE, durante a vigência deste Contrato, se obriga a: íÀrPrefeitura Nlunicipal de Pacatuba - Prâçâ Nossa Senhorâ de Lourdes, S/l{ Centro, Pacatuba-SE

l'êl: (79).13,13-l6ll/l7l8i l46l CNPJ: 13.112.22210001-48 CEP: '19.970-000
3

§5o - O não pagamento da fatura no prazo estipulado nos §§ 1ol3o acarretará indenização por
inadimplência pela variação do INPC, entre a data final do período de adimplemento de cada
parcela até a data do efetivo pagamento, ou outro índice que venha a ser fixado pelo Governo
Federal, na forma do art.40, XIV, "c"da Lei no.8.666/93;
§60 - Os preços contratados, êm moeda corrente brasileira, serão irreajustávêis pelo
período de 12 (doze) meses, contados desde a assinatura do contrato;
§7o - Os valores ora pactuados poderão sofrer reajustamento se o prazo dos serviços
ultrapassar 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias consecutivos, conforme estabelece a Lei no.
8.880/94, ou na ocorrência de outras normas que venham a ser editadas pelo Governo Federal,
com a finalidade cobrir flutuações no custo dos insumos, na mesma proporção e periodicidade da
variação, verificada nos índices do Custo Nacional da Construção Civil e Obras Públicas, por tipo
de obras apurados pela FGV - Fundação Getúlio Vargas, desde que compatível com o preço de
mercado, na forma do art.40, XI da Lei no.8.666/93;
§8o - No caso de eventuais atrasos de responsa bilidade da Contratada, os reajustes serão
calculados até o mês previsto no Cronograma físico-fina nceiro, para o evento gerador do
fatu ramento.
§9o - Os pagamentos poderão ser sustados pela Prefeitura, nos seguintes casos:
1. t,lão curnprimento das obrigações da Contratada para com terceiro que possam, de qualquer
forma, prejud ica r a Prefeitura;
II. Inadimplência de obrigaçôes da Contratada para com a Prefeitura por conta do Contrato;
III. Não cumprimento do disposto nas Instruções fornecidas pela Prefeitura e nos demais
Anexos deste Ed ita l;
IV. Erros ou vícios nas faturas.
§1oo - De acordo com o art. 185 do Regulamento do ICMS do Estado de Sergipe, aquele que
participar de licitação neste Estado e que adquirir mercadorias de outras unidades da federação,
recolherá o imposto correspondente à diferença entre a alíquota interna e a interestadual.

CLÁUSULA OUARTA. DA VIGÊNCIA íAÉ, 55, iNCiSO IV, dA LEi NO.8.666/93I

O prazo máximo de execução dos serviços, objeto deste Contrato, será de 12 (doze) meses
consecutivos, contados após assinatura do contrato e do conseqüente recebimento da Ordem de
Serviço pelo licitante vencedor, que poderá ser, excepciona lmente, prorrogado na ocorrência de
algumas das hipóteses, de acordo com o art. 57, §1o da Lei no. 8.666/93.

CLÁUSULA OUINTA - DA DOTACÃO ORCAMENTÁRIA (ATt. 55. iNCiSO V, dA LEi N"'
8.666/93)

Os recursos financeiros para pagamento dos encargos resultantes deste Contrato correrão por
conta da Dotação Orçamentária abaixo especificada:

UO: 27008 - Secretaria Municipal de Otras e Serviços Urbanos
AíiÃO: 1024-CONST REST E AMPLIAÇAO DE ESTRADAS VICINAIS
ELEMENTO DE DESPESA: 4490.51.00.00
FONTE DE RECURSO: 1001
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L Acompanhar, controlar e analisar a execução dos serviços quanto à eficiência, eficácia e a
efetividade na realização dos serviços prestados;

II. Observar para que, durante toda a vigência do Contrato, seja mantida a compatibilidade com
as obrigações assumidas pela Contratada;

III. Indicar os seus representantes responsáveis pelo acompanhamento, supervisão e controle
do ebjeio deste Contrato;

IV. Notificar à Contratada, por escrito, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso da
execução dos serviços, fixando prazo para as devidas correções;

V, Efetuar o pagamento na forma prevista neste instrumento.

A CONTRATADA, durante a vigência deste Contrato, se obriga a:
I. Executar fielmente o objeto contratado e o prazo estipulado;
IL Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que, a critério da
Prefeitura, se façam necessários nos serviços, objeto deste Contrato, até os limites fixados no §
10 do art. 65 da Lei no.8.666/93;
III. Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo na execução do presente Contrato;
IV, Assumir inteira e exclusiva responsabilidade pelo cumprimento de todas as obrigações
decorrentes da execução deste Contrato, sejam essas de natureza trabalhista, previdenciária,
civil ou fiscal, inexistindo solidariedade da Prefeitura, relativamente a esses encargos, inclusive
os que, eventualmente, advirem de prejuízos causados a terceiros;
V. Manter no escritório o livro de ocorrências, onde serão anotadas todas as ocorrências havidas
na execução dos serviços, livro este que será assinado semanalmente pelo responsável técnico
da Contratada e pelo engenheiro fiscal;
VL Manter, durante toda execução do Contrato, as condições inicialmente pactuadas de
habilitação e qualificação exigidas na licitação.

parágrafo Único - Será assegurada à Prefeitura a fiscalização na execução dos trabalhos
contratados, comprometendo-se a Contratada a fornecer informações, dados e elementos que
lhe forern requisitados pela Contratante.

CLAUSULA OITAVA - DAS MULTAS E PEN aLIDADES íArt. 55, inciso vIL da Lei no
8.66 / 93)

Ao atraso no cumprimento de qualquer obrigação assumida, será aplicada multa de 01o/o (um
por cento) do valor do contrato, por dia de atraso, e em caso de descumprimento de cada um
dos prazos parciais previstos no cronograma físico-financeiro, e desde que a motivo do atraso
tenha sido por culpa exclusiva da Contratada, salvo se a justificativa do atraso for aceita pela

fiscalização da Contratante. O atraso superior a 30 (trinta) dias consecutivos será considerado
como inexecução total do contrato.

slo - A multa prevista no item anterior será deduzida dos pagamentos a serem efetuados à

Contratada, sendo restituída na hipótese de ocorrer a recuperação dos atrasos verificados.

§Zo - Caberá, ainda, a aplicação dessa multa nos seguintes casos:
i. Não executar os serviços de acordo com o projeto, especificação e normas técnicas vigentes;
II. Dificultar os trabalhos de fiscalização dos mesmos;

Prcfeitura lVunicipâlde Pacatuba - Praça Nossa Senhora de Lourdcs, S/N Centro, Pâcrtubs-SE
Tel: (79) 33,13-16lJ/1718/1461 CNPJ: l3.l 12.22210001-48 CEPr 49.970{00
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III. Por transferência de Contrato, a Contratada fica sujeita a multa de 10o/o (dez por cento) do
valor deste Termo se o transferir a têrceiros, no todo ou em parte, sem prévia autorização da
Contrata nte.
§3o - Serão considerados casos de força maior, para isenção de multas, quando o atraso na
entrega dos serviços contratada decorrer de:
I. Periodo excepcional de chuva;
II. Ordem escrita para paralisar ou restringir a execução dos trabalhos, de interesse da
Contrata nte;
uI. Falta de elemento técnico, quando o fornecimento deles couber à Contratante.
§4o - No caso de ficar comprovada a existência de irregularidades ou ocorrer inadimplemento
contratual que possa ser responsabilizada a Contratada, e, ainda, em caso de inexecução, total
ou parcial, do contrato, o Contratante poderá aplicar à Contratada as seguintes sanções,
previstas no art. 87 da Lei no. 8.666193, ga!"antida a prévia defesa, sem prejuízo de perda da
gara ntia prestada:
I. Advertência;
II. I\4ulta de 01o/o (um por cento) por dia, até o máximo de loo/o (dez por cento) sobre o valor do
Contrato, em decorrência de atraso injustificado;
III. Multa de 10o/o (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, no caso de inexecução
total ou parcial do mesmo;
IV. Srjspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a

Administração do Contratante, pelo prazo de até 02 (dois) anos;
v. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

s5o - Nas mesmas penalidades incorrerá o adjudicatário que não retirar a nota de empenho no
prazo estabelecido, conforme estabelece o art. 64 da Lei no. 8.666193. o valor da multa, neste
caso, será de 10o/o (dez por cento) do valor adjudicado.
§60 - A inexecução total ou parcial objeto desta Licitação ensejará sua rescisão, nos termos dos
artigos 78 a 80 da Lei no.8.666/93.

cLÁusuLA NoNA - DA REscrsÃo íart. 55. inciso VIIL da Lêi no 8.666/93)

A inexecução, total ou parcial, do Contrato, além das penalidades constantes da cláusula
anterior, ensejará a sua rescisão por ato unilateral e escrito da Contratante, nos casos
enumerados nos incisos I a xll e xvII do Art. 78 da Lei no. 8.666/93, na forma do art. 79 da

mesma Lei.
parágrafo único - Quando a rescisão ocorrer, com base nos incisos XII a XVII do art. 78 da Lei

rrpruiitudu, sem quê tenha havido culpa da Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos,
regularmente comprovados, que houver sofrido, conforme preceitua o § 20 dO art. 79 do mesmo
diploma legal.

CLAUSU LA DÉCIMA - DoS DIRE DO CONTRATANTE NO CASO DE RESCISÂO íArt.
55, inciso Ix. da Lei no 8.666/93)

Na hipótese de rescisão administrativa do presente Contrato, a Contratada reconhece, de logo, o

direito.la Contratante de adotar, no que couberem, as medidas previstas no artigo 80 da Lei no'
8.666/93.

cLÁusuLA pÉcrilA PRTMETRA - pA LEGTsLAcÃo APLrcÁvEL À ExEcucÃo Do
CONTRATO os CASOS OMISSOS (a . 55. inciso XII, da Lei n o 8.666/93).

l'refeitura Municipalde P{catuba - Praça Nossa Senhora dc Lourde§, S/N Centro. Pacatubâ-SE
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O presente Contrato fundamenta-se:
I. nos termos do Pregão Presencial no. OI/2O2L que, simulta neamente:
a. constam do Processo Administrativo que o originou;
b. não contrariem o interesse público;
II. nas demais determinações da Lei 8.666/93;
III. nos preceitos do Direito Público;
IV. supletivamente, nos princípios da Teoria Geral dos Contratos e nas disposições do Direito
Privado.
Parágrafo Único - os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem necessários, em
decorrência deste Cont:'ato, serão acordados entre as partes, lavrando-se, na ocasião, Termo
Aditivo.

,-t 
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Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos estipulados no artigo 65
da Lei no. 8.666193, desde que devidamente comprovados.
§1o - A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e

supressões que se fizerem necessários, até o limite legal previsto no art. 65, §1o da Lei no.

8,666/93, calculado sobre o valor inicial atualizado do contrato.
§20 - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição,
salvo as supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes, de acordo com o art. 65,

§20, II da Lei no. 8.666/93.

cLÁusuLA DÉcrÍ,,rA TERCETRA - po AGoMPANHAIiIENTo E DA FrscALrzAcÃo íArt. 67-
Lei no 8.666/93).

Na forma do que dispõe o artigo 67 da Lei no. 8.666/93, será designado por portaria o servidor
lotado,.para acompanhar e fiscalizar execução do presente contrato'
s1o - A fiscalização compete, entre outras atribuições, verificar a conformidade da execução do
Contrato com as normas especificadas, se os procedimentos são adequados para garantir a

qualidade desejada.
§2o - A ação da fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais.
§3o - Correrão por conta da Contratada os tributos incidentes sobre as faturas a serem pagas,

assim como as contribuições devidas ao INSS, bem como serão de sua exclusiva
rosnonsa bilidade as obrigações ou encargos trabalhistas, da Previdência Social, de seguros com
referência ao pessoal empregado, contratado ou que prestar qualquer serviço na execução ou

fiscalização dos servlços decorrentes deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA OUARTA - DO RECEBIMENTO (Art. 73. Lêi NO 8.666/93)

Em consonância com o art. 73,1da Lei no. 8.666/93, o objeto deste Contrato será recebido:
a. provisoria mente, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização, mediante
termo circu nsta nciado, assinado pelas partes em ate 15 (quinze) dias de comunicação escrita do

Contratado;
b. Definitiva mente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente,
mediante termo circu nstanciado, assinado pelas partes. após o decurso do prazo de observação,
ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto
no art. 69 da Lei no. 8.666/93.
cLÁUsULA DÉCIMA OUINTA - DAS DISPOSICõES GERAIS E FINAIS

I'refeitura Municipâl de Pacrtuba - Praçt Nossa Senhora de Lourdes, S/N Centro, Pacatuba-Sf,
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L Com a prévia e expressa aprovação da Prefeitura, sem perda das responsabilidades
contratuais e legais, a Contratada poderá subcontratar parte dos serviços deste Contrato,
respeitado o limite máximo de 4oo/o (quarenta por cento) do valor contratado.
II. A subcontratação não altera os direitos e as obrigações da Contratada perante a Prefeitura.
IIL Para a execução deste Contrato, a Prefeitura poderá designar, por ato da Diretoria a que se
vincula este Contrato, um Engenheiro como seu representante, com a competência de Gestor de
Contrato da Prefeitura, que, dentre outras atribuições, anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução dos serviços objeto deste Contrato, determinando o
que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.
Iv. Quando as decisões e as providências ultrapassarem a competência prevista no ato de
designação, deverá o Gestor de Contrato da Prefeitura poderá solicitar aos seus superiores
hierárquicos, em tempo hábil, a adoção das medidas convenientes.
v, Durante a execução deste Contrato, a Prefeitura poderá exigir da Contratada, seguro para
garantia de pessoas e bens, para um bom e perfeito desenvolvimento dos trabalhos contratados,
conforme o grau de criticidade da etapa de execução dos serviços, objeto deste Contrato.

cLÁusULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO
As partes contratantes elegem o Foro da Cidade de Capela, Estado de Sergipe, como único
competente para dirimir as questões que porventura surgirem na execução do presente
Contrato, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem assim, justas e Contratadas, as partes assinam este instrumento, na presença de
0.: (duas) testemunhas, a fim de que produza seus efeitos legais.

Pacatuba/SE, 18 de Maio de 2O2L.

tffi
MANUELLA ALMEIDA ÍYIARTINS

PREFEITA
CONTRATANTE

T&C DIM ENTOS E SERVIçOS EIRELI
cNPr: 36.225.9s2lOOO1-50

Tancredo Silva de Souza
CONTRATADA

TESTEMUNHAS
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